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O presente documento constitui o Relatório Final do estudo intitulado "AVALIAÇÃO 
TÉCNICO-ECONOMICA DE SISTEMAS F E R R O V I ~ O S  DE PASSAGEIROS DE 
INTERESSE REGIONAL". 
Procura-se sistematizar neste documento o conhecimento sobre o tema, sendo fornecido um 
conjunto de trechos ferroviários hierarquizados segundo o objetivo central do trabalho, que se 
relaciona ao interesse regional, refletido pelas dimensões empresarial, turística, de 
desenvolvimento regional e sócio-econômica. 
Nesse processo, são identificados, classificados e hierarquizados sessenta e quatro trechos 
ferroviários, envolvendo ao todo cerca de 400 municípios, o que representa uma ampla base de 
apoio à tomada de decisão e ao estabelecimento de prioridades de intervenção no setor. 
A pesquisa é realizada por equipe técnica do Núcleo de Planejamento Estratégico de Transportes 
- PLANET - do Programa de Engenharia de Transportes da COPPENFRJ para a Gerência de 
Estudos de Transporte - GESET - da Diretoria de Infia-Estrutura do BNDES. 
Deve-se destacar que os elementos metodológicos, a base de dados e os resultados alcançados 
nestas etapas assumiram uma abrangência, detalhamento e sofisticação bem maiores do que o 
previsto na proposta inicial, fruto da dinâmica do trabalho e da compreensão por parte das 
equipes envolvidas (COPPE e BNDES), da importância de se dispor de um suporte mais 
elaborado e confiável respaldando, principalmente, as políticas a serem iinplementadas pelo 
BNDES 
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No contexto da implernentação do projeto governamental, que objetiva recuperar para o setor 
ferroviário um maior nível de participação e, assim, uma posição mais relevante no tocante a 
movimentação de carga, uma condição se apresenta fortemente marcante acerca dessa 
modalidade no país. Trata-se do elevado nível de ociosidade encontrado na maior parte da malha 
ferroviária brasileira. O transporte ferroviário de carga no Brasil tem-se caracterizado por 
movimentar basicamente granéis através de um reduzido número de ligações férreas. 
Ciente dessa realidade, o B m E S  decidiu incluir, entre seus estudos de transporte em realização 
no período 199611997, uma análise acerca do desenvolvimento de sistemas de transporte 
ferroviário de passageiros com atuação regional: uma tendência de desdobramento dos serviços 
ferroviários, já confirmada em um elevado número de países desenvolvidos nesse domínio. 
Utilizando-se, na maior parte dos casos, de trechos ferroviários fortemente ociosos, os Sistemas 
Ferroviários de Passageiros de Interesse Regional empregam material rodante leve - 
automotrizes ou locomotivas de pequena potência e carros de passageiros - proporcionando as 
regiões onde são implantados padrões de serviço elevados, aí considerados os tempos de percurso 
e as condições de segurança, regularidade, confiabilidade e conforto. 
Em sua tese - 'Contribuição aos Estudos para Implantação de Transporte de Passageiros em 
Ferrovias. COPPE/'CTFRJ. 1994'' - Ubirajara Tadeu Malaquias Baia confirma a existência de um 
elevado numero desses sistemas, distribuidos atraves de um amplo contingente de países 
europeus. assim corno no Japão, Estados Unidas e Canada. realizações com as quais era 
invariavelmente procurado majorar o volume de sen~içss de trat~sporte produzrdos por sistemas já 
implantadoi e orrde os novos recursos tecnologicos -- sinaliza@âo e controle. ~nateriaf rodante. 
etc - - perrnitr a1.l.i aprol eatailíentos mêrs eficientes das capacidades tnstaladas 
Em suas características mais constantes, esses sistemas apresentam extensões de linhas que 
atingem até 120 km, distâncias entre estações variando de 1 a 10 km e composições 
compreendendo de 1 a 4 carros. 
Sistemas dessa natureza são observados operando tanto em linhas exclusivas como em regime 
compartilhado, nesse último caso sendo facilitada sua implementação quando da existência de 
elevado nível de ociosidade. Caso contrário, maiores exigências são aplicadas as condições de 
sinalização e controle operaciond dos sistemas, sofisticando-os e assim demandando volumes 
mais elevados de recursos para sua implementação. 
A experiência internacional, de outra parte, aponta para uma importiincia destacada dos 
propósitos turísticos quando da decisão e manutenção dos serviços prestados na maior parte dos 
Sistemas Ferroviários de Passageiros de Interesse Regional em operação. 
A pesquisa considerou como ob~etivos principais a identificação, classificação e hierarquização 
de trechos ferroviários que demonstrassem potencialidade para a implantação de Sistemas 
Ferroviários de Passageiros de Interesse Regional. 
Deve-se explicitar a preocupação que as equipes envolvidas (COPPE e BNDES) tiveram de 
introduzir aperfeiçoamentos e ampliações, em relação a proposta inicial, tanto na base de 
informação quanto nos aspectos metodológicos utilizados Isso foi decidido com a finalidade de 
se obter resultados mais abrangentes sobre as características dos trechos ferroviários e mais 
confiáveis relativamente a sua hierarquização De qualquer maneira, o alcance dos resultados está 
condicionado aos dados disponíveis e recursos alocados ao projeta Entretanto, o produto final 
aqui apresentado reflete um esforço conjunto; e critico das equipes de trabalho e da experiencia 
por elas acuinulada ao Iongo deste processo, possibilitando aplicar os ajustes necessarios para se 
alcançar resultadas mais cun~pati\eis com os objetnus do projeto e- em conformidade canil os 
recursos e\ 1st entes 
Em seqüência a Apresentação e as considerações de Introdução, constam do presente relatório 
mais sete capítulos. 
No capítulo 2, apresenta-se o suporte conceitual empregado no decorrer deste trabalho. Neste 
sentido, são documentados: experiências de revitalização de ferrovias e de sistemas de interesse 
regional, bem como o processo global de análise e os critérios adotados para a obtenção dos 
objetivos propostos. 
No capítulo 3, a partir de critérios definidos anteriormente, são identificados os sessenta e quatro 
trechos de interesse regional na malha ferroviária nacional. Quarenta e nove dentre esses trechos 
estão situados na malha até há pouco operada pela RFFSA e os quinze restantes, na malha 
correspondente a FEPASA, envolvendo no total cerca de 400 municípios. 
No quarto capitulo, são caracterizados todos os trechos ferroviários identificados como de 
interesse regional, oferecendo uma visão geral desta temática no Brasil e um conjunto de 
comentários e analises comparativas. 
No quinto capítulo, determina-se a hierarquização dos trechos ferroviários contemplando-se, 
neste processo, os interesses empresarial, turístico, de desenvolvimento regional e sócio- 
econômico, cobrindo os aspectos de maior relevo e condizentes com o objeto da pesquisa. 
No sexto capítulo- os resultados da hierarquização são devidamente analisados, formando uma 
base que dara suporte a formulação de propostas dos trechos ferroviários de maior interesse 
regional. o que esta documentado no sétimo capitulo 
No oitavo capitulo. apresentam-se as princrpais conclusões e considerações acerca do pro-jeto 
realizado. a5sjn1 como referentes a perspecti-\/ac futuras de continuidade e apj-oflrndamento do 
trabalho 
Por fim, são apresentados, além das referências bibliográficas, seis anexos: o primeiro contem a a 
base de dados usada no estudo, o segundo a base de indicadores adotados na hierarquização, o 
terceiro a lista de municípios com mais de 100.000 habitantes, o quarto os comentários referentes 
ao potencial turístico de cada trecho derivados de análises qualitativas e de informações 
disponíveis no Guia Quatro Rodas, o quinto os resultados da fase de hierarquização dos trechos 
e o sexto os nomes dos diferentes integrantes da equipe técnica do PLANET/PET/COPPE 
participantes desta pesquisa. 
Deve-se ainda destacar que, pela quantidade e natureza das informações contidas neste Relatório 
Final, optou-se por apresentá-lo em três volumes. O primeiro, de caráter mais conceitual e 
teórico, contempla os cinco primeiros capítulos. O segundo, mais voltado para os resultados, 
inclui os demais capítulos (a partir do sexto). Já o terceiro, considera as informações 
complementares documentadas nos seis anexos. 

O quadro conceitual usado neste trabalho é a seguir descrito, cobrindo a estrutura geral, 
respectivas atividades e elementos intervenientes no processo de análise, a documentação de 
experiências referentes ao tema da pesquisa e os três grupos de critérios selecionados para 
identificar, classificar e hierarquizar os trechos ferroviários de interesse regional no Brasil, dentro 
de uma concepção global, integrada e compatível com os objetivos do projeto. 
A fim de se alcançar os objetivos estabelecidos nesta pesquisa, estruturou-se o trabalho conforme 
o esquema apresentado na Figura 2.1. 
Inicialmente, foi estabelecida a base de conhecimento, contemplando fundamentalmente duas 
dimensões. A primeira, relacionada com a prática existente no exterior, foi derivada de um 
esforço de revisão de fontes bibliográficas disponíveis, produzindo uma síntese dos elementos de 
interesse deste trabalho (item 2.3). Já a segunda considera as informações a serem utilizadas ao 
longo do estudo, fruto de um esforço de levantamento e tratamento de dados (Capítulo 3). 
Deve-se aqui enfatizar que o sistema de informações obtido buscou um compromisso entre a 
qualidade dos resultados e a disponibilidade de dados e recursos. 
A partir desta base de conhecimento, procedeu-se a determinação de três grupos de critérios, 
devidamente articulados e integrados entre si, destinados a. 
- Delimitação dos trechos, cujo propósito foi o de identificar na malha ferroviária os trechos de 
interesse regional. através de medidas simples e diretas (item 2.5): 
- f l a s s ~ f i c d ~ a ~  305 trechos considerando os principais aspectcrs que caracterizam os trechos 
ferr-oi~ianoc. p c ~ c i ~ b i l r r a n d ~  ter cltna ~01npreens20 geral dos inesmos (11er-n 2 6). 
- Hierarquização dos trechos, estabelecidos em sintonia com o objetivo de interesse regional 
esperado para os trechos ferroviários em estudo e expresso pelas dimensões empresarial, turística, 
de desenvolvimento regional e sócio-econômica (item 2.7). 
Com a base de conhecimento e os critérios definidos, determinaram-se os procedimentos e 
métodos de aplicação, gerando-se os resultados desejados e relacionados a cada grupo de 
critérios (Capítulos 3 , 4  e 5). 
Os resultados da hierarquização são, então, devidamente analisados (Capítulo 61, formando uma 
referência fundamental para a formulação de propostas dos trechos ferroviários considerados 
como de maior compromisso com o interesse regional (Capítulo 7). 
Deve-se ainda enfatizar que em todo este processo, a equipe do BNDES acompanhou o trabalho 
e participou sistematicamente e efetivamente das decisões, especialmente daquelas com uma 
maior interferência nos resultados e condicionadas a disponibilidade de dados e recursos. 

Décadas de investimentos baixos no setor, por parte dos governos de um modo geral, devem ser 
superadas para enfrentar a revitalização das ferrovias. Mesmo na Europa, onde o uso do trem é 
grande, vários países investiram cerca de três vezes mais em rodovias do que em ferrovias, 
durante as décadas de 70 e 80. O setor perdeu cerca de 500.000 empregos no últimos 20 anos. 
Parece, no entanto, não existir dúvida quanto a importância desse renascimento: o transporte 
ferroviário é uma alternativa econômica, ecológica, segura, a favor da qualidade de vida (em 
contraposição aos congestionamentos rodoviários) e com possibilidade de exploração comercial 
surpreendente. 
O transporte aéreo e rodoviário competiram (e ainda o fazem) com a ferrovia, em muitos casos 0 
transporte ferroviário de passageiros decaiu em algumas situações. atualmente, o cidadão alemão 
típico se locomove de trem duas vezes por ano apenas Alguns exemplos existem, no entanto, 
mostrando opções por sistemas de transporte mais balanceados. O Japão e alguns países da 
Europa Ocidental estabeleceram esse compromisso e hoje possuem ferrovias de alta velocidade e 
operação de trens de passageiros que dá lucro. Porém, estes resultados foram h t o  de 
investimentos significativos no transporte ferroviário de passageiros. O panorama atual, na 
Europa, dá sinais de mudança. Até 2005, a Suécia tem planos de igualar os investimentos em 
rodovias e ferrovias, enquanto que, na Memanha, a previsão é de que, até 2010, os investimentos 
em ferrovias superem aqueles em rodovias 
Diversos outros aspectos são comumente apontados para explicar a decadência do setor. As taxas 
incidentes e a capacidade ociosa se convertem em itens de custo importantes, deixando as 
ferrovias sem capital suficiente para a renovação que se faz necessária. Por outro lado, a situação 
deste setor. financiado de forma deficlente, drfere daquela dos transportes rodoviário e aéreo nos 
quals ~~eiculos prk ados operam sobre ~nfnestrutura proi4denciada pelos governos De fato. vános 
autores consideran? que o subssdio para o Iransporte rodoviario e srgnificati~o NOS Estsrdos 
h nidos. peda-ro\ e I axdç6es sobre gasolina e i eicuios cobrem menus de 3 3 30 custa de 
co~.r~tn, i~ 2c . ~ ~ a n ~ t e r ~ q ã c l  e nperaçãr: dá<  rodo\ ias i ? eorgarzização do sistema ferro1 jarro passa. 
então, a ser reclamada por muitos. Este item, portanto, tem por objetivo mostrar algumas 
experiências em curso. 
Vários países têm enfrentado a experiência da reorganização de seus sistemas ferroviários. 
Algumas análises identificam que esta revitalização das ferrovias está sendo impulsionada por uma 
crise provocada pela deterioração da qualidade do ar e pelos congestionamentos viários. Para o 
caso dos Estados Unidos, estima-se que US$100 bilhões são perdidos anualmente em 
produtividade, fmto dos congestionamentos rodoviários. Na Europa, a estimativa das perdas 
devidas aos congestionamentos nas linhas aéreas é de US$ 10 bilhões por ano. 
Dados para o período 1991-1992, com relação as viagens realizadas pelos modos rodoviário e 
ferroviário em diversos países, mostram o predomínio do transporte rodoviário de passageiros 
nos Estados Unidos (Quadro 2 1). Por outro lado, merece destaque o caso do Japão onde o uso 
do trem é elevado, embora o país possua uma indústria automobilística próspera e a taxa de 
motorização, bem como o uso do automóvel, tenham crescido. A proporção de 2,O quilômetros 
viajados em rodovias para cada quilômetro percorrido em ferrovia é a mais baixa dentre os países 
industrializados 
Os europeus identificaram. nos custos relacionados com transportes, subsídios menos óbvios, aos 
transportes rodoviário e aéreo. Externalidades tais como poluição do ar, emissões de dióxido de 
carbono, ruído e acidentes de tráfego (que se revertem em custos por passageiro-quilômetro) são 
muito superiores para as viagens realizadas de carro, em comparação com os modos ferroviário e 
aéreo. O Quadro 2 2 a seguir mostra um exemplo para a Alemanha (resultado semelhante pode 
ser esperado para outros países europeus) onde viajar de automóvel envolve custos sete x z e s  
superiores aqueles identificados quando a viagem é realizada de trem 


Alguns exemplos relevantes de revitalização das ferrovias foram selecionados para apresentação e 
análise, mostrando as iniciativas que objetivam reverter o processo de deterioração anteriormente 
mencionado. 
Na Europa, visando sustar o declínio das ferrovias e preparar as bases para uma Comunidade na 
qual os diferentes países avancem de forma semelhante nessa área, uma Comissão Européia 
lançou um U??ite Paper (uma das etapas de uma política específica para um determinado setor) no 
qual propõe novas estratégias para o transporte ferroviário. Este Paper é uma ferramenta política 
no enfrentamento de problemas, visando diminuir os congestionamentos, limitar a poluição 
ambienta1 e incentivar a melhor integração de todo o sistema de transportes europeu. Tem 
também por objetivo reforçar algumas medidas já tomadas, as quais permitem aumentar as opções 
oferecidas aos usuários de transporte. 
O relatório preparado pela Comissão - O futuro do transporte ferroviário na Europa - e 
publicado em junho de 1996, levou em consideração as idéias e propostas surgidas de 
especialistas representando sindicatos, administradores, operadores e usuários do setor. As 
mudanças propostas para a estrutura organizacional existente devem levar ao surgimento de um 
novo tipo de ferrovia. Esta deverá ser, em primeiro lugar, um negócio impulsionado para 
satisfazer as necessidades dos usuários/consumidores. 
No entanto, é importante verificar que a Comissão identificou que o transporte ferroviário de 
carga corre o risco de, mantida a tendência atual, se tomar obsoleto em vários setores de 
mercado, na próxima década Como consequência desta análise, a proposta envolve a criação de 
uma rede de corredores ferroviários nos quais o transporte de carga teria, em muitos casos, 
prioridade sobre qualquer outro tráfego. Na Suiça, prevê-se que, a partir de 2004, todo caminhão 
transportando carga atra\;essará o país em vagões ferroviários 
'4 n o ~ ~ a  esrratégia proposta envolve.. em primeiro lugar, tornar clara a divisão de responsabilidade 
financeira entre o Estado e as ferro~ia\. visando aliviar o peso das dividas destas últimas e 
perrnit~r uma yeréncra financetra independente Em segundo lugar. a estratégia propõe introduzir 
forças de mercado ;c\nio elernelat:) cha) e para a re\lralizaqão das ferro-i~ias O piocedirnento a ser 
adotado r;esse \ei?lido \ar déperidei da  e \  c;luqão do wtema ferro\.íaria europeu quanto a sua 
integração num mercado único e vai variar de um sistema ferroviário para outro. O mife Paper 
ainda aponta a necessidade de acelerar mudanças na legislação européia com o objetivo de 
ampliar o direito de acesso a infi-aestrutura ferroviária, tanto para o transporte de carga quanto 
para o serviço internacional de transporte de passageiros. 
Nos Estados Unidos, após a prosperidade existente no século passado, as ferrovias americanas 
pareciam ter perdido a competição para os transportes aéreo e rodoviário, no início da década de 
70. Uma grande parte da indústria do transporte ferroviário se encontrava falida (25% das 
ferrovias) e as companhias privadas pareciam não apresentar condições de salvar o transporte 
ferroviário de passageiros. As alternativas que se colocavam eram: liquidar ou nacionalizar. 
Os dados anteriores e posteriores a essa década confírmam a discrepância entre os gastos 
governamentais nos setores rodoviário e ferroviário. Entre 1958 e 1989, os investimentos federais 
em rodovias (da ordem de US$ 213 bilhões) foram 10 vezes superiores aos investimentos em 
ferrovias; em 1990, esta diferença subiu para 22 vezes. 
A prioridade para recuperação foi dada ao transporte de carga. No entanto, em 1989, as 
estimativas ainda apontavam que o sistema ferroviário utilizava apenas 25% de sua capacidade 
para o transporte de carga. A primeira ação voltada para o transporte de passageiros se deu em 
1971 quando o Congresso americano criou a Arntrak, a qual passava a usar essas mesmas 
ferrovias para o transporte de passageiros. Entretanto, ainda hoje, estima-se que os trens são 
responsáveis por menos de 1% do transporte interurbano de passageiros. O resultado é uma 
capacidade ociosa para um pais que possui a maior malha ferroviária. 
No entanto, o capital governainental investido foi sempre pequeno, com pouco comprometin~ento 
de investimentos de longa prazo Em alguns casos, a frota herdada era antiga e o capital recebido 
para a necessária rnoderilização, muito baixo O Governo americano, pagando preços abaixo do 
mercado pelo uso r \  oltado para o transporte de passageiros) da infraestrutura ferroviaria de 
transporte de carga. não instigou o setor de carga a se interessar pelo sucesso do outro tipo de 
transpor-te. \rendo-o como uma mierferenr~a na sua operação 
De iàtti para nlyumâq adrnrn~srracnes iReagan e Rush). o final~cia~nento deveria ser- nulo A 
Amlr 24 scoi.re\ r 1  eu jr & a i  a sei~aiiore~. e conyecusraf que protegeram c transporte krroviano 
que atravessava as regiões de onde eles eram originários. Este apoio, no entanto, não foi 
suficiente para que o sistema prosperasse. Contratos existentes e leis federais não permitiram, por 
exemplo, que serviços de manutenção ou relativos a operação fossem realizados por 
concorrentes, a mais baixo custo. O resultado não é visto com otimismo por alguns analistas: as 
viagens na Amtrak cresceram de 6,8 bilhões de passageiros-quilômetros, em 1982, para menos de 
10 bilhões de passageiros-quilômetros, em 1 993. 
O setor do Northeast Corridor, no entanto, prosperou, novos veículos foram adquiridos, a 
demanda aumentou. Porém, no ano de 1994, a Amtrak se confrontou com uma grave crise, com 
custos e necessidade de capital crescentes. Alguns setores reclamaram sua extinção, enquanto 
alguns estados americanos ofereceram subsídios. Outros, como Oregon, British Columbia e 
Washington DC deram partida para um serviço de alta velocidade (de Eugene e Portland para 
Vancouver, passando por Seattle). A demanda tem sido maior do que esperada, o serviço tem 
sido elogiado (com especial ênfase para sua cozinha). Outras iniciativas envolvem um trem 
turbinado experimental (com velocidade de 125 mph), entre Albany e New York. 
Na administração Clinton, a situação não regrediu. Existe a expectativa de um serviço nacional de 
transporte ferroviário de passageiros e de permitir subcontratar todas as funções voltadas para a 
operação das ferrovias, entre outras (algumas encontram a oposição dos trabalhadores no setor 
ferroviário). O futuro, portanto, ainda é incerto e não parece que trará subsídios federais 
suficientes para restaurar ou melhorar o serviço, como seria necessário. 
Estudos de 1991 já apontavam, no entanto, para os possíveis ganhos provenientes da recuperaçãc?. 
de sistemas ferro~iarios, ao comparar os resultados dos investimentos na reabilitação e na 
continuidade da operação do SEPTA (sistema ferroviário da área metropolitana de Filadélfia). em 
contraposição ccm o corte ou a eliminação destes serviços. De acordo com os estudos. para cada 
dolar invest~do na recuperação e na operação do SEPTA, US$ 3 retomariam para o Estado e para 
a região. fruto da melhoria no sistema de transportes Ao considerar tambem os inlpactos 
econ6mrcos (snble o setcr empresarial empregos. renda. arrecadação de taxas etc ). o retorno 
senã de F ' C $  9 ;>ara cada  doiar InI enrci~ 
Embora as perspectivas para a Amtrak não tenham sido otimistas, alguns apontam a iniciativa do 
governo americano, através do Sfaggers Acf de 1980, como uma medida que possibiIitcmu o 
renascimento das ferrovias. Com esse Act, o governo permitiu que as ferrovias gerenciassem suas 
operações e serviços como se fossem um negócio (business) como tantos outros. 
As consequências possíveis de se identificar foram a revitalização da indústria do transporte 
ferroviário, através de medidas de racionalização dos serviços, fusões e alianças que permitiram as 
ferrovias reduzir custos e preços, melhorar o serviço, ter retorno financeiro adequado e ainda 
aumentar o capital para investimento 
Nos últimos cinco anos, o Canadá tem concentrado esforços na análise e revisão do Nafional 
Trunrportation Act de 1987, estimulado principalmente pela queda no preço do transporte de 
carga (superior a 30%), não acompanhada por uma diminuição dos custos. Uma nova politica 
para o setor tem sido discutida, em especial através da Bill C-101 e da Bill C-1411 (Canada 
Transpor ta fion Ac f ) . 
As ferrovias canadenses esperam uma reforma na sua regulamentação, permitindo mudanças na 
sua estrutura e nos custos Os principais problemas apontados são a taxação mais alta do que para 
o caso do transporte por caminhões e uma política que inibiu a reorganização e a racionalização 
da indústria do transporte ferroviário desse país, desincentivando a competição com as ferrovias 
americanas. O sucesso da Riu C-101 poderá, portanto, ser medido em termos do capital atraído 
para esta indústria 
O processa dl- re\ rtalização das ferrmias incluiu, emma tendência obseniada 110s paises mais 
desei~volvidos. o surgirnento de um grande número de empresas secundarias Estas operadoras. 
cujo controle pode ser acionárro, publrça, misto ou privado, passaram a explorar o trai~spofle em 
ferro1 ras al ie ficar am cclnhecidas corno ch~rílruec 
Estas ferrovias operam em trechos curtos. Sua extensão, no entanto, varia de país para país. Em 
geral, elas têm comprimento em torno de 120 km porém, no caso dos Estados Unidos, podem 
chegar a 500 km de extensão. Na introdução do presente trabalho, foram apresentadas outras 
características deste tipo de ferrovia. 
As shortlines são utilizadas para transporte de passageiros e de carga. Importante também 
mencionar que uma grande parte delas tem sido explorada para fins de turismo. Mais adequadas 
para corredores e ramais, as shortliízes mostraram ser parceiros importantes das ferrovias 
principais. Com elas, os operadores destas últimas tiveram a relação custo-eficácia da sua 
operação aumentada, evitando que muitos corressem o risco de perder o serviço ferroviário por 
eles explorado. 
Nos Estados Unidos, a necessidade de ferrovias regionais ou do tipo i~zter-ciiy parece mais 
evidente no momento atual e alguns setores reclamam uma estratégia de mais longo prazo para o 
sistema ferroviário nacional de transporte de passageiros. Existe a proposta de formação de uma 
Comissão pública-privada chamada de Aliança Ferroviária para os Serviços de Passageiros (Rail 
Alliancefor Passenger Senice - R4PS). Ela analisaria a possibilidade de privatização de diversos 
corredores. As propostas para tanto viriam de governos locais ou estaduais, da iniciativa privada e 
do setor operando as ferrovias de carga utilizadas para o transporte de passageiros. 
A reorganização do sistema envolveria, portanto, privatizações, a construção de novas alianças 
entre os setores público e privado, a conexão deste sistema reestruturado com outros modos de 
transporte, visando criar uma rede intermodal de transporte de passageiros. Este é um espaço 
privilegiado para o desenvolvimento das shortliízes. De fato, elas prosperaram após o Staggers 
Act de 1980 (iiiencionado no item 2.3 1).  Atualmente, existem nesse país mais de 400 .shorflrnes 
em operação 
Embora o turismo represente apenas um dos possiveis interesses no desemol\~irnento de sistemas 
de transporte ferro\ Iano de passageiros com atilação regional. serão mostrados a seguir, alguns 
e~einpios re-lat~c?nados co1.11 esta din~ensãn Mcislrarn í: recuperâçãio de treclios ferroviarlos 
urneric anos. cair, p~rticjiar-rdaíie~ rmer cssar?tei 
r Old ('olony Rnrlroad, ao sul de Boston, fechou em 1959, após um século em operação. Em 
consequência, 32 comunidades foram deixadas totalmente dependentes do uso do carro para se 
locomover até Boston. Este também é o motivo principal da restauração que permitirá reativar 
a ferrovia em setembro de 1997. Um bom exemplo do resultado positivo para o transporte de 
passageiros será a diminuição do tempo de viagem. Num determinado trecho, o tempo de 
viagem por carro é de 40 minutos na hora do pico, utilizando o trem, a viagem passará a durar 
18 minutos. A expectativa é de 15 000 passageiros por dia, permitindo a retirada de 10.000 
carros em circulação nas rodovias locais Um total de 15 novas estações será contruído, 
criando 8.000 vagas para estacionamento. A recuperação de 80 milhas de linha permitirá um 
serviço moderno de trens de passageiros e envolverá também a renovação de 51 pontes 
ferroviárias e melhorias em 34 interseções rodoviárias próximas as estações 
* Sztmpter I'alley Razlroad nasceu, no Oregon, em 1891 (22 milhas). Em 1970, voltou a 
operação um trecho de 5 milhas (a ferrovia foi desativada na década de 50). A previsão e de 
que a recuperação também afete outras 35 milhas. Utilizada para fins turísticos, a ferrovia 
funciona de junho a setembro durante fins de semana e feriados 
Semznole (;zAIJ Ra7lw1ayfs Pízssenger Sewice opera numa extensão de 100 milhas, em Fort 
Myers. Única ferrovia existente nessa região da Flórida para o transporte de carga, passou a 
operar o serviço de passageiros em janeiro de 1991, com trens para excursões e para jantar 
(refeição preparada no próprio trem) Na quinta-feira, opera o Thursday Jnzz TruNz com jantar 
e música ao vivo (bilhete no valor de 10 dólares) Trens nos quais se desenvolve uma 
encenação de assassinato (A4zlrder A41ster.y Trnins) funcionam sexta-feira e sábado as 18:30 hs 
(bilhetes no valor de 50 e 55 dólares) 
Colorado oferece a opção de trens turísticos (The Burungo and Srh~erton ATnrro~l: Galige 
J~aiIroad, Thtr i'frmhrcs ar?d hlrec. ,Vcenic Rarlroad, fie Geor.geto~m Loop Raiiroad, Thr 
l'ike ' 5  I-"enk f 'o? R~zrlrocrd) com acomodação em uma das localidades para aqueles que fazem 
a viagem de  da-e-volta de trem, sistema de ixrns para o transporte dos demais, conforme o 
caso 
r SI I c i t [ i ~  11.021 I { O N F I I L P I ~ S  R .Jc~~tlíZc;il /i'n~jr)$'q\ E: uma ferrovia turística que opera na linha de 
unia i h ~  rir)ft iio hlissotrrr irzaugurâda eili í 858.  não existe a~ualinerite rrânspo~ie de c a r ~ a  
liessa Iirihü ,]iie ; c Itiiu a operaqão erii abril 19Xb .%penas 3 emjxegadcs esta! eiq trabalham na 
ferrovia, auxiliados por um contingente de voluntários de um grupo sem fins lucrativos 
(Frieizd~ of Steanz Railroadingj. Nestes trens, também é possível presenciar uma encenação de 
assalto a trem, como evento especial. 
Adiroizdack Sceizic Railroad oferece aos viajantes a opção de fazer parte da viagem em 
bicicleta (moztntarn hike transportada no trem) numa trilha de 100 milhas, ou num bote 
praticando canoagem no rio Moose, ou ainda combinando a viagem de trem com a travessia de 
um lago. 
No Canadá, o desenvolvimento das tshort/ines, no entanto, não é visto por todos como um 
remédio definitivo para o problema de linhas ociosas. A situação é grave, tendo em vista que 95% 
do tráfego existente numa das duas ferrovias canadenses (C'anadian Pac@c) utiliza apenas 50% 
da sua rede. Esta mesma ferrovia apresenta uma produtividade por empregado igual a 63% da 
produtividade das ferrovias americanas. A queda neste indicador comparativo foi acentuada, uma 
vez que em 1980, a produtividade por empregado era de 82% daquela no país vizinho. 
Os custos menores das shorflines podem permitir a oferta de serviços que não são viáveis para os 
grandes transportadores operando em ferrovias em longas distâncias. Estes últimos argumentam 
que as bases agora disponíveis para as shortlines, foram mantidas por eles durante longos anos. 
Um exemplo, em particular, é usado. Em 1987, foram obrigados pelo Governo a reconstruir uma 
ponte destruída numa enchente, ao custo de 4,7 milhões de dólares canadenses, embora 
propusessem que um transporte por ônibus pudesse substituir a referida ponte, junto ao serviço 
de transporte ferroviário de passageiros existente (25 pessoas em cada trem). Um ano após a 
reconstrução da ponte, o transporte de passageiros foi desativado. 
A legislação alterada pelo Governo canadense, como parte do processo de racionalização da rede 
de ferrovias existente, kisa permitir a venda (em vez do abandono) de trechos antieconômicos ou 
com apenas urna pequena margem de lucro Os candidatos mais prováveis a adquirir estes trechos 
são justamente as \/?or/lines Estas operam sob a jurisdição da Federação ot! das províncias, com 
estrutura de custou inferior aquela das duas gr-andes ferr-mias ( ( i t~mdin,~ I\k~licnlul e L~~madí~n~ 
i7trcrfi, i e a n d a  apieientars-r a aniagel-ri de adaptar wrrs cenriqoi; as necessidades dos usnarict~ 
Stualmc-nte exiqren-; 12 4 v i i  ~ / i / i ' t  \ em operação 
Um problema que elas ainda têm que enfrentar é o alto custo da mão de obra canadense, um item 
altamente significativo do custo ferroviário. Apenas no caso de incorporação de shortlines sob 
jurisdição das províncias é que os operadores poderão evitar os contratos existentes com os 
sindicatos. Consequentemente, este é o tipo de incorporação que tem sido privilegiada e aquelas 
províncias que ainda impunham os contratos estão revendo sua legislação. 
Quanto as imposições federais, estas também deverão ser simplificadas de acordo com a Rill C- 
1411. Neste caso, será exigido daquele que se propõe a construir ou operar uma ferrovia um 
Certificado de Conveniência (Certlficate of Fitness) expedido pela autoridade competente 
(Cnlzadian Transportation Agefzcy). 
Um operador não precisa necessariamente possuir a ferrovia. Ele pode operar em trechos de 
propriedade de outras ferrovias, como já ocorre atualmente. No entanto, uma shortline necessita 
ao menos uma conexão com o sistema ferroviário nacional ou regional para ser efetivada. Através 
desta ligação, a shortline passa a fazer parte do sistema ferroviário norte-americano e é permitido 
que qualquer carga seja despachada de qualquer lugar no continente. Sem esta conexão, a carga 
só pode ser movimentada entre pontos de uma shortline. 
O renascimento mencionado anteriormente pode ser visto na região de Québec com 3 novas 
ferrovias implementadas a partir de 1994 e outras 3 previstas para o ano que passou. Este 
processo encerra uma fase de venda de ferrovias, fazendo com que a maior parte do sistema 
ferroviário de Québec se encontre sob uma administração diferente. 
lrm exemplo é a thcrrflrne ('ha~levoix Rni l~  a), C7ompany, de 147 km e utilizando apenas 14 
empregados, operada a partir d t  dezembro de 94 pela Socrété de C'hemm de Jer dzc juéhec - 
,\'I 'FQ A concentração e em transporte de carga, mas é também uma das shorfl~nes com melhor 
EocaEização estrategica do ponto de vista da operação voltada para o turismo 4 SC'FQ estâ 
vendendo 9 drrerta de uso desta Iinha para um operador de trens turzsticos fi'i"ç(~??r Icl~nrrfigzte~ 
du 51 f ~ r u i " ~ i l í j  O C I ~ J S _ J  POSSUI trrpuia(:ãir. carros e Ictssrnotr~lâs propnoz 30 xleriicr de l Q Q q  seu. 
trem íur I S ~ I L O  1 / O F  ;iif~rr(i ,h! \r 1 i~ri-feiir i aiisportolu 40 irOO pctssagerros 
A í.'anadian Atlantic Line operando entre Lennoxville (Québec) e St. John (New Bmnswick), foi 
familiar a muitas gerações de passageiros. No momento desativada, o futuro desta linha parece 
assegurado. Um operador de shortlines (Iron Road Raihuays) comprou parte da linha cujos 
rendimentos são de 15 milhões de dólares canadenses (com um total de 50 empregados). A Iron 
Road Raih~ays está se expandindo com o objetivo de construir uma ferrovia regional a partir das 
shortlines. A rede formada seria de 1.365 km de extensão, indo do Québec ao Maine. Outra 
possibilidade que está sendo vislumbrada é a implementação de uma shorfline interna na linha de 
0ttaw)a River abandonada em 95 
É importante não esquecer a região histórica do Niagara, visitada por grande contingente de 
turistas e contando com uma rede de ferrovias que também evoluiram nos últimos 40 anos. A 
evoIução do sistema provocou fusões que deixaram apenas 2 ferrovias operando na área. 
Segundo Baía (1994), no Japão, a malha utilizada para transporte ferroviário de passageiros, em 
empresas secundárias, tem 3 300 km de extensão. Portanto, é superior aquela utilizada (também 
por empresas secundárias) na Itália, país com a maior malha para este tipo de transporte na 
Europa (2.773 km), e representa 15,6% do total da malha ferroviária japonesa. Neste país, a 
menor linha de transporte de passageiros tem 2,7 km de extensão e a maior, 108 km. Todas as 
empresas secundárias existentes no país (um total de 106) se dedicam a este tipo de transporte 
(35 delas também operam no transporte de carga). 
Baía (1994) também apresenta um resumo do transporte ferroviário operado por empresas 
secundárias, na Europa O Quadro 2 3 abaixo reproduz parte desse resumo Dentre us 12 países 
relacionados, e importante destacar a Suiça onde 42% da malha nacional (shiírflfnes) é utilizada 
para o transporte de passageiros 
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No Reino-Unido. o País de Gales fornece vários exemplos bem sucedidos de recuperação de 
trechos ferroviários de bitola estreita: 
o Welsh Highland Railwq, inaugurada em 1922, fechada ao tráfego em 1937 e reaberta em 
agosto de 1980 hoje atrai 20.000 visitantes por ano. É possível associar-se a ferrovia, ou 
juntar-se a instrutores que ensinam a colocar uma locomotiva a vapor em tùncionamento, a 
dirigí-la e limpá-la, a acoplar vagões, operar a sinalização, etc. Financiamento de 4,3 milhões 
de libras, conseguido junto a um organismo de fomento (Millenium Funá), vai permitir 
recuperar mais 25 milhas até 1999 
Welshpool & Llarzfair Railwq, inaugurada em 1903, foi fechada ao transporte de passageiros 
em 193 1, embora o transporte de carga tenha continuado até 1956. Uma sociedade para sua 
preservação conseguiu reabrí-la em 1963 e, atualmente, 9 milhas estão em operação. 
The Great Little Tmins of Wales são um conjunto de ferrovias que opera diferentes trechos. 
4,5 milhas da Rnlu Lake Railway; 3,5 milhas da R~~econ Mo~trztnin Railw~ny; 13,5 milhas da 
Ffestiniog Rnil~vny; 2,O milhas da Llanberis Lake Rarh~ay Elas oferecem, por exemplo. 
passagens promocionais com bilhetes válidos para periodos de 4 ou 8 dias; os passageiros 
podem descer do trem para pic-nic ou caminhadas; para estadias mais longas, acomodação 
também é providenciada; serviço de ônibus conecta o sistema com estações rodoviárias. 
Mais um exemplo de recuperação de linha ferroviária, desta vez da Austrália, operando um trecho 
turístico: a Illawarra nnd Soztthen~ Highlnnds Tozrrist Raih~ay, comumente conhecida como The 
('ockntoo Rzm. -4 ferrovia, inaugurada em 1932 visando a indústria do aço, opera hoje 61 km de 
uma das rotas mais íngremes da região de New South Wales (600 metros a partir de Port Kembla 
na costa do Pacífico até Illawarra). A atração turística fica por conta da serra escarpada, da vista 
do oceano, de lagos, cachoeiras e floresta. 
Os vag6es rnantêin o estilo das décadas de 30 e 40 e o trem possui vagão-restaurante '4s 
locomoiivas são a vapor e diesel (estas últimas usadas durante o verão ou períodos com perigo de 
incêndio vrsa~~do a pr-esen,ação do mera ambiente) -4 ferro\ ia é operada por uma cornpa~~hia sem 
fins Iucratn os f .;,%O/ f /rnrleiJ Torirrc? Knri i l~qd Todos os lucros são direcinnados à restauração e 
'i~dnutenção da)   li^ s~inofi\ as OU  nat te ri ai r odanre 4 equipe que trabalha na tl e111 em contato com 
0'7 I : Z S S ~ C ~ I T  e *,>rn~adí: E-XCIUST-\ âi-~le~lte ~ O I  \ oluntaricrs 
Existem alguns poucos exemplos de aproveitamento de linhas ociosas, como no caso das 
ferrovias ligando: Tiradentes a São João De1 Rey; Bento Gonçalves a Carlos Barbosa (passando 
por Garibaldi); Aracajú a São Cristóvão* ; Barra Mansa a Angra dos Reis (passando por Lidice). 
São sempre experiências tímidas e ainda limitadas, nas quais predomina o caráter turistico do 
empreendimento. 
Portanto, parte do objetivo da revitalização de trechos ferroviários (de acordo com o presente 
projeto) não é contemplada nos casos existentes, uma vez que essas linhas não têm 
aproveitamento para viagens de outra natureza (por exemplo, do tipo casa-trabalho). Tampouco 
se configuram como um sistema regional, nem permitem identificar uma possível relação entre sua 
existência e o desenvolvimento da região na qual operam, isto é, não se constituíram em 
importante atributo locacional de atividades econ6micas. 
A capacidade ociosa das malhas (problema identificado em vários países) se converte num item de 
custo desfavorável para as ferrovias, fazendo com que o capital necessário para sua renovação 
seja insuficiente. Várias estratégias estão sendo pensadas para a reorganização do transporte 
ferroviário de carga e de passageiros Alterar a legislação pertinente, incentivar a aliança entre os 
setores público e privado, tratar a ferrovia como um negócio, com gerência financeira 
independente fazem parte das alternativas adotadas por alguns países 
Neste cenario. ider~trfica-se um grande número de sistemas ferroviários de transporte de 
passageiros. de interesse repíonal fica confirmada esta tendência no plano internacional E uma 
alternatr.ila bem sucedida em rnurtos casos. para o aproveitamento das malhas ociosas. uma 
2esií crl~ific. ;r$;,> ;c: l:n-.ic:r.,35 rr.;,:lí;;r- ftrr-~-:,ir.;o: rritcgrzr:! a!g~;rrs ranrurs sclcc~~~iiador. can50;riic ~sacri SCr 
iionslatada nc C apr:ulc, 7 - Jdcr~rif~;dc;to doi Trccl~as 
dimensão a ser explorada. Existe, no Brasil, um grande potencial neste sentido (ainda não 
explorado), o qual será confirmado no decorrer deste estudo. 
Da experiência internacional sobre revitalização ferroviária pode-se perceber que novas 
estratégias estão sendo pensadas para a reorganização do transporte ferroviário de carga e de 
passageiros. 
Entretanto, tais estratégias são melhor compreendidas quando se amplia os limites do fenômeno 
(ou problema) em questão. Assim, algumas propostas em transporte podem ser melhor analisadas 
quando são confrontadas com modelos de desenvolvimento, por exemplo. E é exatamente isso 
que deve ser feito para se compreender porque a ociosidade atual da ferrovia é absolutamente 
contraditória com a orientação de "auto-sustentabilidade" (ou apenas "sustentabilidade") que a 
cultura contemporânea pretende dar, desde já, ao desenvolvimento sócio-econômico para o 
futuro, que é o que pretende os próximos itens deste capítulo. 
Pelos idos de sessenta!setenta. Perroux, na França, desenvolvia o critério econômico de 
conceituação de região 
Segundo Perroux. como matematicamente um espaço abstrato não e inteiramente expresso senão 
pelos sistemas matemáticos de relações. assim também se dá no mundo econômico São 
caractenstica\. portantc'. dc espaço econ6mico descontinuidade (as decisões são tomadas por 
agentes econoncicoq e fazem-se sentir arem de seus 11mites pol~ticas) e setorização (as decisões 
não aringen? wtores de cttr\j~dadef econ6nzrcas e grupos sociais Irlados a ou dependentes de 
I;luem rclll:(iu a dvcr:ão 
Perroux classificava as regiões em homogênea, polarizada e região-plano, por cc~siderar em sua 
análise a região como uma unidade a sofrer intervenção. 
Por outro lado, Bernard Kayser, à luz da Geografia, analisava a região enquanto locus das 
relações sociais e de produção em torno de um centro urbano. Desse modo, o domínio das 
decisões política e financeira escapa-lhe duplamente (devido, em parte, pela dominação do pólo e, 
por outro lado, pela dominação supra-regional). Segundo Kayser: 
"... para os geógrafos, o pólo ou o centro é antes de tudo zim organisn~o 
concreto, ítma cidade. O espqo polarizado, orga~iizado em torno de tmla 
cidade, é ztma região" [Kayser in Andrade (1970)l. 
Enquanto confrontavam-se os critérios geográfico (humano) e econômico, Claval, na França dos 
anos setenta, conciliava os argumentos econômicos e geográficos. Segundo Claval: 
"As repões ecorm6nzrcas modernas rmmcerm dcr orga??iza@ dos mo~vnaei?to.r 
de bem e serr>zços no entoruzo &s crdades nzazs drndmica.~. Reforçcrdns e 
algimns iJeze5 deformadaas pelo traçado das redes fkrreas e a ei~olução 
contempordumea dos meros de trcrnsporte,,, .. sua estrutura econ6mzca e soczal é 
modelada mazh e nzms por uma dotação em redes de znfia-estrzttz/ra de 
~ervrços que orzerztam a orgarzzzação do seu espqo agrícola, condzcromzndo a 
dlverLs!frcu$io e a &riszdade de wri tecrdo rrzdusfrrd. Nu ,reculo passado era a 
loc~~lrzcrção d ~ s  naaiérrcrs-przmcrs e a força motrrz que decrdram, em zíltzma 
rnstdncla, a Iocalrzqão dos gra~zdes conzplexo.~ rrzdustrrar.~ e que deram orrgena 
aç nor.a.5 regrões airharmm Atzralmenle k o r~zi~erso. é o presença de 
ecpq~an?t~urlor le cicirros gerars que gtrarla de hoje em dranle unas hocr parte 
daç decrsnes de rmplcmrcrçZo. fita coIocaçlTo t; que ju,~t!f ic~ o ~>ocafrulbrzo 
~YÈrrr(o??fe 110 (ji4aI se co?!fztnde c n h  vez nacrzs o~ ferfl"MI~~,S reg!& ~ C ~ P I ~ ~ ? I C L ?  e 
zirr-ru de 11~rha~m. [In L ajugi e ( I 9 79)] 
4 êiencia Regrsnal p ~ a c n  avançou depots de Cfâ\~af na conceituação da organização rey~onal do 
espaça segundo 0 trilei-iu eçonômrco 
A abordagem geográfica, no entanto, considerando a organização regional do espaço em função 
do pólo urbano enquanto categoria sociológica (Geografia Social ou Geografia Crítica), vem-se 
expandindo desde o final dos anos 70, obtendo posição destacada nos anos 80. 
Milton Santos, pioneiro da Geografia Crítica no Brasil, partindo da constatação de Mandel, em 
1978, da crescente internacionalização do capital e da ascenção das firmas transnacionais, observa 
a tendência dos custos de produção a serem fixados internacionalmente e das taxas de lucro a 
igualarem-se. Contudo, a procura por um lugar que maximize o lucro continua a existir também. 
Passando, então, a situar a localização ótima da firma nessa nova realidade de mobilidade 
internacional do capital, Milton Santos explica porque a questão espacial não deve continuar 
sendo tratada na escala regional, mas global, e que, por isso, trata-se de investigar o ciclo de 
produção entre cidades em uma rede urbana. 
"Hoje, a noção de região iriclur-se nunz contexto maior, onde, tanfbéni, não 
podemos mais falar da clássrca noção de rede urbana; a.r.rirn tanrbén~ como 
r150 pode mo.^ nzais rejerirnfo-nos as clássicas noções de relação cidade- 
campo. -vão é que não exrstam ainda hoje estas relações, tna,s mudaran~ de 
conteúdo e .forma. Hoje, uma cidade pode não manter rntercâmbio rmportante 
com sua i~rzznha imediaía e, no entanto, manter relações com outras muito 
dzlr,rtmltes, mesmo fora do pai,sn [Santos ( 1988)l 
_Mas, nesse sentido. Clava1 já advertia vinte anos antes (1968) que o mundo estaka na situação em 
que a escala nacional não era grande o suficiente para proporcionar todas as economias externas e 
de escala possíveis 
" 4 geog-r~rfra das orga11izagões t; n do de~en-t~ol\~rn~e~~to d sigzcnl: n 
c i )~ l c~n t ra~ão  iinplica o ,fechun~e~7fo de es~crhelecrrnen/t>s demtrrrado pequenos 
,rwr~l 11 5 mérodo,, nzodenlo, de prodzcgão.. . As, forçar yzie mc?delam a soczedad~ 
c ii.11 .são porluii fcr, cm hoin p~rrre. t~con6mr~c-i r; elas te fracd~czrm pe/n &stn?ç6a 
t J ~ r  c C trlc fr\~~d(zc&c r /70r ro/?la(ic~s dt~ t on v t  r6rlcrc-i que c t l w ~  c r m  c 1msc.c Ertu, 
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Mesma argumentação desenvdve Milton Santos, em 1987, quando afirma que "a sociehde é 
mais do qzre a economia". 
A competência do discurso passaria, então, pela proposição de um modelo cívico, "a crise do 
terr~tório é a crise da sociedade civil, que não pode se defifzir.fora dele" [Santos (1987)l. 
Soja, geípgrafo americano, avançou consideravelmente essa relação entre sociedade e espaço com 
o desenvolvimento do conceito "dialética sbcio-espacial". Segundo Soja (19831, não existe uma 
relação de causa-efeito entre as quest6es social e espacial: o fenomeno é uno e dialético. 
"A estrutztra de um espaço organizado não é uma estrutura separada com suas 
próprias leis autônomas de construção e tra~zsformação, e, nem simple.~mente, 
uma expressão de luta de clas.ses emerpndo de relações sociais de prodzrção 
(a-espacial). fí um componer2te dialeticanjente de$nido de relações de 
p,rodz@ío generalizadas, relações que s6o simzrltar~eamenfe .sociais e 
espacrars" [Saja in Becker (1 98311. 
Assim, o espaço é segregado, desigual, tanto porque é produto de uma sociedade igualmente 
desigual, quanto porque passa a imprimir a dependência espacial para que a reprodução social 
continue a se dar desigualmente, segregadamente. 
Como a lógica da produção do espaço é a mesma para as diversas escalas e como desde a 
internacionalização do capital, a cada período corresponde uma nova ordem internacional, a tão 
discutida crise regional é apenas uma dimensão da crise geral do capital, tão explorada nos anos 
80. 
Nas últimas decadaa a penetração do poder das corporaç6es multinacionais nos países em 
desenvolviinento, que tem sido viabilizada pelo Estado, também torna inoperante a política 
regional a estrategia do Estado é inseí-ir o país na economia mundial (globalizada) e, para estar de 
acordo com os ii7teresses da empresa, o planejamento espacial passa a tratar o país como região, 
com enfase par-a os polos de deseni:crlvimei~to (pontos de exportação) 4ssim. de acordo com 
Recker i I98? i 
''*4 integrução do Estado-Nação no sistema econômico m~tndial, dominado pelo 
nzeso-poder, inzplica na perda da soberania política regioi~al, que se torím 
inoperante ozt desvirtuada". 
Enquanto a grande empresa transnacional ganha o território dos países em desenvolvimento, os 
grupos sociais marginalizados acabam por perder o seu: toda a mobilização social e participação 
política dá-se, então, para garantir outro território. 
Como a grande corporação não identifica interesse na região (o território da empresa 
transnacional não mais coincide com o território da economia nacional/regional), e graças a 
mobilidade crescente do capital financeiro, observa-se a expansão dos pólos de investimentos 
(cidades mundiais, num mercado globalizado). Aguça-se, pois, a mobilidade espacial da força de 
trabalho. 
Essa mobilidade significa a expulsão do homem de sua terra, que migra para os pólos de 
desenvolvimento. No campo, ele perde o território; na cidade, precisa recriar um (reivindicação 
por acesso a terra e ao trabalho). É o conflito social que começa na escala internacional e repete- 
se até a escala urbana, confirmando a tese do desenvolvimento geograficamente desigual, 
estruturado por uma lógica de transferência geográfica do valor. 
A transferência geográfica do valor pode se dar direta ou indiretamente sobre o espaço. A 
transferência geográfica do valor direta refere-se ao conjunto de meios e mecanismos pelos quais 
o sobreproduto de uma região é desviado de um consumo localizado e é parcialmente transferido 
para outras, sendo decisiva para isso a participação do Estado (através do planejamento formal, 
acordos, políticas. etc.). 
Inclui, portanto. nas escalas urbana e regional, políticas de taxação e transferência de pagamentos 
públicos, a remessa de lucros das agências locais periféricas para a sede localizada no pólo 
metropolitano. oportunidades perdidas devido ao pequena ~olurne de capital da região pobre em 
comparação ao dos polos e a ttansferénc~a de técnicos de nível (note-se que essa transferência de 
profisstonari qualificados tanto se da no contexto inetropolrtano quanto no contesto internacional 
- o chamado '4ririi~ th.a:l-?' ! 
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Por isso, a transferência geográfica do valor direta merece maior atenção por parte do 
incorporador (BNDES) do projeto em questão, iniciado por este estudo. 
Faz-se necessário, no escopo do projeto, propor mecanismos de regulação da transferência 
geográfica do valor direta no controle da mobilidade do capital e na redução do desenvolvimento 
geograficamente desigual. 
A economia mundial passa hoje por um período de restruturação. A esse período tem-se dado o 
nome de glohaliznção u'n eco~~omia. Em que pese a escala das operações econômicas já ser 
mundial desde a época do império romano e assumindo bases mais sólidas especialmente a partir 
do século 16, o que dá o caráter único do momento atual é o hiato que se pode notar entre o 
território do Estado-Nação e o território da empresa. 
Nesse período de restruturação econômica, as cidades com possibilidades de se integrarem ao 
sistema mundial em rede precisam de dotação de infra-estrutura funcional, adequada a escala de 
produção e consumo existente e potencial. A telemática, por sua vez, abreviou o ciclo de rotação 
de capital com muito mais eficácia e eficiência do que têm podido oferecer as condições atuais de 
transporte e logística dos países em desenvolvimento. 
Por isso é que a infra-estrutura funcional dos pólos de desenvolvimento (isto é, as cidades 
mundiais) passa a ser objeto de interesse de investimento e financiamento. E não poderia ser 
diferente: para a inauguração de novo ciclo econômico, aos moldes da teoria de periodização do 
capital de Kondratieff, é preciso revitalizar o interesse por investimentos na base material concreta 
da economia o espaço 
Surge, pois. em todos os paises. para garantir espaço econornico estratégico, a necessidade de se 
estabelecer poliirca de desenvo!\ imento para o setor de transportes 
Um conceito vem, desde os anos 60, crescendo como orientação de políticas públicas em todo o 
mundo: a qualidade de vida. No que concerne ao setor de transportes, a qualidade ambiental 6 
uma das dimensões daquilo que se convencionou chamar de qualibde de vida. 
A qualidade ambiental, apesar de remeter-se a escala global, é associada a esfera individual de 
decisão. Afinal, a questão ecológica que o século XX estabelece para desenhar o futuro é capaz 
de identificar problemas ambientais cuja origem está no próprio modelo de desenvolvimento, 
baseado no consumo individual intenso. 
Percebe-se, então, uma perspectiva de crescimento dos serviços (relacionados a reprodução social 
segundo a nova lógica de manutenção do bem comum - qualidade de vida) e diferenciação dos 
padrões de consumo. 
A argumentação lógica que tem justificado o desenvolvimento auto-sustentável como modelo que 
permite ampliar as possibilidades de produzir e acumular capital na esfera mesmo da reprodução 
social está na perspectiva que se tem em relação a mudança da organização do trabalho. 
O salto tecnológico característico dos períodos de restruturação econômica (sobretudo agora, na 
globalização) é desmobilizador de mão de obra. As novas tecnologias alteram as relações de 
trabalho e países com grande desigualdade social precisam mudar seu perfil profissional para 
garantir competitividade econômica em espaço econômico adequado. 
Sendo assim, a importiincia do desenvolvimento auto-sustentável, em especial para os países de 
sociedade muito desigual como o Brasil, está no fato de requerer a mais avançada e especializada 
tecnologia (por conseguinte, mão de obra extremamente qualificada) ao mesmo tempo em que 
tainbém precisa atender à crescente mão de obra sem qualificação em programas comunitários e 
sociais de caráter de presenração ambiental. A Conferência HAEHTAT 11, realizada em Istambul. 
Turquia, em junho de 1996. aponta experiências nesse sentido como aquelas que dekem ser 
seguidas 
flor-tantn. o besen\~nhrrneillo auto-%i1<tenta1;ei. ao desen\icil~~er novos rneçanlsmos e sohcrtar 
agetilei <O( l a i c  ( r : r , ! ~ n c ~ ~  e i i i n  e1 sidad? ciirno ~ritrarar-de do .'Tercerr o %el(>r ') corn çi sbietrh o 
de ampliar as possibilidades de produção e acumulação na esfera mesmo da reprodução social, 
passa a compatibilizar a necessidade de garantir acesso a grande maioria da população a cidadania 
efetiva, que de hoje para o futuro está em ter padrões aceitáveis de qualidade de vida. 
Dessa feita, o termo auto-sustentável não está somente relacionado a ecologia. O novo modelo de 
desenvolvimento não é apenas ecologicamente auto-sustentável, mas, antes de tudo, vale-se da 
questão ambienta1 para sustentar economicamente grande parte da população que tende a ser 
expulsa daquilo a que se convencionou chamar "civilização". 
Nesse sentido, a auto-sustentabilidade refere-se a estratégia de que, ao reduzir a perspectiva de 
conflitos sociais, o capitalismo apresenta-se, mais uma vez, como ordem social de fato e não tão 
somente, econômica. 
Porém, do ponto de vista espacial, o termo "sustentável" também reclama um sistema de 
transporte que seja auto-sustentável econômica e ambientalmente. 
Novas estratégias de planejamento territorial estão sendo desenvolvidas para inaugurar a nova 
fase do capitalismo que se inicia agora. Ao invés de políticas de desconcentração ordenada de 
população e emprego (exemplo: programas das últimas décadas voltados as cidades médias), 
surge agora uma ênfase na regeneração econômica e fisica da cidade, principalmente as grandes 
cidades. Entre as novas estratégias urbanísticas estão: a indústria cultural, a criação de um "clima 
ecológico", o uso da arquitetura urbana como signo do lugar e a integração dos movimentos 
sociais aos programas de melhoria da qualidade de vida. 
Por basear-se no processo de regionalização para criar condições de integração regional, ao 
inesmo tempo ein que fraciona a economia mundial em grandes blocos, com mercados 
relativamente protegidos. a expectativa que os especialistas têm hoje para a economia mundial é 
de um no\ n tipo de crescrmento metropolitano. baseado em múltiplos centros urbai~os, com 
knçnes di\ersrfii:adaq e interdependentes. acessí~~eis a eficiente5 sistemas de crrculação reglona1 
Faz-se neceçsarr : !airibem ~ncentij ar a d i ~  ersidade moda1 nas cidades (inter-rnodafldadei 
/i idera 711 i - l t f  i í ~ i i ) \  I cri11 C". I J ~  hanciy tiai;eia-hc na drn-nnuiqiio de rrece\sldades de \'!ageflE 
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distância entre a casa e o local de trabalho (respectivamente, primeiro e segundo motivos de 
viagens das cidades contemporâneas) e também do atrito com o uso do solo característico de 
cada modalidade. 
Contudo, nem sempre os modelos teóricos são plenamente verificáveis ou facilmente 
implantáveis. Observa-se, nos países de grande desigualdade sócio-espacial, que entre os lugares 
onde poderiam ser implantados sub-centros não se tem, muitas vezes, acessibilidade suficiente. 
Para tomar viável a estratégia de policentralização da cidade, seriam necessários investimentos 
nas ligações entre esses lugares com vocação para tomarem-se sub-centros. 
Mas os investimentos em ampliação da infi-a-estrutura de serviços básicos sempre foi o principal 
problema dos países em desenvolvimento, que não conseguem compatibilizar a oferta a demanda 
crescente. Além disso, o problema latino-americano dos transportes sempre foi, ao contrário do 
que ensina a economia neoclássica, a falta de opção para o consumidor. 
Mesmo em cenário de privatização dos serviços urbanos, a construção de opções de 
acessibilidade entre sub-centros, apesar de desejável, ainda não oferece atributos suficientes para 
atrair o interesse do capital privado. A longo prazo, pode ser que isso aconteça, porém a 
realidade sócio-espacial, marcada por absoluta segregação, exige urgzncia. É preciso garantir, 
desde já, que privatização dos serviços urbanos não signifique aumento da segregação 
social. Afinal, na nova realidade de economia globalizada e modelo de desenvolvimento 
ecologicamente auto-sustentável, a redução das desigualdades sociais é condição básica para 
manutenção do stntus ytno capitalista. 
A auto-sustentabilidade no planejamento do uso do solo -- tra~~sporte r clama, então, daqui para 
frente, pela redefinição entre o que é público e privado 
Para a viabilizaçãc do modelo rnuiti-centralizado de cidade (isto e, para que o capital arcasse 
com a construção das ligações fundamentais entre sub-centros e sua articulação com suas áreas 
polarizadas. de n~ercado), os investimentos necess&rios, mais uma vez. precisarian~ ser dirigidos 
para as zcnas onde ~ ~ i s e m  aquele\ que já podem hoje arcar com os custos da area alorizada 
Entretanto no\ p â r m  em deserli 011 irnsntu. nio é ersa ã realidade que se ilerrfica nas periferias 
di?s crdadec ( i u g d r c ~  r)l)r?e de1 eiâíx ce; formado< ~iih-cenfrcic) e rnurtc menos de~w-ra se? e55d a 
estratégia adotada, considerando-se o objetivo de diminuir as desigualdades sócio-espaciais 
existentes. 
É preciso, pois, definir-se uma estratégia particular para os países de sociedade profundamente 
desigual (e especialmente para o Brasil), mesmo em se tratando de perseguir uma necessidade de 
espaço imposta pela lógica de uma economia globalizada, que, a princípio, prescinde de fronteiras 
político-culturais. Afinal, se na realidade desenvolvida (países industrializados) já foram feitos no 
passado os investimentos suficientes em infra-estrutura de transportes, para nós, países de uma 
realidade marcada por profunda desigualdade sócio-econômica, a falta desse investimento é o que 
nos coloca em desvantagem na corrida por preparar o espaço da economia globalizada. 
Se o problema de transporte para os países industrializados que adotaram a "cultmra do 
automóileZ" (sobretudo os Estados Unidos) é a mudança de hábitos (do transporte individual para 
o transporte coletivo), a oferta existente de espaço viário já é suficiente para que se criem 
atributos para as modalidades coletivas (e é isso que pretende a comunidade científica daquele 
país, como será mostrado adiante). 
Porém, nas cidades dos países em desenvolvimento, a maior parte das viagens já ocorrem em 
modalidades coletivas. Essas cidades cresceram em função da "cultura do autom0i~eP', 
desconsiderando, entretanto, os investimentos necessários para obterem importante atributo 
locacional: qualidade ambiental. Por isso é que, mesmo já se contando com a maior parte das 
viagens em modalidades coletivas (mas que não consideram com a devida proporção aquelas de 
maior produtividade social, como é o caso por exemplo dos trens), não se consegue desenvolver 
facilmente propostas concretas de desenvolvimento auto-sustentável (econômica e 
ecologicamente ! dos transportes urbanos. 
Essas perspectiva5 rendem a modificar as políticas de desenvoivimento científico e tecnológico 
para o setor de transpoi-tes E o que se pode concluir. observando-se as experiencias européia e 
americana 
Ressalte-se tambern que as  altei-açZies de politicas de deseni/ol\irnents crentifico e tecnologrca 
5emp1-c a~~teceíiern alteracncs na ordem econbmrca inter-nacional 
Em 1987, o European Conferente of Ministers of Transport (ECMT) estabeleceu um programa 
de pesquisa e políticas relevante em transporte para a década de 90, considerando os Boletins de 
Informações Anuais no período 1 97411 985. 
A análise dos boletins revelava uma mudança dos tópicos de pesquisa e políticas. Notava-se que 
as pesquisas haviam especializado-se geográfica-tecnologicamente. A importância particular 
assumida pela escala local durante o período também pode ser ilustrada pela emergência de 
problemas específicos de transporte público (características da oferta, fatores de escolha, 
orientação de políticas, etc.). 
A partir de 1985, menor atenção passava a ser dada aqueles tópicos tais como efeitos da infi-a- 
estrutura de transporte sobre o desenvolvimento regional, seleção de critérios para investimentos 
e análises custo-beneficio. Apontava o ECMT, aquela altura, que as pesquisas futuras deveriam 
passar a concentrarem-se em técnicas de gestão infra-estrutura1 ou potencial de inovações 
particulares (combinando sistemas sobre trilhos com sistema rodoviário). 
Tecnologias de informação e assistência computacional também tornavam-se áreas que deveriam 
receber investimentos, especialmente no que se refere a transporte urbano. Do ponto de vista 
tecnológico, muitos desses investimentos ocorreriam em sistemas ferroviários (alta velocidade, 
transporte combinado, etc ) e sobre transporte urbano. Este permanecia como principal tema e o 
comportamento e fatores de escolha assumiam maior importância do que a construção de 
modelos de prev~são Mei~or atenção também passava a ser dada às características da oferta e 
problemas de financiamento. encpanto parecia que aumentava o enfoque de orientações gerais de 
politicas de rransporte urbano e taxação/monitoração de medidas adotadas 
Novos top~cos passa~arn  a incluir no caso de carga centros de carga e terminais com c uso de 
s~sferna~ I O ~ I S T I C O ~  
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internacional, linhas ferroviárias de <ilta velocidade ou perspectivas para inforrnatização de 
procedimentos relevantes para o tráfego internacional. 
O ECMT também ressaltava, na ocasião, duas outras tendências para a pesquisa que ficaram 
evidentes na Conferência Mundial sobre Pesquisa em Transporte, ocorrida em 1986, em 
Vancouver, Canadá: havia igualmente grande concentração em transporte urbano e em inovações 
(em especial: tecnologia de informação e seu uso) ao passo que menos atenção passaria a ser dada 
aos aspectos metodológicos. Estudos sobre logística e ferrovias também pareciam crescer, 
enquanto 'pesqz~isadores duvanz menos atenção para o transporte combinado, transporte 
interurbano e o ztso do autonzóver'. 
Em função dessa análise de tendências, o ECMT estabeleceu para a década de 90 o 
desenvolvimento da pesquisa nos seguintes tópicos: 
desrreçulamentação, 
financiamento. 
estudos de demanda, 
oferta de serviços e 
problemas metodológicos 
Entretanto, por outro lado, em 1992 a C'omissio~z of the Ezlropean C:ommunities (CEC) elaborou 
um programa de ação com vistas a uma abordagem global para a construção de infra-estrutura 
que viabilizasse uma mobilidade sustentável. Baseava-se o programa em cinco eixos-temáticos 
I desenvolvimento e integração do sistema de transporte da Comunidade Econômica Européia 
com as bases de mercado interno - este eixo subdividia-se ein 
i~.itegr.a$ao Icct?Ica com o olyelr\o de  eliminar dist~rçõgs c~mpetitl'vaç que 
c"r111p~ ii:?-messtrr-i ~4 ~opereçáo ~rlteri~gada os sistema< de Iranspoite. 
pesquisa e desenvolvimento e 
desenvolvimento da rede trans-Européia; 
2. segurança em transporte; 
3. proteção ao meio ambiente (qualidade ambiental, poluições sonora e atmosférica); 
4. proteção social (treinamento, reeducação profissional, aumento da mobilidade para setores 
sociais de mobilidade reduzida, etc.) e 
5. relações com outros países externos a Comunidade Econômica Européia. 
Os maiores programas de Ciência e Tecnologia Rodoviária dos Estados Unidos são o Federal 
Highay Adminisfration (FHWA), com investimentos de US$ 168,5 milhões em pesquisa e US$ 
32,5 milhões em atividades de transferência de tecnologia (1993); o ~Vational Cooperative 
Highay Hesearch Prograni (IVCHRP), com investimentos de US$ 15 milhões (1993) em 
projetos e programas de aplicação imediata; e o Stote Planning mid Research Progran? (SP&R), 
com investimentos de 79 milhões em pesquisa, desenvolvimento e atividades de transferência de 
tecnologia (1  993). 
Ressalte-se que desde 1991, com a instituição do Intermodal Surface Transportation Efficiency 
Act, os Estados americanos gastam 2% da receita repassada pelo governo federal em 
planejamento e pesquisa, sendo que pelo menos 25% dessa receita deve ser usado exclusivamente 
em pesquisa. deçen~olvrmento e atividades de transferência de tecnologia. Com isso, a receita do 
SP&R passou de 17S$ 1 5  milhões em 1991 para US$ 73 inilhões em 1993 
4té I992 oi programas de pesquisas tinham 0 seguinte perfil'objetivos 
educação e treinamento de profissionais (I 1% dos investimentos públicos destinam-se a estes 
tipos de pesquisas); 
transferência de invenções promissoras para aplicações em campo - resultados de pesquisa 
para usos práticos (estudos e pesquisas que concorram para a efetividade de novos processos), 
assim como demonstração, publicação, treinamento de especialização, etc. (11% dos 
investimentos do FHWA, 6% dos investimentos do NCHRP e 5% dos investimentos do SP&R 
destinam-se a estes tipos de pesquisas); 
pesqirisns de rirpturn pnrn melhorar o desempenho dos custos rou'ovi0rios - ênfase a 
pesquisa de novas tecnologias (o FHWA e o NCHRP aplicavam, respectivamente, 5% e 13% 
dos investimentos); 
vinbiliznção de propostas de políticas e reg~ilmentos governnmentais - cobria dois tipos de 
pesquisas: ( I )  de políticas que sustentam agências de transporte a desenvolver e taxar novas 
propostas de curto e médio prazos e (2) de assistência as agências rodoviárias e outras a 
cumprir novas regulamentações e politicas já iniciadas (7% dos investimentos públicos 
destinam-se a estes tipos de pesquisas); 
rede@nição dos sisfemns de transporte nmericnrlo e o papel do transporte rodoi~i0rio - 
considerando uma perspectiva de longo prazo para o transporte rodoviário interação com 
outros modos, o uso do solo, o meio ambiente e a economia nacional. Objetivava dar suporte 
ao planejamento estratégico para o sistema de transporte nacional e seus principais 
subcomponentes (1% dos investimentos); 
nlvestzmenios em ~er~jrgos de trnllsporte irrtermodnl que er~i~oli~anz rou'oi~rczs - modificar, 
desenvolver ou aumentar serviços de transporte intermodal porta-a-porta ( I %  dos 
investimentos publicos destinam-se a estes tipos de pesquisa, entretanto, ressalte-se que muitas 
outras pesquisas do tipo sào financiadas em outras linhas de pesquisa, por exemplo alguns 
estados americanos que possuein portos estão estudando o problema do transporte de carga 
nos acessos por terra), 
outras pesquisas, suporte técnico e testes (1 1% dos investimentos públicos destinam-se a estes 
tipos de pesquisas). 
-4 partir de 1994 o Research and Technolo~~ Cloordinating (ònzmittee do Transportation 
Research Roard sugere modificações prohndas para essa distribuição de recursos para pesquisa, 
de modo a viabilizar uma reorientação da política nacional de transportes. 
Percebe aquele Comitê que "um melhor entendimento de ozrtras matérias, tais conlo as 
interrelações entre cenários alternativos de uso do solo e os efeitos sobre os czrstos, assim como 
oufros estudos sahre mod~ficações comportalnentcris são necessários para orientar a tomada ule 
decisões para o fiitzrro, qzte ainda é iilcerto" (Special Report 244 - Highway Research, 1994). 
Sugere, ainda, o Research aild Technolog~i Cloordinating Cónimittee que é preciso: 
entender melhor as externalidades relacionadas ao transporte (em particular do tráfego de 
veículos) e que contribuem para vários problemas ambientais de escalas local, nacional e 
internacional; 
Q conhecer custos, efetividade e outras conseqüências de alterações tecnológicas e propostas 
políticas que objetivam reduzir prejuízos ao meio ambiente; 
orientação realista sobre quais estratégias que podem ser adotadas para se aumentar os 
benefícios ambientais (exemplo: reciclar produtos residuais na construção rodoviária). 
A argumentação daquele Comitê é baseada em estudos que mostram que a introdução de 
inovação e um processo lento, reconhecendo que muitos procedimentos são oportunos para a as 
principais metas de redução de riscos, proteção dos investimentos e garantia das 
responsabilidades Os procedimentos tradicionais em política de transportes procuram atender 
essas metas. mas. por outro lado, desencorajam inovações O que passa a ser interessante daqui 
para o fkturo 6.  então irnestir nessas necessirias inovações com redução de riscos e garantia de 
responsabilidade? Renasce o rnteresse pelo longo-prazo 
e ];esiltJl\w i( b ~ c  icdeíillii-à0 d(.l ~ :~iemir i  de T ' d l l k p < i l ? ~  12n-ierrcâno e d o  papel d z s  rodcl~as 
pesquisa ambiental; 
pesquisa e inovação tecnológica; 
pesquisas de ruptura (não lineares, que admitam mudanças de orientação); 
pesquisas sobre integração moda1 e resistência ao longo-prazo. 
Internacionalmente, pode-se observar algumas tendências importantes no panorama da política de 
transporte. 
A questão do desenvolvimento auto-sustentado passa a ser incorporado as diretrizes das políticas 
de financiamento da pesquisa e da política no primeiro mundo. 
Entretanto, a pesquisa exploratória de temas que remetem ao conceito de auto-sustentabilidade 
exibem uma atenção estratégica para a antecipação de possíveis cenários futuros e alternativas 
tecnológicas de organização espacial, como medida para gerenciar a demanda por transporte e até 
mesmo para preservar o modelo rodoviarista americano com diminuição de impactos ambientais, 
sociais e econômicos (o que pode ser observado na University Transportation Center da 
Universidade da Califórnia, por exemplo). Por isso se observa também na área de transporte 
público, uma certa novidade em pesquisas americanas sobre o planejamento de uso do solo, como 
forma de reforçar sistemas de transporte público. Outra tendência é a preocupação com a 
qualidade, como expressão ampliada do conceito de nível de serviço. 
Na área de planejamento se obsenra uma preocupação com a intermodalidade a partir da 
obsen/ação da saturação da capacidade dos modos de transportes tradicionais, principalmente o 
rodoviário Outra tendêncja associada a esta é o gerenciamento da demanda O anterior implica 
em um inaioi cuidado na modelagem de redes multirnodais 
Observando-se a lógica de produção do espaço urbano, verifica-se a existência de um mecanismo 
formado por duas engrenagens: uma, referente ao valor de troca do espaço urbano, de 
competência do capital; e a outra, referente ao valor de uso, de competência do Estado. Pois é o 
contato entre essas duas engrenagens que faz mover um eixo em torno do qual gira a 
problemática ambiental urbana: a política de transporte/localização. Em outras palavras: se o 
valor de troca depende do valor de uso, na produção do espaço urbano o êxito do capital 
imobiliário (fundiário-construtor-financeiro) depende da política pública. Assim, transporte e 
atividades urbanas relacionam-se dialeticamente: a complementação de movimentos contrários, 
mas complementares, que historicamente impactam a Natureza (Figura 2.2). 
Se o uso do espaço é determinado pelas necessidades de produção/acumulação de capital, já que 
a propriedade da terra implica no direito de construir, hoje os interesses públicos passam a referir- 
se a necessidade de se evitar a marca poluidora e a situação ecologicamente insustentável que esse 
direito historicamente tem produzido. Para o futuro, então, os padrões de uso do solo - 
transporte precisam ser reconsiderados. 
Na América Latina, embora a taxa de crescimento populacional por decênio esteja declinando, o 
número de pessoas que habitam as cidades representa uma proporção crescente: 41% em 1950, 
57% em 1970, 72% em 1990 (Teotônio dos Santos, 1993). Daí se pode concluir que a 
perspectiva que se tem para a população latinoamericana é ser cada vez mais urbana e 
dependente da necessidade de fazer deslocamentos. Até o ano 2000 as cidades latinoamericanas 
terão um incremento populacional em torno de 40 milhões de habitantes, e não se vê como 
atenuar o problema ambiental até lá, já que muito mais emergente deverá ser um plano que 
diminua a fome e a miséria 
hlantendo-se os atuais índices de motorização, sistema de transporte de poucas e desintegradas 
modalidades e n modelo de tecnologia de transporte desproporcional a expansão urbana. as 
deseconomias de aglon~eração, e sobretudo os congestionamentos de tráfego. tendem a crescer a 





Em um período futuro, no qual se antevê a organização de mercados por regiões, porém 
integrantes de uma economia internacionalizada, devido as formas instantâneas e generalizadas de 
informação, não será possível manter a competitividade com um sistema de transporte ineficiente. 
Mais do que poluidor, portanto, o padrão de transporte - uso do solo norte-americano, baseado 
na cultura do automóvel, adotado parcialmente na América Latina (porque apesar de seguir o 
modelo, as desigualdades sócio-espaciais desse continente impõem limites a expansão das cidades 
e a oferta de infiaestrutura adequada) ameaça o próprio desenvolvimento econômico a longo 
prazo. Daí porque o interesse recente na análise da eficiência dos padrões de uso do solo 
compactos (sobretudo o oriental), aliados a sistemas públicos de transporte, por apresentarem 
tanto redução da distância média de viagem (e, consequentemente, do tempo), quanto economia 
espacial necessária em um sistema competitivo. 
Replogle (1991), por exemplo, cita um estudo de longo prazo para Montgomery County, 
Maryland, município com 740.000 pessoas e 350.000 empregos. Constatou-se que mesmo sendo 
diminuído o rítmo de crescimento urbano (baseado em corredores expressos para veículos 
particulares), produzir-se-íam altos níveis de congestionamento de trânsito, suficientes para 
'parar o desenvoh~irnento ecor?ônzico". O estudo conclui que o município poderia acomodar o 
dobro de pessoas e trabalhos de hoje, se um novo tipo de crescimento urbano combinasse centros 
de atividades alimentados por transporte de curta distância (pedestres ou bicicleta), interligados 
por um sistema de transporte público (ônibus ou sobre trilhos). Essa alternativa requer a 
sustituição de 50-75% das viagens em transporte individual para transporte coletivo, conduzindo, 
então, a metade do nível de uso de energia e de poluição atmosférica. 
O modelo de cidade que até aqui vinha sendo adotado (e que a cultura contemporânea acusa de 
insustentáhel) baseia-se na concentração e na especialização do uso do solo Por isso, as 
propostas que h q e  almejam sustentabilidade econômico-ecológica requerem estímulo a co- 
existência de uso< e atividades comerciars. de sen~iços e industriais (não-poluentesjt com o usa 
residenc~al Liirta-se. aisim. a segregaçâo dos espaços e 0 s  deslocamentos desnecessários 
Conforme já foi aqui analisado, muitas vezes nos países de imensa desigualdade sócio-espacial, 
lugares potencialmente estratégicos para tornarem-se sub-centros não exibem atributos 
locacionais para atrair investimento privado, visto que a necessidade de adensamento precisa ser 
compatível com a infra-estrutura existente. f ina l ,  até mesmo para garantir a qualidade de vida 
para os habitantes da cidade, é evidente que não se justifica um adensamento que impacte 
negativamente a infra-estrutura. 
Até hoje, coube ao Estado o investimento em infraestrutura urbana para que a propriedade, em 
tendo valor de uso, pudesse ter valor de troca. Mas isto encontra-se em declínio, verificando-se 
uma participação do capital privado na transformação urbanística, o que torna necessário 
desenvolver mecanismos alternativos para o equacionamento do problema colocado por uma 
necessidade de adensamento, frustrada pela necessidade de minimização dos impactos negativos. 
Uma possível solução seria a possibilidade de se oferecer atributos especiais ao investidor (no 
projeto de revitalização dos trechos ferroviários) para que a exploração dos ramais selecionados 
seja favorável a redução da segregação sócio-espacial, isto é, que o trem possa ser acessível a 
população e a região ao mesmo tempo em que garanta o retorno financeiro do investidor. 
O ramal ferroviário seria tratado como um eixo de desenvolvimento para a criação de centros de 
comércio e serviços. A empresa concessionária passaria a atuar na própria lógica de produção do 
espaço, qual seja, na produção dos valores de uso e de troca da terra. 
Articulado com as estações, tais empreendimentos estariam muito bem servidos por transporte 
publico, podendo, ainda, reter o tráfego de automóveis que se dirige ao Centro de Comércio e 
Serviços. 
-4 empresa concessionária poderia oferecer vantagem locacional para empreendimentos 
imobiliarios nas áreas contlguas às estações. Redefinição das leis de uso e ocupação do solo dos 
municípios atendidos pelo ramal ferroviário deverá ser contemplada, podendo-se até garantir o 
direito da concessicrnariâ poder oferecer no mercado imobiliário a oportunidade de exploração do 
espaqo aéreo da ferrovia aos lotes lindeiros. em trechos estrategicos 
E ~ p l o r a ~  c. posçibil~dade de acesso drreto a ferro\m revitalizada significaria para o capital 
ir~~ohrl~ar~:\ e celeiití. dtratrio Afinal ciiino a drnirnrca urbana depende da articulacão do uso do 
solo com as facilidades de transporte (diminuição do ciclo de rotação do capital), a estratégia 
proposta estaria vinculando essa articulação prioritariamente a rede de Centros de Comércio e 
Serviços (empreendimento privado). Somente por isso, a exploração privada de um espaço que 
hoje é público, porém, mal aproveitado (a ferrovia) justificaria o financiamento da infraestrutura 
de transporte público eficiente e efetivo para o cidadão comum. A cidade existente passaria a 
depender da articulação com os centros de comércio e serviços dessa cidade futura, construída 
linearmente ao longo da ferrovia. Assim, seria oferecida aquelas zonas hoje segregadas sócio- 
espacialmente uma infraestrutura moderna (de qualidade e acesso a todos os cidadãos), na qual os 
Centros de Comércio e Serviços seriam micro-pólos. Mas exatamente por isso, a cidade nova, 
moderna, que estará sendo criada nos eixos e nos centros passará a deter o principal conceito da 
cidade capitalista, no qual se baseiam a economia e a dinâmica urbanas: o lugar central (o 
conceito de centralidade deixa de ser apenas geográfico para ser tembém econômico-hncional). 
Assim é que, no final do século XX, a cidade capitalista pode perceber que, cumprindo a hnção 
social da propriedade, o capital também pode obter maiores lucros. O conceito de hnção social 
da propriedade está no fato de que uma cidade nova, de interesse capitalista, verticalizada (com 
maiores oportunidades de adensamento), provida de serviços e comércio intensos, poderia ser 
implantada nas cidades atuais nesses centros (nódulos), oferecendo ao restante da cidade (zonas 
servidas pelos mesmos eixos de transporte), a oportunidade de se ter um serviço de transporte 
eficiente (subsidiado pela produção imobiliária) e efetivo (de interesse social). Essa rede 
modernizada, estruturada por tais nódulos, ofereceria também a oportunidade de deslocamentos 
menores (devido a pluralidade de centros de comércio e serviços e a redução do número de 
interseções viárias) assim como acessibilidade a todas as zonas da cidade, aumentando, pois, a 
mobilidade dos habitantes indistintamente. 
Na escala regional. â metrópole passaria a expandir-se linearmente, com cada Centro de 
Comércio e Seniqoc polarizando uma zona interiorana (Figura 2 3) A idéia da linearidade 
mantém-se na medida em que a expansão iâdensatnento) da cidade dá-se nesses eixos de farto 
?ransporte publtco. presen ando ambientalmente as zonas polarizadas pelos Centros de Comércio 
e Serviços iFi a 2 3 )  Assim. etn cada area de presenaçâa ambienta1 eFtalá garantida a 
pi~Sr- 'T\  id i )  iiá rijtnicrld ~oi l i t i l ?d~i  i i n i  ~L~inu~iidades loçaii quanta da paisasetn nattrra! 


Afinal, já são essas características locais que poderão ser exploradas como atributos para 
identificar uma "imagem de marca" da cidade no contexto de mercado globalizado. A construção 
de uma "imagem de marca" para a cidade é fundamental quando se antevê o crescimento de uma 
economia de serviços, na qual a indústria turística promete desempenhar importante papel. Por 
isso as mais recentes e eficazes intervenções urbanas vêm-se caracterizando pela ênfase em 
investimentos direcionados a preservação ou criação de uma "imagem de marca" da cidade, 
filtrada através dos meios de comunicação com precisos objetivos promocionais. 
Na medida em que as características de regionalidade dos trechos ferroviários estão intimamente 
vinculadas ao propósito deste trabalho e considerando-se a necessidade de se definir elementos e 
limites os mais concretos possíveis na tarefa de identificar os trechos a serem estudados, dentro 
de uma abrangência que permita contemplar os ramais mais importantes sem violar as restrições 
de recursos alocados a pesquisa, sugere-se que o aspecto regionalidade, destacando a sua 
dimensão fisica, seja refletido pelos seguintes critérios: a) RelevGncia dos municípios envolvidos 
ou atendidos pelos trechos ferroviários (porte das cidades), tendo nesta modalidade um 
importante instrumento para o Desenvolvimento Regional e b) Extensão, considerando uma 
distância capaz de justificar o desenvolvimento do mercado interno das suas regiões polarizadas 
ou área de influência. 
Os clássicos modelos de previsão de demanda ou de localização (sobretudo os modelos 
gravitacionais) também consideram o porte da região ou cidade (que pode ser dado por variáveis 
sociais, econômicas ou uma combinação delas), relacionando-o as distâncias entre as regiões ou 
cidades em questão (que implicam em custos de transporte maiores). Assim, a localização de 
atividades em um espaço geográfico é diretamente proporcional ao porte das cidades ou regiões 
envolvidas (o que implica em economias de localização e aglomeração) e inversamente 
proporcional a distância. A combinação do porte com a distância é o que pode garantir maiores 
possibilidades de êxito ao planejamento e a política de transporte/localização. 
No caso em questão, os critérios de seleção limitam-se a primeira necessidade de definição dos 
trechos com vistas a detalharnento posterior Assim, os critérios de seleção podem ser 
considerados como o critério básico (mínimo) a ser atendido pelas combinações possíveis de 
trechos da rede ferroviária do território nacional Entretanto, seja qual for o critério. a 
preocupação deve ser. sempre que existam dados, em selecionar os ramais que não gerem 
condições eonfl~tântes com as políticas regionais estabelecidas para a ârea de estuda, ao contrario. 
que tenham o papel de potencralizar seu desem ol~irnento 
.". - < . i', I , . 
' r ' .  2 & ( ' :. 
Em relação a relevância ou porte dos municípios, pelas restrições usuais de captar formalmente 
e de maneira respaldada tal relevância no desenvolvimento regional, definiu-se, como primeiro 
critério de seleção ou delimitação dos trechos, a população dos municípios incluídos em suas 
áreas de influência (ou mercado). Os trechos deveriam contar com pelo menos um município com 
mais de 100.000 habitantes. Desta maneira, assegura-se a existência de pelo menos uma cidade de 
peso regional no trecho, expressa por uma população mínima. 
Em relação a extensão dos trechos ferroviários, definiu-se que o segundo critério de seleção ou 
delimitação dos trechos deveria ser a distância de até 200 km entre o início e o fim do trecho. 
Fixou-se esse valor em função dos seguintes aspectos: 
a prática observada na literatura existente (que aponta para o fato de que os Sistemas de 
Transporte de Passageiros de Interesse Regional utilizam-se de linhas férreas que, em sua 
grande maioria, apresentam extensões médias de 120 km) deve ser ajustada ao contexto 
nacional e as necessidades espaciais mais relacionadas as esferas (e respectivas distâncias) 
intra-estaduais do que inter-estaduais. Portanto, dadas as características do setor ferroviário e 
da ocupação do espaço geográfico no Brasil, assim como a própria natureza do estudo em 
desenvolvimento - exploratória - a pesquisa optou por expandir esse critério de análise aos 
trechos que, respeitada a condição referente a relevância dos municípios, apresentassem até 
200 km de extensão. 
admitindo-se a belocidade comercial do trem de passageiros de 50km/h, percorrer uma 
distância de 200 km consumiiia o total de quatro horas, considerado como tempo limite para 
que pudesse ter. condição de concorrência com a modalidade rodoviária. que se mostra com a 
velocidade comercial de cerca de 70kidh (ou menos de três horas para percorrer o trecho de 
2001im) 4crn1a de 2OOkrn. a diferença entre os tempos de deslocamento pelas modalidades 
rod~viaria e ferro\laria (aproaimadanter~te igual a 1 0 5  rni~~utoç) tende a restringir a 
iOílCOJTC?IlClZi 
admitindo-se a hipótese de um trem regional com estações a cada 10 km, o trecho de 200km 
permitiria a consolidação do limite máximo de 20 opções (Figura 2.5) para localização de 
centros locais com funções diversas e complementares. Essas opções podem ainda ser 
combinadas em intervalos maiores para adensamento de atividades em centros regionais (por 
exemplo, 50km). Ter-se-ía, assim, que de um ponto médio entre dois centros regionais, o 
tempo de deslocamento por trem seria de aproximadamente trinta minutos, viabilizando a 
ocupação desse segmento por centros locais, isto é, aumentando a conexão interna do trecho 
(entre os centros locais e regionais localizados ao longo dele). Além de 200krn, são tão 
grandes as distâncias entre os centros regionais e tantas as possibilidades de localização de 
centros locais, que se verifica a tendência de aumento da conexão externa do ramal pela 
modalidade rodoviária (entre a cidade de maior espaço econ6mico do trecho com outro centro 
regional, no exterior da área de influência do trecho); 

Na hipótese de um trecho sequer atender aos dois critérios de delimitação ou seleção adotados, 
isto não significa que seu potencial é inexistente, mas sim que, para os objetivos deste estudo, não 
atende aos critérios selecionados. Um trecho que não atenda, por exemplo, ao critério de 
relevância dos municípios envolvidos (que é dado pela existência de pelo menos um município 
com mais de 100.000 habitantes) pode ter uma receita ou potencial turístico capaz de justificar 
investimentos na revitalização do ramal ferroviário. Foi o caso do trecho Ouro Preto - Mariana - 
Ponte Nova - Acaiaca - Teixeiras - Viçosa, que se mostra com bom potencial turístico (Ouro 
Preto é considerado pela UNESCO "Patrimônio da Humanidade"). Esse trecho só foi capaz de 
integrar a seleção, quando se considerou as populações agregadas de Ouro Preto e Mariana, 
justificado pela proximidade entre os dois municípios. Por outro lado, em estados com maior 
densidade de redes ferroviárias e de municípios de porte (mais de 100.000 habitantes), como 
ocorre em São Paulo, a delimitação dos trechos tende a se dar de forma mais agregada e rigorosa. 
Deve-se explicitar que os dois critérios e respectivos parâmetros foram discutidos e aprovados em 
final de novembro do ano passado pela equipe do BNDES, segundo documento de 2711 1/96. 
Para melhor compreender e analisar os trechos ferroviários identificados como de interesse ao 
estudo, segundo os critérios de delimitação, anteriormente apresentados, eles devem ser 
classificados e organizados de acordo com suas características fisicas, sócio-populacionais e 
econômicas, que podem ser expressas, considerando-se a abordagem comparativa da pesquisa e a 
realidade das estatisticas nacionais, da forma descrita a seguir. 
Por se tratar de polirica de exphctlo interesse socio-econoinico espera-se a pressão de lideranças 
politicas. empresarralh e sciciais de d~ferentes I_;~-lidade\ da Federação, no sentido de cerern 
prekrtnilairntríiê cc\nGderadoq o. rm e5tiinenros ~~ecessai-10. nob seus ramais ferrovianos Desse 
I I J O ~ O  Gv\ (-<C ctas i~f i~at  trt.cIiili cri1 fi~nt.20 3e stla iocalizaçào ~ e o g r a f r c ~ a n t o  regional 
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auanto estadual) para que se possa garantir equivalência ou proporcionalidade durante todo o 
desenvolvimento do estudo (e sobretudo na etapa de hierarquização e seleção de trechos para 
detalhamento). 
Os trechos foram classificados também em função das seguintes características técnicas: número 
de linhas, bitola e tração. 
Para a classificação dos trechos em função do porte das cidades atendidas (PC), foram 
consideradas as dimensões geográfica e econômica. Com relação a dimensão geográfica das 
cidades, adotou-se como critério o número de cidades com mais de cem mil habitantes. 
Estabeleceu-se a razão entre o número de municípios com mais de 100.000 habitantes e o 
número total de municípios por trecho. 
Assim, pode-se classificar o porte das cidades pertencentes a area de influência (ou de mercado) 
de cada trecho. Ressalte-se portanto que, por terem sido consideradas cidades pertencentes a 
zonas metropolitanas, ocorre a tendência de elevação do porte médio das cidades para todos os 
trechos. Se, por um lado. tal metodologia induz a uma situação privilegiada de trechos que 
contenham zonas metropolitanas, por outro lado, retratam a demanda potencial com maior 
fidelidade a situação atual. tanto em termos absolutos (cada trecho per si), quanto em termos 
relativos (cada trecho comparado aos outros). Além disso, a revitalização de ramais ferroviários 
ociosos para o transporte de passageiros em zonas metropolitanas pode ser importante vetor de 
crescirnento/desenvolvimento metropolitano de forma auto-sustentável no que se refere a 
articulação da politica de uso e ocupação do solo com a política de transporte, conforme 
argutnenr ação deseri~,olv~$a adiante. 
Também foram destacados aqueles trechos cuja principal cidade não excedia 700.000 habitantes, 
visto tratar-se do limite máximo adimissível para pólos que o estudo pretende incentivar o 
crescimento. 
A fim de subsidiar e complementar os procedimentos e resultados da hierarquização, os trechos 
ferroviários também foram classificados de acordo com cada indicador usado na etapa seguinte de 
hierarquização, conforme detalhado no ítem 2.7. 
Em sintonia com o propósito desta pesquisa, os critérios e indicadores a serem usados para a 
hierarquização dos trechos ferroviários, de acordo com a sua propensão para a implementação de 
projetos de sistemas de trens de passageiros de interesse regional (que representa o objetivo final 
do trabalho), foram agrupados em quatro grandes categorias, seguindo uma lógica que pode ser 
útil e contribuir no processo de avaliação técnico-econômica e de implantação de tais segmentos 
ferroviários. Essas categorias são os interesses empresarial, turístico, de desenvolvimento regional 
e sócio-econômico que, em conjunto e de forma agregada, atendem ao alvo buscado: o do 
interesse regional. 
O interesse empresarial pode ser modelado pela combinação de três tipos de critérios: 
relacionado a receita; 
relacionado ao custo; e 
e relacionado à disponibilidade de recurso para investi~siento 
orn ele\ consejtre-5e hierarquizar os It-echos ferrct\-~arios com u m  mamr compromisso 
ern~-iresarrâi ,--.to que esses crrTerio< pr~ictrrârm refratar tend6ric1as de ietorno finaneezro do 
e~npreendrrnei~tc Sendo assi111 èsce; c I ? I ~ I I ~ ~  I-eIererr7-se tnans aos tnlerecses rnerentes a atual 
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política econômica de desestatizaçãolprivatização do Governo Federal, em um horizonte de 
menor prazo. 
Já os critérios relacionados ao interesse sócio-econômico estão mais comprometidos com 
princípios de eqüidade e justiça no uso dos bens públicos e, portanto, com um horizonte de longo 
prazo. Os critérios associados aos interesses turístico e de desenvolvimento regional estão numa 
posição intermediária, relacionando-se não somente a aspectos financeiros, mas também sócio- 
espaciais, tendo, então, uma dimensão complementar as políticas empresarial e sócio-econômica. 
Em ambos os casos, tais critérios, nem sempre de interesse direto de políticas de privatização, são 
fundamentais numa abordagem estratégica do planejamento. 
O interesse turístico pode ser representado pela combinação de três tipos de critérios: 
relacionado a importância relativa da atividade turística no trecho ferroviário; 
relacionado a importância absoluta da atividade turística do trecho ferroviário; 
relacionado ao potencial turístico do trecho, nem sempre captado pelos dois critérios 
anteriores. 
O interesse de desenvolvimento regional pode ser expresso pela combinação de dois tipos de 
critérios: 
relacionado ao equilíbrio regional (ou seja, dos municípios que compõem o trecho em 
estudo, priorizando as cidades de pequenolmédio porte e as regiões com menor concentração 
espacial de atividades e melhor distribuição de receitalrenda); 
relacionado a força motriz disponível e potencialmente favorável ao desenvolvimento 
regional 
O interesse socio-econ6mica pode ser representado pelo critério 
relacionado a desigualdade sócio-econômica (do trecho em relação ao cenário 
nacional/estadual), por ser esta uma das características mais marcantes e indesejáveis de nosso 
país e que deve ser tratada e minirnizada. 
Adotando-se ponderação diferenciada para os quatro interesses e respectivos critérios, pode-se, 
então, redefinir, a qualquer tempo, a orientação da política de investimentos do BNDES, isto é, 
financeirdeconômicdsocial. 
Portanto, montado nessa estrutura lógico-conceitual, o processo de hierarquização dos trechos 
ferroviários poderá ser agregado de forma a enfatizar política empresarial ou sócio-econômica. 
No primeiro caso, serão geradas quatro listas hierárquicas: a primeira, de caráter exclusivamente 
empresarial (critérios: receita, custo e recurso para investimento); a segunda, de caráter 
empresarial-turístico (tendo em vista o relêvo desta atividade e sua influência no sucesso do 
empreendimento empresarial); a terceira, de natureza empresarial-desenvolvimento regional 
(assumindo o peso desta última dimensão dentro de um horizonte de longo prazo, no qual se 
insere o investimento empresarial); a quarta, com a possibilidade de pesos diferenciados e 
agregando todos os três interesses, refletindo um alvo deste trabalho e relacionado a atual política 
de privatização dos trechos ferroviários de passageiros por parte do Governo Federal. 
No segundo caso, a mesma abordagem anterior será adotada, sendo que o destaque direciona-se 
para a política sócio-econômica. Neste sentido, a agregação adiciona ao interesse sócio- 
econômico, os de turjsmo e de desenvolvimento regional, em cuja representação excluem-se as 
receitas, considerando-se apenas os critérios referentes ao potencial turístico e ao equilíbrio 
regional, respectivamente 
Coin essa proposta metodológica. o estudo é capaz de revelar também tendênc~as de parcerias 
para a \liab~Iizaçâo do empreendimento 4fina1, conhecendo-se os trechos que estão mais 
comprometidos cori.r i> retorno financeri-o ou com (1 desen\lohlimentc sócio-ecotl6mica. o BhTES 
pode e~talielectei jvliticas drfèrencradaq de finznctamerit~ coni os r e s p e c t i ~ . ~ ~  agentctq 
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Para a escolha das variáveis descritivas de cada critério a ser considerado, propôs-se no 
documento de 1011 2/96 um conjunto abrangente de variáveis (ver Quadro 2.2, páginas 44 e 45 - 
Relatório de Atividades - 31/03/97). Esse conjunto foi apresentado para que as duas equipes 
(COPPE e BNDES) pudessem avaliar conjuntamente a viabilidade desta fase do projeto, face a 
disponibilidade dos dados em tempo já fixado e o enfoque comparativo entre trechos usado no 
processo de hierarquização. Em função dessa avaliação conjunta, procedeu-se a seleção de 
algumas variáveis representativas e descritivas dos critérios de hierarquização. 
Ressalte-se, ainda, que apesar de algumas variáveis estarem vinculadas a um determinado tipo de 
critério, ocasionalmente, podem correlacionar-se com outros tipos de critério também. Por 
exemplo: as receitas municipais do trecho tanto podem servir para representar o potencial de 
investimento de recursos locais quanto para medir o eyulíbrio econômico entre os municípios. 
A receita está vinculada fùndamentalmente a demanda, a oferta efetivamente disponível e à tarifa 
cobrada pelo serviço de transporte. Apesar da tarifa poder variar de acordo com o poder 
aquisitivo da região e a oferta ficar condicionada, a prior;, a ociosidade do ramal ferroviário, 
espera-se que a demundu seja um elemento mais sensível na definição da receita potencial, 
justificando até mesmo investimentos na expansão da infra-estrutura daqueles ramais com pouca 
folga de capacidade, mas que se apresentam com grande demanda potencial. 
Os indicadores da demanda potencial podem ser: 
PIB rnunlcjpal, 
a]-I ecadação de IiCrtlS. 
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passageiros transportados por ônibus em viagens interrnunicipai ,, 
volume de tráfego total e estratificado em modalidades concorrentes (ônibus, 
automóveis, caminhões); 
frota de veículos de transporte intermunicipal; 
oferta de transporte existente (todas as modalidades); e 
renda média do chefe de família. 
Estes indicadores, que devem ser homogeneizados (por exemplo: indicadorlkm de ferrovia), 
mostram-se capazes de representar o critério em questão (receita potencial). A escolha de um ou 
outro esteve condicionada a disponibilidade do dado em prazo hábil. 
Assim, os indicadores adotados para representarem a demanda foram: 
Número de pessoas empregadas nos municípios da região por extensão do trecho - 
No Empregoslkm de ferrovia (EMPKM); 
* Renda média do chefe do domicílio na região que compreende o trecho ferroviário - 
R$ (R1CICD). 
O custo de ~nvestimento na implantação do sistema ferroviário de passageiros está relacionado a 
diferentes aspectos como 
a capacidade no trecho. 
e \ iad (~  de consen ação. 
6 li~fra-esti rturr: dlsponri ei 
topografia; 
densidade urbana; e 
extensão. 
Em hnção das restrições das estatísticas existentes e de testes efetuados em outras variáveis 
explicativas, adotou-se o seguinte indicador: 
Indicador de custo vinculado a extensão do trecho (km) - (IC) 
OBS: Como o indicativo de custo unitário (R$/km), usado no primeiro relatório parcial, 
foi estabelecido com base nos custos típicos de investimentos observados em 
ferrovias brasileiras e a partir da movimentação ("carregamento") de trens de carga 
no trecho (o que reflete a disponibilidade de capacidade para ser aproveitada pelo 
transporte de passageiros) e na medida em que quanto maior a movimentação, 
observa-se, em geral, melhor estado de conservação, o trecho pode apresentar 
menores custos de investimentos, achou-se por bem, fruto dos sentidos conflitantes 
desta variável, desconsiderá-la. Neste sentido, optou-se por um indicador mais 
simples e direto relacionado ao custo. Inicialmente pensou-se simplesmente na 
extensão do trecho, o que foi descartado por privilegiar excessivamente os trechos 
mais curtos, como foi observado pelas simulações realizadas. A fim de amortecer 
este efeito, adotou-se um indicador de custo de acordo com as seguintes classes de 
extensão (e): e < 60 km, 60 km <= e < I 10 km, 1 10 km <= e < 140 km, 140 km <= 
e.: 180 km, 180km<=e<220  kme  e>=220 km. 
Os recursos dispoiií\ eis para o investimento (e possíveis parcerias para viabilizar o 
ernpreenditnento) podem ser derivados de diferentes fontes e classificados de acordo com a sua 
riatureza financeira ia qEe pude ser expresso pelo numero e porte da atividade econ6mica na ârea 
de ~ i ~ f l u ê n r ~ a  e pelo grau de endi\r~darnrnto dos muriic~pios) e soa natureza poi~tica (ar?icuInq&o 
político-partidária entre Prefeituras e esferas de governos estadual e federal, representação e peso 
político da região, compromisso de campanha e históriaJmemória ferroviária). 
Desse modo, identificam-se as seguintes variáveis descritivas do critério em questão: 
riqueza dos municípios; 
receita dos municípios; 
grau de endividamento dos municípios; 
consumo de energia elétrica por atividade econômica; e 
atratividade histórica da ferrovia (movimentação de passageiros). 
O estudo adotou como indicador do critério 'Recursos para Investimento": 
Receita média dos municípios, definida pela receita total dos municípios servidos 
pelo trecho ferroviário (em que a receita de cada município compreende a soma das 
receitas das atividades comercial, industrial e de serviços) dividida pelo número de 
municípios no trecho - R$ (RECMED). 
O destaque dado ao interesse turistico deveu-se ao relêvo desta atividade no sucesso dos trens de 
interesse regional observado na prática internacional. Ele pode ser representado pela combinação 
de três tipos de critérios relacionados à importância da atividade turística no trecho ferroviário, 
se-ia em termos absolutos. seja em termos relativos ou ainda em termos potenciais 
Para Essa. identificatu-se as çeguintss barta~eis descrrtlvas do Interesse Tunçtico. para cada 
cnlérro adorado 
Soma das receitas turísticas dos municípios servidos pelo trecho ferroviário dividido 
pela soma das receitas totais de tais municípios - adimensional (ATIVTUR). 
Soma das receitas turísticas dos municípios servidos pelo trecho ferroviário - R$ 
(RECTUR). 
Indicador do potencial turístico (IPT) resultante de uma análise qualitativa de 
publicação que reflete o interesse do mercado turístico (Guia Quatro Rodas, por 
exemplo), permitindo classificar cada trecho segundo a presença e destaque das 
cidades nele contidas, tendo como referência os roteiros e interesses turísticos 
recomendados em tal publicação (para maiores informações, consultar o anexo A.5). 
Obs. Os dois primeiros indicadores (atividade turística e receita de turismo), por 
serem derivados das receitas do trecho, tendem a favorecer os que possuem pólos 
ou capital de grande porte, enquanto o terceiro expressa unicamente o turismo e 
como esta atividade se distribui de maneira concentrada ou não ao longo do trecho. 
Portanto. eles oferecem dimensões coinplementares de análise 
Tendo e113 I Isha a drmensâo regtonal (definida ~ í o  escopo do trabalho) este aspecto deve ser 
explicrtado r,t?trt"idnto. devido a subletikrdade e cornplewdadr que envolvem a sua determinação 
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destaque dois princípios básicos relacionados ao desenvolvimento regional (ou seja, dos 
municípios que compõem o trecho em estudo) com repercussão em horizonte de curto-médio 
prazos. Neste sentido, deve-se priorizar as regiões mais equilibradas e que apresentem potencial 
de desenvolvimento no horizonte de curto-médio prazos, dado por uma receita total que retrate 
um caráter industrial como forca motriz do processo desenvolvimentista. 
Para isso, identificam-se as seguintes variáveis descritivas do critério Interesse de 
Desenvolvimento Regional: 
porte (população, receita) das cidades e dispersão entre elas; 
renda média do chefe de família das cidades e dispersão entre elas; 
número e tipo de atividade economica (indústria e comércio); 
número e tipo de equipamento específico - turístico ou histórico (museus, 
patrimonio tombado, etc.); 
potencial de desenvolvimento (série histórica da receita das atividades 
econ6micas). 
O estudo considerou os seguintes indicadores para cada critério de interesse de desenvolvimento 
regional: 
Des~rio padrão das receitas dos municípios servidos pelo trecho ferroviário 
dividido pela média de tais receitas municipais - adimensional (EQUIREC). 
e Des~~io  padrão das populações dos municípios servidos pelo trecho ferroviário 
di\ idida pela média de tais populações municipais - adimensioilal (EQCTIPOP). 
o Denio padrão da renda media do chefe do domicílio das inuniçípios servidos 
pelo Irecho ferro~lrano dn?dido pela medra de t a s  rendas médias muntcrpais - 
aú~mei~çicnal (EQL'1HEiT'R.i 
Indicador do potencial de desenvolvimento regional (IPDR), expresso pela 
capital circulante e representado pela receita total dos municípios no trecho - 
US$. Este indicador também foi definido em classes: US$ 500 milhões <= IPDR 
< US$640 milhões, US$640 milhões <= IPDR < US$ 1 bilhão, US$ 1 bilhão <= 
IPDR < US$3 bilhões e IPDR >= US$3 bilhões. 
Obs.: Os dois critérios tendem a favorecer os trechos mais equilibrados e ricos. 
Adotados conjuntamente, reflete a situação identificada como de interesse em 
investimento, dada a perspectiva de sucesso em um horizonte de curto-médio 
prazo, qual seja a situação de equilíbrio regional, incentivado pela força motriz 
industrial já existente, retratado pela escala da receita do trecho. Deve-se 
caracterizar os trechos, destacando-se aqueles que apresentam um bom 
desempenho no equilíbrio e no IPDR ou mesmo apenas no equilíbrio (que 
tipicamente minimizam a transferência geográfica do valor e reunem condições 
favoráveis ao desenvolvimento). Quanto aos trechos não equilibrados, mas com 
alto LPDR, considerar a possibilidade de presença de pólos e capitais de grande 
porte no trecho. Nestes casos, o projeto de revitalização ferroviária deve estar 
articulado com uma política de uso e ocupação do solo para induzir uma nova 
orientação de desenvolvimento urbano-metropolitano sustentado, imprimindo ao 
espaço polarizado vantagens locacionais que justifiquem novos investimentos 
privados na construção de sub-centros regionais. 
lendo ern vrsta a dimensão social (inerente a própria modalidade ferroviária e sua eficiência), 
este aspecto tambem deve ser expiicrtado Em frinção da segregação socio-espacial que tem 
caractenzãdo o pars cuspe-se que o interesse soc~ai destaque o prrncipro relacionado a 
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Para isso, identificam-se as seguintes variáveis descritivas do critério de desigualdade associado 
ao Interesse Sócio-econômico: 
Receita total dos municípios servidos pelo trecho ferroviário - R$ (RECTOT). 
Receita total dos municipios servidos pelo trecho ferroviário dividida pela população 
total - receita per capita - R$ (RECPUP). 
Ao longo deste trabalho, foi identificado um conjunto abrangente de variáveis descritivas para 
cada critério de análise. 
Quanto aos critérios de delimitação, as duas variáveis extensão do trecho superior a 200 km 
e cidades com mais de 100.000 habitantes, foram definidas em conjunto com a equipe do 
BNDES desde final de novembro de 1996, conforme especificado no item 2.5. 
Em relação aos critérios de classificação, as seis variáveis sugeridas em dezembro de 1996 
carregamento dos trechos ferroviários, características técnicas, localizaqão, função 
principal da área de influência, porte das cidades e identificação da demanda potencial, 
também foram selecionadas em conjunto com a equipe do BNDES. Entretanto, a escolha do 
indicador que melhor representasse a demanda dentre os dados disponíveis, como citado no item 
2 6- so foi decidida a partir de 17/02/97, propondo-se, em substituiqão ao transporte rodoviario 
interrnunicipaf de passageiros, formulações associadas ao número de empregos por eutensão do 
~ r e c l ~ o  fel-ro~ iario e a renda i~iédia i'arv~liar na reyão Devido às dificuldades ern representar o 
c u s ~ o  Irrccirpcr ando vumbrnadarrrri~te a \7ar1a1 e1 de "carregamento- esta foi excluida da 
classificação. Em contrapartida, de forma complementar, foram contemplados todos os 
indicadores considerados quando da hierarquização dos trechos. 
No que concerne aos critérios d e  hierarquização, a dificuldade em definir os indicadores finais, 
fruto das restrições de dados, se deu de forma ainda mais critica. Neste contexto, mesmo com o 
apoio do BNDES na obtenção das informações requeridas junto aos órgãos competentes, 
estabelecer um conjunto de variáveis dentre os dados e recursos disponíveis, que atendesse ao 
objetivo do trabalho e o propósito de uma análise comparativa, respeitando a representatividade 
do fenômeno, foi uma tarefa bastante dificil e criativa, que consumiu um grande esforço das 
equipes envolvidas. No final de fevereiro do corrente ano, chegou-se a um conjunto apresentado 
no Relatório Parcial de 31/03/97. A partir dos resultados encontrados neste Relatório, das 
reuniões envolvendo as equipes da COPPE e do BNDES, das formulações críticas derivadas 
destes encontros e de simulações efetuadas testando o uso de variáveis alternativas, foi proposta a 
lista de variáveis adotadas no processo de hierarquização, apresentada anteriormente, para cada 
interesse e critério 
O Quadro 2.4 apresenta uma síntese das variáveis usadas ao londo de todo este processo que 
contempla as etapas de identificação, classificação e hierarquização dos trechos ferroviários de 
interesse regional. 

Quadro 2.4 - B - Variaveis 
L\TERESSE CRTTÉRIO \'QRMVEL 
ASPECTO DESCRITIVA 
RECEFI'it EMPIEGO/GAf 
DEMANJIA RENBA DO 
CIrEFE 
IIOMICIUAR 
E;&>RESpJ&$,J, RECLTRSOS P.IRX REGElTA &DI 4 
iN\XSTlhllENTQS MUP\1CfPN2 
CUSTO INDICADOR »E 
CL'S'f O 
Al'IVIDt2Dk RECEITA 
rrrnhnc~i -ILR~STICA i 
REÇI>ITA TOTAL 
TURI STICO RECEITA RECEITA 
TIJR~STICA n R~STICA 

A partir dos critérios estabelecidos para se selecionar os trechos de interesse regional (item 2.59, 
no universo da rede ferroviária nacional, chegou-se ao total de 64 (sessenta e quatro) trechos, em 
dois sub-conjuntos: 
O primeiro, integrado por 49 (quarenta e nove) trechos distribuidos por 17 (dezessete) Estados 
e o Distrito Federal, localizados sobre a malha até recentemente operada pela RFFSA e 
atualmente transferidos a iniciativa privada através de contratos de concessão; 
O segundo composto por 15 (quinze) trechos pertencentes a malha da FEPASA situada no 
Estado de São Paulo. 
As Tabelas 3.1 e 3.2 exibem, respectivamente, os trechos selecionados para este estudo no Brasil 
e em São Paulo e suas extensões (em km). As Figuras 3.1 a 3.5 complementam estas informações 
ilustrando a dimensão espacial destes trechos nas diferentes Regiões e especificamente no Estado 
de São Paulo. O Anexo A.3 apresenta, por trecho, os municípios com mais de 100 mil habitantes. 
Ressalte-se, entretanto, que apesar dos trechos selecionados poderem ser considerados 
diferentemente em dois sub-conjuntos, conforme a administração (RFFSA e FEPASA), serão 
tratados conjuntamente tanto no processo de classificação quanto no de hierarquização. 
Tabela 3.1 - 
Trechos Selecionados no Brasil 
Reg. DF Estado Município Trecho Extensão 
(sigla) do Trecho 
C 0  DF Distrito Federal Brasilia CODF 2 45 
1,uzi ânia 
Pires do Rio 





Pires do Rio 
C 0  MS Mato Grosso do Sul Campo Grande COMS 1 L00 
Ribas do Rio Pardo 
C 0  MS Mato Grosso do Sul Campo Grande COMS2 155 
Sidrolândia 
Maracaju 










União dos Palmares 









Palmeira dos Indtos 
L- --A -- - -- 2 
NE BA Bahia Salvador NEBAI 145 
Candeias 
Santo .Amar0 
Conceição da Feira 
NE HA Bahia Salvador NEBA2 133 
Camaçan 




NE BA Bahia Queimados NEBA3 227 
Itiúba 
Senhor do Bonfim 
I Juazeiro I 
NE PE Pernambuco Petrolina 
NE CE Ceara Fortaleza NECEI 23 5 
Caucaia 
São Luis do C u i  
Itapipoca 
Sobrd 






NE CE Ceara Crato NECE3 124 
Juazeiro do Norte 
h4ssâo Velha 
Aurora 
Lavras da Mangabeira 





Sao Luis L -- - . .  -- - _ - - . .  - - . -- .- . - - - .. -. - -. -- - ----. ! --A 




NE PI Piauí Piripiri NEMAP13 161 












Vitória de Santo Antão I 
Moreno 
Recife 








NE PE Pernambuco Recife NEPE2 8 7 
Cabo 
Ribeirão 
NE PE Pernambuco Timbau ha 129 
Carpina 
Recife 
NE RN Riu Grande do Vorte Patu NERN1 110 

















Tomar do Geru 
Jtabaianinha 
NE SE Sergipe Aracaju NESE2 
Nossa Senhora do Socorro 
Laranjeiras 
Muribeca 
Cedro de São João 
Propriá 
SE ES Espintu Santa Lachoetro de I tapemirim SEES 159 
Viana 
Vit<jria 












I SE MG Minas Gerais Araxá SEMG3 197 
Uberaba 






SE MG Minas Gerais Barbacena SEMG6 1 O 
Antonio Carlos 
Santos Dumont 
Ewbank da Câmara 
Juiz de Fora 
SE MG Minas Gerais Varginha SEMG7 1 70 
Tr6s Coravoes 




SE SP Sao Paulo C nizeir o 
SE RJ Rio de Janeiro Campos dos Goytacazes SERJI 50 
São Fidelis 
SE RJ Rio de Janeiro Campos dos tioytacazes SERJ2 94 
Macaé 
SE RJ Rio de Janeiro Volta Redonda SERJ3 5 2 
Barra Mansa 
Resende 
SE RJ Rio de laneiro I taguai SE RJ4 3 I 
Mangaratiba 
S PR Paraná Maringá SPR I 121 
Mandaguari 





S PR Parana Antonina 5PK2 5 7 


























S RS Rio Grande do Sul Bagé SRS3 212 
Pedro Osório 
Pelotas 
S RS Rio Grande d o  Sul Alegrete SRS4 143 
Planalto 
Uruguai ana 
S RS Rio Grande do Sul Cachoeira do Sul SRS5 110 
Restinga Seca 
Santa Maria 
S R S Riu Grande do Sul Pelotas SRS6 i; 2 I 
L Kio Grande 1 




Morro da Fumaça 
Criciúma 
S SC Santacatarina Joinville SSCZ 171 
Guarami ri m 





Tabela 3.2 - Trechos 
Selecionados em São Paulo 
Reg. DF Estado Rlunicípío Trecho (sigla) Extensão 
do Trecho 
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Franco da Rocha 
São Paulo 
SE SP São Paulo Piracicaba SESP4 i 02 
Santa Barbara d'Oest e 
I Americana I 
Campinas 











SE MG Minas Gerais Poços de Caldas SESPb 197 
Águas da Prata 









SE I Minas Gerais LJberaba SESP8 21 8 
/ SE SP são ~ a u l o  Armina I 
Ituverava 


















I Santa Adelia I 
Pindorama 
Cedral 
São Jose do Rio Preto 






Eernardino de Catnpos 






























SE MG Minas Gerais Araguari SEMG4 175 
Uberlândia 
Uber aba 
Cada trecho f o ~  especificado por quatro a sete dígitos sequenciados de acordo com as siglas da 
região (WE - Fuordeste. C 0  - Centro-Oeste. SE - Sudeste, S - Sul) e do Estado em que tal trecho 
se localiza e por fim com o numero correspondente a sua ordem no Estado de referência. no caso 
de existirem dois ou mais trechos Exceçâo ocor-1-e ),ai-a os Estados do Varanhâo e Pratri. eril que 
se a d c ~ a  =li. sigiac de n~âr:elr-a agrqads aí '4PI 
Alguns trechos exibem boa distribuição da população, com muitos municípios com mais de 100 
mil habitantes cada. Destacam-se: SEMG1, NEBA2, NECE1, SERJ3 e NEMAP12. 
Entretanto, outros trechos não têm municípios com pelo menos 100 mil habitantes e somente 
podem ser justificados pela presença de uma metrópole ou centro regional que concentra grande 
percentual da população total do trecho. É o caso dos trechos do Centro-Oeste e, principalmente, 
do Nordeste (NECE2, NEPE3, NEBA1, NERN3, NEMAPI1, NEALI, NERN2, NESE1, 
NEMAPI3, NEAL2 e COMS2). 
Ressalte-se também que dado o objetivo do estudo de revitalizar alguns trechos ferroviários no 
território nacional, com potencial econômico, como estratégia locacional para a descentralização 
sócio-econômica, torna-se fundamental a consideração das metrópoles ou centros regionais 
nordestinos. Mnal, consegue-se, assim, garantir que aquela região possa ser contemplada com 
investimentos. Desconsiderando-se as metrópoles ou centros regionais nordestinos, não se 
consegue incorporar aquela região na política de descentralização, incorrendo-se em absoluta 
contradição epistemológica com o objetivo do estudo, visto que trata-se da região que 
historicamente mais tem sofrido o processo de emigração. 
Ressalte-se, ainda, que os casos dos trechos que somente podem ser justificados com a inclusão 
de uma metrópole ou centro regional mostram-se também consoantes com a política de 
descentralização sócio-econômica, já que podem vir a ser tratados como trechos destinados ao 
transporte metropolitano, induzindo nova orientação ao crescimento/desenvolvimento 
metropolitano dessas regiões Nesse caso, a revitalização desses trechos para o transporte de 
passageiros pode ser tratada de modo a se evitar o modelo metropolitano das Regiões Sul e 
Sudeste. baseado na modalidade rodoviária, com maiores impactos negativos no consumo 
energético. na emissão de poluentes, na super-utilização da infra-estrutura viária e, 
consequenteinente. na própria pofíticâ de localizâção/transporte que é o eixo em tarno; do quaf 
gira â produção do espaco ul-bano 
Para e s ~ e s  Irechcls quc qcirner~fe ~mderr-i 5t.r ctrnsideradoc rieste estudo quando se consegue inclurr 
isilia i~?eirc;~aie ou cenis~ r eg!ot;ai d i-í1,ait"riu ~ : ; I ~ ? C I I J ~ ~  t b t â  peita~~fa. em dar uma arrentaçâo 
Alguns trechos exibem boa distribuição da população, com muitos municípios com mais de 100 
mil habitantes cada. Destacam-se: SEMG1, NEBA2, NECE1, SERJ3 e NEMAPE. 
Entretanto, outros trechos não têm municípios com pelo menos 100 mil habitantes e somente 
podem ser justificados pela presença de uma metrópole ou centro regional que concentra grande 
percentual da população total do trecho. É o caso dos trechos do Centro-Oeste e, principalmente, 
do Nordeste (NECE2, NEPE3, NEBA1, NERN3, NEMAPI1, NEAL1, NERN2, NESE1, 
NEMAPI3, NEAL2 e COMS2). 
Ressalte-se também que dado o objetivo do estudo de revitdizar alguns trechos ferroviários no 
território nacional, com potencial econômico, como estratégia locacional para a descentralização 
sócio-econômica, toma-se fùndamental a consideração das metrópoles ou centros regionais 
nordestinos. Afinal, consegue-se, assim, garantir que aquela região possa ser contemplada com 
investimentos. Desconsiderando-se as metrópoles ou centros regionais nordestinos, não se 
consegue incorporar aquela região na política de descentralização, incorrendo-se em absoluta 
contradição epistemológica com o objetivo do estudo, visto que trata-se da região que 
historicamente mais tem sofrido o processo de emigração. 
Ressalte-se, ainda, que os casos dos trechos que somente podem ser justificados com a inclusão 
de uma metrópole ou centro regional mostram-se também consoantes com a política de 
descentralização sócio-econômica. já que podem vir a ser tratados como trechos destinados ao 
transporte metropolitano, induzindo nova orientação ao crescimento/desenvolvimento 
metropolitano dessas regiões Nesse caso, a revitalização desses trechos para o transporte de 
passageiros pode ser tratada de moda a se evitar o modelo metropolitano das Regiões Sul e 
Sudeste, baseado na modalidade rodoviária, com maiores impactos negativos no consumo 
energético. na emissão de palueiites. na super-utilização da iirfra-estrutura viária e. 
conseyhenter-rtente. r12 propi-ia política de lacalização~transporte que é o eixo em torno do qual 
gira a produção 3c espaço urbano 
auto-sustentável a expansão metropolitana para o futuro. Oferece a oportunidade histórica de 
aplicação da tese do crescimento linear da metrópole na sua região polarizada, permitindo a 
localização de múltiplos centros, que, para este estudo, devem estar integrados/articulados com as 
estações do trecho revitalizado. 
A dinâmica que reclama tal estratégia inclui a adaptação das leis de uso e ocupação do solo dos 
municípios polarizados pelo trecho, pelo menos nas áreas contíguas as estações ferroviárias, de 
modo a gerar atributos diferenciados no contexto metropolitano para essas áreas (economias de 
localização) e, com isso, atrair investimentos privados. Essas adaptações das leis de uso e 
ocupação do solo dos municípios polarizados pelo ramal ferroviário devem ocorrer 
simultaneamente, sob a forma de consórcio regional, de modo a garantir complementariedade 
temática para os múltiplos centros (por exemplo: centros comerciais especializados - móveis, 
automobilístico, infomática, exposições, etc., de acordo com a vocação econômica de cada 
município). 
Para isso, mostra-se fundamental que a coordenação desse processo de transformação seja dada 
pelo BNDES. Caberia ao BNDES a identificação desses trechos, a convocação dos municípios 
interessados e outros importantes agentes - mercado imobiliário 
(financeiro/fundiário/constmtor) e concessionários da RFFSA - para a execução política e 
econômica do projeto. 
A base de dados e constituída de 400 municípios (incluindo o Estado de São Paulo), agrupados 
por trecho ferroviario Os dados podem ser considerados desagregadamente por município ou 
agregadamente pol trecho 
Para cada caço (município ou trecho) tem-se as seguintes vai-iáveis básicas 
,v<,- . . ..~.. , " \< .'. t' ,, -27. , 
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1. Receita municipal por atividade econômica (comércio, indústria e serviço, com especificação 
para turismo); 
2. Renda média do chefe do domicílio; 
3.  Movimentação de carga anual. 
Em relação a fonte, as variáveis básicas de números I a 3 foram obtidas do último censo 
econômico realizado pelo IBGE, publicado em 1991; a variável de número 4 foi obtida do último 
censo demográfico realizado pelo IBGE, publicado em 1993 e a variável de número 5 foi obtida 
em documentos e Anuários da RFFSA de 1993 (refere-se apenas a quarenta e nove trechos, 
excluindo-se os do estado de São Paulo, por não estarem disponíveis). 
A partir das variáveis básicas, pode-se simular outras variáveis. A variável "número de 
empregos", por exemplo, foi dividida pela extensão do trecho, de modo a se poder considerar 
também o potencial de densidade de empregos, fundamental para justificar a revitalização de 
ramais ociosos no transporte de carga para o transporte de passageiros. 
No capítulo 2, como já foi visto, são detalhadas a constituição de cada critério de análise, as 
combinações entre variáveis básicas e as simulações realizadas. 

Para a classificação dos sessenta quatro trechos ferroviários do Brasil, transformou-se a base de 
dados diretos em uma base de dados normalizados, isto é, excetuando-se os trechos 
excepcionalmente bem sucedidos em cada indicador (quando ocorriam), obteve-se o desempenho 
dos trechos em uma escala que variava de zero a um. 
O critério para identificação de excepcionalidade foi destacar todos os trechos cuja diferença 
entre os dados normalizados de dois trechos proximos (primeiro e segundo colocados em um 
indicador qualquer) fosse igual ou superior a 0,75. 
Identificadas as excepcionalidades, os desempenhos foram, então, classificados em seis classes: 
Classe "Excepcional" (Desempenho Excepcional - acima de 1,OO); 
Classe "Muito Alta" (Desempenho Muito Alto - de 0,80 a 1,OO); 
Classe "Alta" (Desempenho Alto - de 0,60 a 0,79); 
Classe "Média" (Desempenho Médio - de 0,40 a 0,59); 
Classe "Baixa" (Desempenho Baixo - de 0,20 a 0,39) e 
Classe "Muito Baixa" (Desempenho Muito Baixo - de 0,00 a 0;19). 
São apresentados, neste capitulo, os resultados da classificação para cada indicador. 
Com relação a localização, os trechos foram classificados em relação a Região Geográfica e à 
Unidade da Federação Os Quadras 4.1 e 4 2 mostram o número de trechos por Região 
Geograficc! e C nldade da Federa~ão, respectivan~ente 
%ate-FC O ~ n ~ i i ? ~  ~ ~ I I I ~ I O  de trechos ferr~irarros para o Estado de Srio PauIc. cc~zz quinze trechos 
-. -v 
i,. -I0 O i cegiiido pein Esiadc de hfinas Gera~s (9  4 O  o - - alem dos t. trechos ha outro que integra 
o Estado de São Paulo, por fazer parte do sistema FEPASA). O terceiro Estado com o maior 
número de trechos selecionados é o Rio Grande do Sul (9,4%). Rio de Janeiro e Paraná têm, 
cada um, 6,3% do total de trechos selecionados. 
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Não se observa diferença significativa entre as características técnicas dos quarenta e nove 
trechos selecionados no Brasil, sob a administração da RFFSA, a exceção daqueles do Estado 
de São Paulo, administrados pela FEPASA. Afinal, os trechos da RFFSA são todos de bitola 
métrica singela não-eletrificados (tecnologia diesel). Exceção é feita para os seguintes trechos: 
Bitola Métrica Eletrificada - NEBA1, NEBA2 e NEBA3; 
Bitola Larga Não-eletrificada - SERJ3 e SEMG6. 
Contudo, em relação aos trechos da FEPASA, grandes variações técnicas são observadas entre 
os trechos selecionados e até mesmo em um mesmo trecho. 
As características técnicas dos 15 trechos paulistas podem ser classificadas da seguinte forma: 
100% do trecho em bitola métrica singela não-eletrificada - 6 trechos (SESP13, SESP7, 
SESP2, SESP12, SESP8 e SEMG.1); 
- 100% do trecho em bitola métrica singela eletrificada - 2 trechos (SESPI 1 e SESPl4); 
De 80% a 90% do trecho em bitola métrica singela eletrificada e o restante em bitola mista 
não-eletrificada - 1 trecho (SESP6); 
100% do trecho em bitola larga singela não-eletrificada - 1 trecho (SESP10); 
100% do trecho em bitola larga singela eletrificada - I trecho (SESPS); 
Até 75% do trecho em bitola larga singela não-eletrificada e o restante em bitola métrica 
singela não-eletri f j  cada - I trecho (SESP9); 
10040 do trecho em bitola larga dupla eletrificada - 1 trecho (SESP3); 
50% do trecho EP~I  bitola rnetrica dupla eletrificada. 250f0 em bitola metncâ singela eletrificada 
e 2'0 em b~iola niisra eletrificada - i trecho (SESPI i .  
. 66% do trecho em bitola larga dupla eletrificada e o restante em bitola larga singela não 
eletrificada - 1 trecho (SESP4). 
A grande variação das características técnicas dos trechos de São Paulo insinua maiores gastos 
na integração dos sistemas, para a revitalização dos trechos selecionados para o transporte de 
passageiros. 
Com relação ao número de municípios por trecho, constatam-se oito trechos (12,5%) na classe 
"muito alta", com mais de dez municípios; cinco trechos (7,8%), na classe "alta", com oito ou 
nove municípios; dezenove trechos (29,7%), na classe "média", com seis ou sete municípios; 
catorze trechos (21,9%), na classe "baixa", com quatro ou cinco municípios e, por fim, dezoito 
trechos (28, I%), na classe "muito baixa", com dois ou três municípios. 
Os resultados da classificação dos trechos para o número de municípios é: (os números entre 
parênteses identificam os limites máximo e rninímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Muito Alta" - SESP 10 (13 municípios), SESP 12, SESP 1, SESP 13, SESP 5, 
NEAL 2, SESP 11, SESP 2 (1 0 municípios); 
Classe "Alta" - SRS 1 (9 municípios), NEPB, NESE 1, SESP 6, SESP 9 (8 municípios); 
Classe "Média" - NEN, 1 (7 municípios), NEPE 1, SEMG 1, SEMG 7, SESP 3, SESP 8, 
SPR 1, SSC 2, COGO, NEBA 2; NEBA 3, NECE 2; NEMAPI 1, NERN 2, NESE 2, SEMG 
5, SPR 3, SRS 2. SSC 1 ( 6  municipios); 
Classe "Baixa" - NECE 1 (5 municípios), NECE 3. hEhlAPI 3, NERN 3. SEMG 6, SESP 
14. SESP 3. SPR 3. COMS 3. NEBA 1. NEMAPI 2. NEMAPI 4, SEMG 2 (4 municípios); 
Classe "Muito Baixa" - C'ODF ( 3  municipios), COMS 2. VEPE 2, rPYEPE 3. hERN I. SEES, 
SE.MG 4 5FRJ d SPR 2. 5R.Q i, CRS 3 CRS '. C'Oi\IS 2 .  SEMG 3. SEWJ I .  SER3 2. SEM 
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Com relação ao porte dos municípios, foram contados em cada trecho os mnnicípios com mais de 
100.000 habitantes, considerado porte mínimo para representar cidade com possibilidade de se 
tomar centro de comércio e serviços de alcance regional (pólo) e também desejável distribuição 
espacial da demanda. Em função disso, os trechos foram classificados quanto a porcentagem de 
municípios com mais de 100.000 habitantes em relação ao número total de municípios. 
A classe "muito alta" varia de 80% a 100% e conta com cinco trechos (7,8%); a classe "alta" 
varia de 60% a 79% e conta com oito trechos (12,5%); a classe "média" varia de 40% a 59% e 
conta com doze trechos (18,8%); a classe "baixa" varia de 20 a 39% e conta com vinte e três 
trechos (35,9%) e, por fim, a classe "muito baixa" varia de O a 19% e conta com quinze trechos 
(23,4%). 
Os resultados da classificação pelo porte dos municípios pode ser conferida a seguir: (os números 
entre parênteses identificam os limites máximo e minímo para o indicador em questão, em cada 
classe) 
Classe "Muito Alta" - NEMAPI 2 (100%), SERJ 2, SERJ 3, SESP 4, SRS 6 (1 00%); 
Classe "Alta" - CODF (67%), NEPE 2, SEES, SEMG 4, SRS 3, SRS 5, SESP 5, NECE 1 
(60%); 
Classe "Média" - SESP 1 (58%), SEMG 1, COMS 1, NEBA 2, NEBA 3, SEMG 3, SERJ 1, 
SESP 3, SPR 1, NECE 3, SEMG 6, SPR 4 (40%); 
Classe "Baixa" - COMS 2 (33%), NEPE 3, NERN 1, SPR 2, SPR 3, SRS 2, SRS 4, SSC 1, 
NEPE I .  SSC 2, COMS 3. NEBA 1, NEMAPI 4, NEPB, NESE 1, SEMG 2, SESP 7, SRS I ,  
NEMAPI 3. WERN 3. SESP 12,  SESP 14, SESP 2 (20%); 
c Classe "Muito Baixa" - COGO (17%), WECE 2, NEMAPI 1, NERN 2, NESE 2. SEMG 5 ,  
SESP 1 O, SESP 12. NEAE I .  SEMG 7 SESP 8, SESP 6, SESP 9, NEAL 2, SESP 3 3 (8%). 
8 s  trechos que se desraca~n pela rnaior participação de inunlc~pios com mais de 100 000 
habrtantes i2o 
. - 
Cinco Municípios com mais de 100 000 habitantes SESP 4 (100%); 
Quatro Municípios com mais de 100.000 habitantes NEMAPI 2 (100%); 
Três Municípios com mais de 100.000 habitantes: SERJ 3 (1 00%), NECE 1 (60%); 
Dois Municípios com mais de 100 000 habitantes: SRS 6 (100%), SERJ 2 (100%), CODF 
(67%), NEPE 2 (67%), SEES (67%), SEMG 4 (67%), SRS 3 (67%), SRS 5 (67%). 
Excluindo-se capitais e cidades com mais de 700 000 habitantes (considerado limite máximo para 
o pólo que se pretende desenvolver), os trechos que se destacam são: 
Seis Municípios com mais de 100.000 habitantes SESP 5; 
Quatro Municipios com mais de 100 000 habitantes: SESP 4, 
Quatro Municípios com mais de 100 000 habitantes: NEMAPI 2; 
Três Municípios com mais de 100 000 habitantes: SERJ 3; 
* Dois Municípios com mais de 100 000 habitantes NECE I, SRS 6, SERJ 2, SEES, SEMG 4, 
SRS 3 e SRS 5 
Sejam, pois, classificados primeiramente os trechos por cada indicador, de modo a se obter um 
resultado preliminar de cada critério. 
Quando se observa o nihmero de empregos por km nos sessenta e quatro trechos ferroviários, 
constata-se grande dispersão (de 35 empregoslkni a 18.83 1 empregoslkm). 
Mesmo excluindo-se os dois trechos com desempenho "excepcional" no indicador "empregos por 
km", observa-se ainda grande dispersão. O trecho que ocupa a quarta colocação (NEPE 2) 
mostra um desempenho "Médio", que representa apenas 57% do desempenho do anterior, SEMG 
1 (terceiro colocado). classificado com desempenho "Muito Alto". 
Note-se que a dispersão exagerada desse critério leva, por um lado, a não se constatar a classe 
"Alta", e, por outro lado, a se ter a moda na classe "Muito Baixa", com 45 trechos (70%). Os 
demais situam-se em: um trecho (1,6%) na classe "Muito Alta", quatro trechos (6,3%) na classe 
"Média" e doze trechos (18,8%) na classe 'Baixa". 
O resultado da classificação desse indicador é: (os néimeros entre parênteses identificam os limites 
máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcisnai" - SESP 3 (1 8.83 I )  e SESPI (9.959); 
e Classe "Muito Alta9'. SEMG 1 (3.220); 
a Classe ""Alta" - N?ia ocorre. 
c CIasse "Média" .. AEPE 2 (1  8'34). SPR 4. VEB 4 2. SESP 5 ( 1  222): 
c Classe "Baixa" - ciR\ i' t 1 '301) NECT 1 \'EQF ; SERT .3 SE ÇP 4. WEFE 1 ER5 i 
V E B 4  ' C I t 5  \- \E6P (2 §PR 1 '%E( E 1 1b71 1. 
Classe "Muito Baixa" - SEMG 6 (575), SESP 9, SSC 2, SERJ 1, CODF, SESP 2, COGO, 
SEES, SESP 10, NERN 3, SESP 8, NEPB 1, NEAL 1, SEMG 4, SSC I, SERJ 2, SESP 14, 
NEMA 1, SESP 12, NESE 1, NEAL 2, SRS 5, COMS 2, SRS 3, SERJ 4, NEM 2, NEMA 
3, NESE 2, NERN 2, SPR 2, COMS 1, SPR 3, COMS 3, SESP 13, SEMG 7, SEMG 3, SESP 
11, NERN I, SEMG 2, NECE 3, SEMG 5, SRS 4, NEBA 3, SESP 7, NEMA 4 (35). 
Observa-se que, com relação a este indicador, a dispersão é significativa, variando de US$ 106.00 
(NEM 4) a US$ 484.00 (SESP 3), mas não o suficiente para justificar a discriminação de 
excepcionalidade. 
Três trechos (4,7%) destacam-se dos demais por seu desempenho "Muito Alto", quais sejam: 
SESP 3 (US$484 00). SESP 4 (US$440.00) e SRS 3 (US$439.00). 
Os demais trechos mostram-se muito bem distribuídos pelas demais classes, a saber: onze trechos 
na classe (1 7,2%) "Alta7', dezessete trechos (26,6%) na classe "Média7', dezesseis trechos 
(25,0%) na classe "Baixa" e dezessete trechos (26,6%) na classe "Muito Baixa". 
O resultado da classificação desse indicador é: (os números entre parênteses identificam os limites 
mhximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe '6Excepcional" - Não ocorre; 
Classe "'Muito Alta" - SESP 3 (US$484.00), SESP 4 e SRS 3 (US$439 00); 
c Classe "Alta" - YESP 5 ( U f $  389 OQ), SESP 6 ,  SESP 1, CODF, SESP 8, SESP 2, SRS 1. 
SESP 9, COMS 3. SESP 14. COMS I (US$333 OO), 
e Classe "Media" - SEES (L'S$329 00)- SEMG 3, SEMG 3. SPR 4. SESP 10, SPR I.  SEM 3, 
SRS 6. SSC I 5ESP t I .  SRS I .  SERJ 2. SRS 5 .  SESP 12. SERE 7. SEMG le  SESP 7(US$ 
257 O í l )  
Classe "Baixa" - COMS 3 (US$255 OO), SRS 4, COGO, SSCI, SESP 13, SPR 2, NEPE 3, 
NEPE 2, NEBA 2, SEMG 6, SEM 4, NEBA 1, SEMG 5, SPR 3, SERJ I ,  NERN 3 (US$ 
179.00); 
Classe "Muito Baixa" - NEPE 1 (US$ 174.00), NEPB 1, NECE 1, SEMG 2, NESE 1, NERN 
2, NESE 2, NEMA 2, NEAL 1, NECE 2, NEBA 3, NEMA 3, NERN 1, NEAL 2, NECE 3, 
NEMA 1, NEMA 4 (US$106.00). 
Quando se observa a receita média dos municípios nos sessenta e quatro trechos ferroviários, 
constata-se grande dispersão (de US$ 19,059,602.00 a US$6,798,638,695.00). 
Apenas três trechos (4,7%) situam-se na classe com desempenho "Muito Alto"; seis (9,4%), na 
classe com desempenho "Alto"; sete (10,9%), com desempenho "Médio"; treze (20,3%), com 
desempenho "Baixo" e, por fim, trinta e três (5 1,6%), com desempenho "Muito Baixo". 
O resultado da classificação desse indicador é: (os números entre parênteses identificam os limites 
máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - SESP 3 (US$ 6,798,638,695.00) e SESPI 
(US$ 3,944,979,166.00); 
Classe "Muito Alta" - SPR 4 (US$ 1,383,273,034.00), SESP 4 e SRSZ (USS 
1,  I 74.71 9,092 00). 
Clasie ".41taW - NEPE 2 (ClS$ 7,050,341,529 00)- SEMG I ,  SESP 6, SEM 3, NEPE 3, 
NEBA 2 (LISI; 923,016.399 00). 
Clasie "'Média" - CODF ( t is$ '50.408 527 00). SRS6. SESP 5. SRS I .  NEBA i ,  SEhlG 4. 
SEES (1  ic;l$ f> i I i  848,f i73 i?!'). 
Classe "Baixa" - NECE 1 (US$485,205,676.00), NEPE 1, SPRI, COMS 1, NECE 2, SEMG 
3, SESP 9, SESP 8, SERJ 2, COGO, SRS 3, SESP 14, COMS 2 (US$294,969,860.00); 
Classe "Muito Baixa" - SERJ 1 (US$ 283,259,359.00), SSC2, SPR 2, SESP 2, SEMG 6, 
SPR 3, COMS 3, SESP 10, SRS 5, NERN 3, NEMA 1, NEPB 1, NEMA 2, SESP 12, NEAL 
1, NESE 1, NERN 2, SRS 4, SEMG 2, SSC 1, SEMG 5, NEMA 3, SEMG 7, NEAL 2, SESP 
I I, NESE 2, SESP 7, SESP 13, ISERN 1, NEBA 3, SERJ 4, NECE 3 E NEMA 4 (US$ 
19,059,602.00). 
Com relação ao "indicador de citsto7', não ocorre excepcionalidade. 
E grande a dispersão do indicador de custo, variando de 5 a 30 pontos, ao mesmo tempo em que 
também é grande a ocorrência da moda na classe de desempenho "médio7' (27 trechos, 
equivalentes a 42,2% do universo). Os demais trechos distribuem-se em: cinco trechos (7,8%) na 
Classe "Muito Alta7', dezoito trechos (28,1%) na Classe "Alta7' e catorze trechos (21,9%) na 
Classe "Muito Baixa7'. Não há ocorrência de trechos situados na classe ccBaixa77. 
O resultado da classificação dos sessenta e quatro trechos segundo o cci~?di~ador e custo" e: 
(neste caso os números entre parênteses identificam os valores - pontuação - dados ao 
indicador em questão, para cada classe) 
Classe "Muito Alta" - SERJ I.  SERJ 3, SERJ 4, SPR 2 e SRS6 (com 30 pontos); 
Classe "'.41ta"- W E U  1. NEBA 3 ;  hTBA 3, NECE 2, NECE 3, NEPE 2, hZPE 3, NERN 1, 
NERN 3. PESE I .  SEMG 1 ,  SEMG 6. SERJ 2, SESP 3, SPR 1, SRS 4, SRS 5 e SSC 1 (com 
20 pontos) 
CIlasse "9lédia" - COGO, COVIS 1 ,  COr\4S 2. N E 4 L  2. wMAPJ 3 NEhIAPT I.  NEMAPI 
2 3Eh44PI ; YEPB. NEPE 3 .  N E f E  2. SEES SEh4G 2 FEMG 3 SEh4G 4. SEM6 5. 
qEIC1G '. W S P  i I E S P  i i. 5i-,IP I i ÇESP 13. SESP 14 5ESP 4. SESP 6, SESP 0. SPR 4 
c '-v 2 111 1 r : ~ ( ~ 1 1 1 ( 3 ~ \  
Classe "Baixa" - não há ocorrência; 
Classe "Muito Baixa" - NERN 2, CODF, 1, SESP 8, SESP 2, NEBA 3, SESP 5, 
COMS 3, SESP 7, SESP 42, SPR 3, SRS 4 ,  SRS 2 e SRS 3 (com 5 pontos). 
Os trechos que apresentam desempenhos "alto", "muito alto" ou "excepcional" em pelo menos 
um indicador que constitui o critério "Demanda" são: 
CODF, COMS 1, COMS 2, SRS 1, SRS 2, SRS 3, SPR4, SESP 1, SESP 2, SESP 5, SESP 
8, SESP 9, SESP 14, SERJ 3, NEPE 2, NEPE 3 e NEBA 2. 
Note-se, portanto, que dos vinte e um trechos (32,8%) que se destacam em pelo menos um 
indicador do critério "Demanda", nove trechos (14,1%) estão no Estado de São Paulo; um 
(1,6%), em Minas Gerais; um (1,6%), no Distrito Federal; dois (3,1%), no Mato Grosso do Sul; 
três (4,7%), no Rio Grande do Sul; um (1,6%), no Rio de Janeiro; dois (3,1%) em Pernambuco e 
um (1,6%), na Bahia. 
Já os trechos que apresentam desempenhos "alto", "muito alto" ou "excepcional" no indicador 
que constitui o critério ccRecursos para  investimento^'^ são: 
SESP 3, SESP I ,  SPR 4, SESP 4, SRS 2, NEPE 2, SEMG 1, SESP 6, SERJ 3, NEPE 3 e 
NEBA 2. 
Incluindo o "indicador de custo" na análise agregada dos critérios, destacam-se outros trechos. O 
Quadro 4 3 exibe a classificação dos trechos segundo os quatro indicadores que constituem o 
Interesse Empresarial 

Observando-se o Quadro 4.3, destacam-se os seguintes trechos com desempenhos "alto", "muito 
alto" ou "excepcional" em pelo menos dois indicadores que constituem o Interesse Empresarial: 
o SESP 3 e SESP 1 são trechos excepcionais, tanto em relação a "emprego por k m  quanto a 
"receita média dos municípios", desempenhos entre "alto" e "muito alto" na "renda média do 
chefe do domícilio" e "médio" no "indicador de custo"; 
SEMG 1 apresenta desempenhos "muito alto" em relação a "emprego por km", "alto", em 
relação a "receita média dos municípios", 'médio" em relação a "renda média do chefe do 
domicílio" e "alto", para o "indicador de custo"; 
SPR 4 apresenta desempenhos "médio" em "emprego por k m  e em "renda média do chefe do 
domicílio"; "muito alto" em "receita média dos municípios" e "alto" em "índice de custo"; 
NEPE 2 apresenta desempenhos "médio" em "emprego por km7'; "baixo", em "renda média 
do chefe"; "alto", em "receita média dos municípios" e "alto" em "indicador de custo"; 
NEBA 2 apresenta desempenhos "médio" em "emprego por km"; 'baixo", em "renda média do 
chefe do domicílio"; "alto", em "receita média dos municípios" e em "índice de custo"; 
SESP 5 apresenta desempenhos "médio" em "emprego por krn" e "receita média dos 
municípios"; "alto", em "renda média do chefe", porém, "muito baixo" em "índice de custo". 
Sejam classificados primeiramente os trechos por cada indicador. de modo a se obter, a seguir, 
um resultado preliminar do criterio "Desiguafdade Socio-econornica" 
E bastante significativa a dispersão dos trechos em relação a "receitaper capita". Note-se, por 
exemplo, que enquanto NEMAPI 4 apresenta a referência de pior desempenho com o valor de 
US$ 306.08, SESP 6 apresenta a referência de melhor desempenho nesse critério, com o valor de 
US$ 6,443.17, logo seguido por SERJ 3, com US$6,342.00. 
Além da dispersão ser muita, a distribuição dos trechos em classes é bastante desigual, o que 
tende a privilegiar aqueles trechos melhor colocados nesse critério (como a receita per capita é 
indicador adotado para retratar o Interesse Sócio-econômico, os resultados são considerados 
inversamente, isto é, os piores desempenhos retraram um interesse maior). 
A excepcionalidade é registrada para apenas um caso - o trecho NEMAPI 4, com US$ 306.08. 
A classe "muito alta" conta com dois casos (3,1%); a classe "alta", com quatro casos (6,3%); a 
classe "média", com dez casos (1 5,6%); a classe "baixa", com catorze casos (21,9%) e, por fim, 
a classe "mzrito baixa", com trinta e três casos (5 1,6%). 
O resultado da classificação dos trechos segundo a ''renda per capita" é: (os números entre 
parênteses identificam os limites máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - NEMAPI 4 (US$306.08); 
Classe "Muito Alta" - NECE 3 (US$516.86), NEMAPI 2 (US$560.91); 
* Classe "Alta' - NEBA 3 (US$647.57), NEMA 3, SERJ 4, NERN 1 (US$ 704.04); 
* Classe "Rlédia"' - NEPB (US$ 888 86). NESE 2, NERN 2, NERN 3, SESP 7, NEMAPI 1, 
NEQLL 2,  NE.4L I .  ?-TECE I ,  NEBA 1 (US$ 2,144.28); 
Classe "J3aixa" - l E C E  2 (í!S$ 1.1 88 66). SEMG 7 ,  CODF. PESE 1. SERJ 1, SERJ 2, 
COhlS 7. CO4I\ 1 COM5 2. SRE 4. qRS 5. VEPE 1 SSC I .  COGO (1.977 84). 
Classe "hlrrito Baixa"' - KESP 1 i ( tiC$2 019 Q 7  r. SEMG 6. hrEPE 3 .  5ESP J 1 NEPE 3. 
5E5J3 1 L SRk ? \<ED?, ? Çf SIJ 2 iE2lf;  5Er\IG I SPR 3 .  SEZIG I. <;E\IG 5 .  SRS í; 
SESP 14, SESP 8, SPR 1, SRS 1, SSC 2, SESP 10, SESP 9, SESP 5, SEES, SRS 2, SESP 1, 
SPR 4, SESP 4, SESP 3, SPR 2, SERJ 3 e SESP 6 (US$6,443.17). 
É grande a dispersão observada para os trechos em relação a "receita totat'. Note-se, por 
exemplo, que enquanto NEMAPI 4 apresenta a referência de pior desempenho com o valor de 
US$ 76,238,409.65, SESP 3 apresenta a referência de melhor desempenho nesse critério, com o 
valor de US$ 47,590,470,867.68. 
Além da dispersão ser muito grande, a distribuição dos trechos em classes é também muito 
desigual. 
A excepcionalidade é registrada para dois casos (3,1%) - o trecho NEM4PI 4, com CTS$ 
76,238,409.65 e o trecho SERJ 4, com US$ 90,121,559.31. A classe "n~irifo alta" conta com 
dois casos (3,1%), a classe Lía/fn", com um caso (1,6%), a classe "média", com dois casos 
(3,1%), a classe "baixa", com dezessete casos (26,6%) e, por fim, a classe ccmzíito baixa", com 
quarenta casos (62,5%) 
O resultado da classificação dos trechos segundo a ''ret?da per capita" e: (os números entre 
parênteses identificam os limites máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - NEMAPI 4 (US$76,238,409.65), SERJ 4 (US$90,121,559.31); 
Classe "Milito Alta" - NERN 1 (US$ 157,664,420.19), NECE 3 (US$ 179,901,242.35); 
Classe "Alta'' - 5ESP 7 (US$ 25 1,100,157 871, 
a Classe "Rledia'" - NEBA 3 (kJS$307.153,538 12), SRS 4 (US$343,912,669 93); 
Classe ''Baixa'' -$F,%4G 2 r lTS '$  442,03 1.215 1 1 ) .  hEhlAPI 3. NESE 2 NEMAPI 2. SRS 5. 
SER! i .  SEh4C; 5 SECP I i ÇhC I SkR í ? SEh4G 7 ,  VERN 2 NE SE 1. ?EM6 3 SPR 2. 
hkR2 ;. > k \ P  1 3  1\;S$ 746.Y i t l  463 54). 
Classe "Muito Baixa'' - COMS 1 (US$ 830,952,586.22), hTMAPI 1, NEAT, 1, COMS 3, 
NEAT, 2, NEPB, SRS 3, SEMG 6, SPR 3, SRS 6, SESP 12, SESP 14, SEES, SEMG 4, SSC 
2, COGO, CODF, NECE 2, NECE 1, SESP 8, SESP 10, NEBA 1, SESP 2, SESP 9, NEPE 3, 
SPR 1, SERJ 3, NEPE 2, NEPE 1, NEBA 2, SRS 1, SESP 4, SPR 4, SRS 2, SEMG 1, SESP 
5, SESP 6, SESP 1 e SESP 3 (US$47,590,470,867.68). 
A '%eceita total dos municipios do trecho" e a "receita per capita no trecho" constituem o 
critério "Desigualdade Sócio-econ6micaV do Interesse Sócio-Econ6mico. 
Observados os resultados da classificação segundo os dois indicadores desse critério, algumas 
importantes considerações advém. 
dos 
Municípios no Trecho 
Classe 
Receita per Capita no 
Trecho 
Observa-se que 40 e 33 trechos tiveram desempenho favorável, respectivamente, para a "receita 
totar' e a "receita per  capita". Mostram-se sócio-economicamente bem situados. Esse resultado 
pode ser considerado como revelação de potencial sócio-econômico bastante interessante, se 
aqueles dentre esses trechos obtiverem resultados satisfatórios nos indicadores dos interesses 
empresarial, turístico e de desenvolvimento regional. 
Por outro lado, o investimento na revitalização daqueles trechos que se situam próximos a 
excepcionalidade requer redefinição de políticas. Afinal, dada a necessidade de melhoria 
significativa nos indicadores sócio-econômicos desses trechos, manifesta-se a necessidade 
provável de subsídios, a título de política social, capaz de atrair investidores. 
O confronto dos resultados dos indicadores de cada interesse em questão (empresarial, sócio- 
econômico, turístico e de desenvolvimento regional) é o que pode revelar o caráter da política 
apropriada para aqueles trechos próximos a excepcionalidade no interesse sócio-econômico (com 
ou sem a necessidade de subisídios). 
Por isso, se faz interessante ressaltar desta classificação aqueles trechos com os piores indicadores 
sócio-econômicos. 
NEMAPI 4, por exemplo, tem destacada a excepcionalidade nos dois indicadores do critério 
"desigualdade sócio-eco~iômica", revelando-se um trecho sócio-economicamente bastante 
carente no universo considerado. 
SERJ 4 tem "receita tota/'' excepcional e "receitaper capita" na classe "alta". 
NECE 3, nos dois indicadores de desigualdade, situa-se na classe "muita alta". 
NERN I tem "recerta tofar' situada na classe "muito alta" e "receita per capita" na classe 
"alta". 
SESP 7 apesar de ter uma ''ri-ecerfn tota[' na classe "alta", situa-se na classe "média" na que se 
refere a 'í.ect.iluper círpifa" 
NEBA 3. por sua ez. apresenta a "r.rteii~r toiur' na classe "média", rnas a 'i.ecelfnper cqsila" 
na classe "aita" 
Já SRS 4 situa-se na classe "média" em relação a "receita total", mas, em compensação, situa-se 
na classe "baixayy no que concerne a "receitaper capita". 
Portanto, os piores desempenhos, isto é, as regiões que se destacam por suas pobrezas absoluta e 
relativa são, por ordem decrescente: 
NEMAPI 4, NECE 3, SERJ 4, NERN 1, NEBA 3 e SESP 7 
Sejam classificados primeiramente os trechos por cada indicador, de modo a se obter, a seguir, 
um resultado preliminar de cada critério. 
Quando se divide o desvio-padrão das receitas municipais dos trechos pela receita média, 
percebe-se grande dispersão dos resultados, de 0,095 (SRS 6) a 3,050 (SESP 1). 
A excepcionalidade ocorre para dois trechos (3,1%). Quatro trechos (6,3%) situam-se na classe 
"muito alta"; dois (3,1%), na classe "alta"; doze (18,8%), na classe "média"; vinte e quatro 
(37,5%), na classe LLbaixa" e vinte (3 1,3%), na classe "muito baixa". 
Assim, 3 1,3% dos trechos (somatório dos percentuais das classes "excepcional", "muito alta", 
"alta" e "média") revelam-se com equilíbrio mais do que satisfatório em relação ao porte 
econômico dos municípios atendidos pelos trechos ferroviários. Tal situação mostra-se desejável, 
em um horizonte de curto-prazo, para a repercussão positiva do investimento na revitalização 
desses trechos. Afinal, tendem a exibir economias complementares e constituintes de mesma - e 
homogênea - micro-região economica, com trocas comerciais equilibradas, que se expressam 
por menor segregação sócio-espacial. 
Um bom resultado neste indicador, quando acompanhado de bons resultados também nos outros 
indicadores de equilíbrio (população e renda do chefe), pode, portanto. representar ao agente 
incorporador (BNDES). indícios de sucesso da política de investimento 
Caso oposto são aqueles trechos na extrema classe "muito baixa". Note-se, por exemplo, que o 
~recho que mostra a situacão de pior equilíbrio econômica e SESP 1, que contém a cidade de São 
Paulo A opçâe por um trecho corno esse para investimento requer atenção especial para se 
alcançar e meta de dese~n o11 iment~?  rep~onâl Afinal. a ir?\/estrrnento podera ser justificado pelo 
~Iilríesst c r ~ l p t ~ ~ d r ~ a l .  Jdda d eicald d d  ieiiiandá '\rf~ls. o interesse de desen\ol\iimenro regional 
somente poderia ser considerado cumprido se provocasse a descentralização de atividades 
econômicas capaz de atenuar o desequilíbrio econômico que se expressa em grande segregação 
sócio-espacial (meta tanto mais difícil quanto maior o desvio-padrão em relação a média). 
Isto posto, entende-se a necessidade da classificação dos trechos segundo o indicador "equilíbrio 
de receita entre os municipios do trecho", que se mostra da seguinte forma para os sessenta e 
quatro trechos selecionados: (os números entre parênteses identificam os limites máximo e 
minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - SRS 6 (0,095) e SESP 7 (0,332); 
Classe "Muito Alta" - SEMG 3 (0,730), SESP 4, SERJ 2, SRS 4 (0,858); 
Classe "Alta" - SEMG 4 (0,897), SRS 5 (1,042); 
Classe "Média" - SERJ 3 (1,096), SPR 4, SERJ 4, SEES, NEPB, SRS 3, SPR I,  NEBA 3, 
SERJ 1, NECE 3, SESP 5, SSCI (1,325); 
Classe "Baixa" - SEMG 7 (1,346), NEMAPI 4, SRS 2, COMS 1, SESP 6, SESP 9, SEMG 1, 
NEBA 2, NEPE 2, SEMG 2, SEMG 5, SESP 10, COMS 2, SESP 8, SESP 11, SPR 3, NEPE 
3, NERN 1, SPR 2, CODF, NEMAPI 2, NESE 1, SEMG 6, SSC2 (1,793); 
Classe "Muito Baixa" - NERN 3 (1,901), SESP 12, COMS 3, NEBA 1, SRS 1, NECE I ,  
I 
NEMA 3, SESP 14, SESP 13, NERN 2, SESP 3, NEPE 1, NECE 2, NEMAPI 1, COGO, 
NEAL I ,  NESE 2, SESP 2, NEAL 2 e SESP 1 (3,045). 
Quando se divide o desvio-padrão das populações municipais do trecho pela população média, 
percebe-se grande dispersão dos resultados, de 0,358 (SRS 6) a 1,873 (SESP I )  
14 excepcionalidade ocai-re para três treclros (4,7%) Cinca trechos (?,SO/o) srtuarn-se na classe 
"muito alta", dois (3 I Oh j na classe "alta" doze ( 1 8.8%/0), na classe  média'^. \-inte (3 1.3'/0), na 
claqse "baixa" e unte e d o ~ c  (74 .q0: ) .  na cfasse "muito baixa" 
Assim, 34,4% dos trechos (somatório dos percentuais das classes "excepcional", "muito alta", 
"alta" e "média") revelam-se com equilíbrio mais do que satisfatório em relação ao porte fisico- 
populacional dos municípios atendidos pelos trechos ferroviários. Tal situação mostra-se 
igualmente desejável, em um horizonte de curto-prazo, para a repercussão positiva do 
investimento na revitalização desses trechos. Afinal, tendem a exibir uma desejada distribuição 
espacial da demanda. 
Também um bom resultado neste indicador, quando acompanhado de bons resultados nos outros 
indicadores de equilíbrio (receita municipal e renda do chefe), pode representar ao agente 
incorporador (BNDES), indícios de sucesso da política de investimento. 
O trecho que mostra a situação de pior equilíbrio demográfico e, mais uma vez, SESP 1, que 
contém a cidade de São Paulo. A opção por um trecho como esse para investimento requer a 
atenção especial para se alcançar a meta de desenvolvimento regional. O interesse de 
desenvolvimento regional somente poderia ser considerado cumprido se, mais uma vez, 
provocasse a descentralização populacional capaz de atenuar o desequilíbrio demográfico que 
igualmente se expressa em grande segregação sócio-espacial. 
Com relação a classificação dos trechos segundo o indicador "equilibrio de yopzrlação entre os 
municípios do trecho", os resultados são: (os números entre parênteses identificam os limites 
máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - SRS 6 (0,358), SERJ 3, SESP 7 (0,504); 
Classe "Muito Alta" - SEMG 4 (0,619), SEMG 5, SRS 4, SEMG 3, SEES (0,722); 
Classe "Alta" - NEMAPI 4 (0,750), NEBA 3 (0,783); 
Classe "Média" - SEMG 7 (0,8321, SERJ 2, SSC 1, NECE 3, SESP 4, SRS 5, SRS 3, SESP 
11. NEMA 2. SERJ 4, SPR 1,  SPR2 (1-1641, 
Classe *'Baixa5'- SSERJ 1 (1,1831, SEMG 2, SPR 3, NEPB. COMS 1, SESP 5, NERhT I .  
CODF. SESP k2. SESP 8, SESP 2. NEPE 2. SESP 13. SEhIG 6. SESP o, IUTEPE 3 ,  COhIS 2, 
hEM4API 3. S5C 2. SESP 10 ( 1  ó47r 
Classe "Muito Baixa" - SPR 4 (1,686), COMS 3, SRS 2, NERN 3, NECE 1, NESE 1, 
SESP 6, SESP 14, NEPE 1, NEBA I, NESE 2, NEMAPI 1, NERN 2, SEMG 1, NEAL 1, 
SRS 1, NEBA 2, NECE 2, NEAL 2,COGO, SESP 3 e SESP 1 (2,873). 
Quando se divide o desvio-padrão da renda do chefe do domicílio nos municípios do trecho pela 
renda média, percebe-se também muito grande dispersão dos resultados, de 0,002 (SRS 6) a 
0,774 (NEMAPI 1). 
A excepcionalidade ocorre para três trechos (4,7%). Um trecho (1,6%) situa-se na classe "muito 
alta"; dois (3,1%), na classe "alta"; dois (3,1%), na classe "média"; trinta (46,9%), na classe 
"baixa" e vinte e seis (40,6%), na classe "muito baixa". 
Assim, apenas 12,5% dos trechos (somatorio dos percentuais das classes "excepcional", "muito 
alta", "alta" e "média") revelam-se com equilíbrio mais do que satisfatório em relação ao perfil 
sQcio-econômico da população dos municípios atendidos pelos trechos ferroviários. Tal situação 
também se mostra desejável, em um horizonte de curto-prazo, para a repercussão positiva do 
investimento na revitalização desses trechos. Afinal, tendem a exibir uma desejada distribuição 
espacial de demanda com bom potencial de consumo. Importante característica quando se 
pretende tratar os trechos ferroviários, não apenas como solução de transporte, mas, 
principalmente, como estratégia locacional para atividades econômicas. 
Também um bom resultado neste indicador, quando acompanhado de bons resultados nos outros 
indicadores de equilíbrio (receita municipal e população), pode representar ao agente 
incorporador (BNDES), indícios de sucesso da política de investimento. 
O trecho que rnostra a situação de pior equilíbno econ6mico é NEMAPI 1. A opção por um 
trecho coma esse para inkestimento requer atenção especial para se alcançar a meta de 
desen~~olv~rnento regional O interesse de desen~iol\-imento regional somente poderia ser 
considerado cirinpndo $e também pl-omn\iesse disiribuiçilo de renda pela. populaqão do trecho 
Zssim o ti-rcho que rilals concerztraçi2o de renda exibir tambem dew ser compreendido cama 
zqùe-le que menns charice tem  de se tornar uma experiêncm-priot no curto prazo 
I09 
Por isso, com relação a classificação dos trechos segundo o indicador "equilíbrio de renda do 
chefe do domicílio entre os municipios do trecho7', os resultados são: (os números entre 
parênteses identificam os limites máximo e rninímo para o indicador em questão, em cada classe) 
e Classe "Excepcisnal" - SRS 6 (0,002), SERJ 4, SEMG 3 (0,087); 
Classe "Muito Alta" - SERJ 3 (0,123); 
Classe "Alta" -SEMG 4 (0,164), SESP 7 (0,169); 
Classe "Média" - SESP 11 (0,239) E SEMG 7 (0,244); 
Classe "Baixa" - SESP 10 (0,255), SESP 3, SESF 8, COMS 2, SRS 3, SRS 5, SRS 4, SESP 
5, SERJ 2, SSC 1, SFR 1, SPR 2, SESP 13, SESP 9, SRS 1,  SERJ 1, SESP 4, SESP 6, SSC 
2, SEMG 2, SESP 1, SESP 12, N E M 1  4, COMS 1, SPR 3, SESF 2, NEBA 3, SESP 14, 
NEBA 2, SEMG 5 (0,378); 
Classe "Muito Baixa" - NECE 3 (0,384), 0. SPR 4, COMS 3, NERN 1, SEMG 6, 
SEMG 1, SRS 2; CODF, NEAL 2, NEMAPI 2, NECE I ,  NEMAPI 3, NEPB, NEAL 1, 
NEBA 1, NERN 3, NEPE I ,  NESE 2; NECE 2, SEES, NESE I,  NEPE 3, NERN 2, NEPE 2 
e NEMAPI 1 (0,774). 
O Indicador de Potencial de Desenvolvimento Regional variou de 0 a 10, distribuindo-se em cinco 
classes- de 0,O a 2.0 pontos, classe "muito baixa"; de 2,l a 4,0 pontos, classe "'baixa"; de 4,1 a 
6,0 pontos, classe "'média": de 6:1 a 8.0 pontos, classe "alta" e, por fim, de 8,l a 10,O pontos, 
classe "muito altck- 
O resultado da classii'Ecaçãa dos trechos segundo esse critério é. (os números entre parênteses, 
nesle caso. identifícarr? os valores - pontuâgâo - atribuídos para o Indicador em questão. para 
cada classe i 
e Classe "Excepcional"- não ocorre; 
Classe "Muito Alta" - NEBA 2, NEPE 1, NEPE 2, SEMG 1, SERJ 3, SESP 1, SESP 3, 
SESP 4, SESP 5, SESP 6, SPR 1, SPR 4, SRS 1, SRS 2, CODF, COGO, NEBA 1, NECE 1, 
NECE 2, NEPE 3, SEES, SEMG 4, SEMG 6, SESP 2, SESP 8, SESP 9, SESP 10, SESP 12, 
SESP 14, SPR 3, SRS 6, SSC 2 (de 8 a 10 pontos); 
Classe "Alta" - COMS 1, COMS 2, COMS 3, NEAL 1, NEAL 2, NEMA 1, NEPB, SESP 
13, SRS 3 (de 6 a 8 pontos); 
Classe "Média" - NERN 2, NERN 3, NESE 1, SEMG 3, SEMG 5, SEMG 7, SERJ 2, SESP 
11, SPR 2, SSC 1 (de 4 a 6 pontos); 
Classe "Baixa" - NEBA 3, NEMAPI 2, NEMAPI 3, NESE 2, SEMG 2, SERJ 1, SESP 7, 
SRS 4, SRS 5 (de 2 a 4 pontos); 
Classe "Muito Baixa" - NECE 3, NEMAPI 4, NERN 1 e SERJ 4 (de O a 2 pontos). 
O critério "Equilíbrio Regional" é representado pelos indicadores '%quilíbrio de Receita entre os 
Municípios", LLEquilíbrio de População entre os Municípios" e "Equilíbrio de Renda entre os 
Municípios". Já o critério "Potencial de Desenvolvimento Regional" é representado pelo 
indicador "indice de Potencial de Desenvolvimento Regional - IPDR", fùnção da escala da 
receita municipal 
Obsen~ados os resultados da classificação segundo os indicadores dos dois critérios relacionados 
ao Interesse de Desenvolvimento Regional, algumas importantes considerações advem Seja 
obsenada o Quadro 4.5, a seguir 

Nota-se no Quadro 4.5 que, em relação aos indicadores de equilíbrio regional, poucos são os 
trechos que se destacam. A grande maioria situa-se entre desempenhos '%aixon e "muito baixo". 
Por outro lado, a metade dos trechos apresenta resultados "muito altos" em relação ao indicador 
de potencial de desenvolvimento regional. 
Alguns destaques são: 
SRS 6 6 o trecho que mais equilíbrio apresenta, despontando-se como trecho excepcional no 
que tange a situação desejada de equilíbrio regional; 
SESP 7 apresenta-se com excelente desempenho em equilíbrio, oscilando entre "excepcional" 
(equilíbrios de receita e população) e "alto" (equilíbrio de renda); 
SEMG 3 apresenta desempenhos "muito alto" em equilíbrios de receita e população e 
"excepcional" em renda; 
SEMG 4 apresenta desempenhos "alto" em equilíbrios de receita e renda e "muito alto" em 
equilíbrio de população; 
SERJ 3 apresenta "excepcional" desempenho em equilíbrio de população, "muito alto" 
desempenho em equilíbrio de renda e "médio" desempenho em equilíbrio de receita; 
SRS4 apresenta desempenhos "muito alto" em equilíbrios de população e receita, mas "baixo" 
desempenho em equilíbrio de renda. 
Os trechos que se destacam no equilíbrio regional têm dois ou três municípios apenas, a exceção 
de SESB 7 (que tem quatro municípios). 
Entretanto. não e apenas pelo fato de contar com reduzido número de municípios que se justifica 
a destaque. final. somente cinco trechos de até três municípios destacam-se, apesar de existirem 
outros treze trechos com rgud ~núrnero de municipios 
Quando se faz o cruzamento dos desempenhos dos trechos nos critérios "Equilíbrio Regional" e 
"Potencial de Desenvolvimento Regional", outras importantes conclusões podem ser feitas. 
Daqueles trechos que se destacam no "Equilíbrio Regional", SRS 4 tem "baixo" potencial de 
desenvolvimento regional no curto prazo e SEMG 3, "médio" potencial de desenvolvimento 
regional. 
No entanto, por apresentarem também "muito alto" desempenho no potencial de desenvolvimento 
regional, são confirmados os seguintes destaques no que se refere ao Interesse de 
Desenvolvimento Regional: 
SRS 6, SERJ 3 e SEMG 4. 
Os trechos foram classificados por cada indicador de interesse turístico, para, em seguida, serem 
analisados os desempenhos agregadamente nos critérios. 
Quando se observa a participação da receita turística1 na economia dos municípios que são 
servidos pelos trechos ferroviários, constata-se grande dispersão (de 0,03% a 1,24%). 
Quatro (6,3%) trechos destacam-se na classe com desempenho "muito alto" nesse indicador; três 
(4,7%), na classe "alta"; oito (12,5%), na classe "média"; vinte e três (35,9%), na classe "baixa" e 
vinte e seis (40,6%), na classe "muito baixa". 
O resultado da classificação desse indicador é: (os números entre parênteses identificam os limites 
máximo e minímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional" - não ocorre; 
Classe "Muito Alta" - SERJ 4 (1,24%), NEBA I, NEAL I, NEAL 2 (0,90%); 
Classe "Alta" - NEMAPI I (0,90%); NEFW 2, NERN 3 (0,80%); 
Classe "Média" - NECE 2 (0,74%), NECE I ,  NERN 1, NESE 2, NESE I, NEPB, NEPE I, 
NEPE 3 (0,52%); 
Classe "Baixa" - NEPE 2 (0,50%), NEMA 3, NEBA 2, NEBA 3, NEMA 2, SERJ 2, SRS I, 
SSC I ,  NXCE 3. COMS 3; COMS I, SEMG 3, CONIS 2, SENIG 7, SRS 2, SESP 14, SESP 
3, SESP I ,  NEMA 4; SEMG 1. SE'SP 8, SESP 2. SRS 5 f0,23Oh); 
Classe "Muito Baixa" - SEMG 2 (0,26%); SEMG 5, SESP 13, SRS 4, SESP 9, SEMG 4, 
SRS 6, SEES, SRS 3, SEMG 6, SPR 4, SERJ 3, SESP 7, SERJ 1, SPR 1, SESP 12, SPR 3, 
SESP 4, SESP 5, SESP 6, CODF, SESP 1 I, SESP 10, SSC 2, SPR 2 e C O W  (0,03%). 
É grande a dispersão do indicador "receita turística", variando de US$ 243,910.59 (bEMAPP 4) 
a US$ 166,364,355.38 (SESP 3). 
Dois trechos (3,1%) destacam-se por sua excepcionalidade, quais sejam: SESP 3 (US$ 
166,364,355.38) e SESP 1 (US$ 159,449,376.4 1). Cinco trechos (7,8%) apresentam 
desempenho "muito alto" nesse indicador; dois (3,1%), desempenho "alto"; quatro (6,3%), 
desempenho 'cmédio"; onze (1 7,2%), "baixo" e quarenta (62,5%), "muito baixo". 
O resultado da classificação da receita turística é: (os números entre parênteses identificam os 
limites máximo e minírno para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Excepcional"- SESP 3 (US$ 166,364,355 38) e SESP 1 (US$ 159,449,376.41); 
Classe "Muito Alta" - SRS 1 (US$ 28,548,907.78) , NEBA 2, m B A  1, SRS 2, SEMG 1 
(23,049,704.15); 
Classe "Alta" - NECE 1 (US$ 17,438,206.3 I), NECE 2 (US$ 17,150,3 1 1.85); 
Classe "Media" - NEPE 1 (US$ 16,958,363.93), NEPE 2, NEPE 3, SPR 4 (13,155,133.50); 
Classe "Baixa'" - SESP 5 (US$ 11,301,669.98), SESP 6, SESP 4, WEAL 2, NEAL 1, 
NEMAPT I. SESP 2, SESP 8, SESP 9, NERN 3; NERN 2 (US$ 5,763,686.05)- 
Classe "Muito Baixa" - SESP 14 fUS$ 5,657.136 151, SERJ 3, NEPB, SPRI. SEMG 4: 
hESE i. SEFS. COMS 3. COMS 3. COM9 I .  SERJ 2. TESE 2.. SESP 10. CODF, SRS 6,  
SSC 1.  SE4IG 3. SEh4G 7. YEhllAPÉ 2.  VEMWI 3. SESP 12, SEMG 6. SSC 2, SRS 3. SPR 
'> 5135P t 7 SETL/IG i. \XR 4 7. SRF 5, SEMG 2. 5ER.É 4. NERI 1. SEILI 1 .  SESP 3 7 .  SRS 
-1 21 .C  E 'h c ( ) ( ; ( j  ÇPR 7 %FFP "- \E \ /&PI  4 S $ Z J j  $ 1  6 59 i 
1 1 t> 
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O Indicador de Potencial Turístico mostra-se com pouca dispersão, variando de 2,5 pontos a 10 
pontos, distribuindo-se em quatro classes: "muito alta", com quatro trechos (6,3%); "alta", com 
nove trechos (14,1%); baixa, com trinta e seis trechos (56,3%) e "muito baixa", com quinze 
trechos (23,4%). 
O resultado da classificação desse indicador é: (os números entre parênteses identificam os limites 
máximo e rninímo para o indicador em questão, em cada classe) 
Classe "Muito Alta" - não há ocorrência; 
* Classe "Alta" - SEMG 5 (10,0), SESP 2, SPR 2, SRS 1 (10,O); 
Classe "Média" - NEMAPI 4 (7,5), NEPB, NEPE 1, NEPE 2, SEMG 7, SEM 4, SESP 6, 
SPR 4 (73); 
Classe "Baixa" - SEMG 1 (5,0), COMS 3, NEAL 1, NEAL 2, NEBA 1, NECE 1, NECE 3, 
NEMAPI 3, NERN 3, NESE 1, SEES, SEMG 2, SEMG 3, SEMG 4, SEMG 6, SERJ 1, 
SERJ 3, SESP 1,  SESP 3, SESP 4, SESP 5, SESP 8, SESP 9, SESP 10, SESP 11, SESP 12, 
SESP 13, SESP 14, SPR 1 ,  SPR 3, SRS 2, SRS 3, SRS 6, SRS 5, SSC 1 ,  SSC 2 (5,O); 
Classe "Muito Baixa" - CODF (2,5), COGO, COMS 1, COMS 2, NEBA 2, NEBA 3, NECE 
2, NEMAPI I .  NEMAPI 2, NEPE 3, NERN 1, NERN 2, SERJ 2, SESP 7 e SRS 4 (2,5). 
Obse~vados os resultados da classificação, segundo os indicadores dos três critérios relacionados 
ao Interesse Turístico, algumas importantes considerações advérn. Seja observada o Quadro 4.6. 
Indicador .A tividade Receita 









Nota-se no Quadro 4.6 que, em relação aos indicadores de turismo, poucos são os trechos que 
se destacam. A grande maioria situa-se entre desempenhos "baixo" e "muito baixo". 
Alguns destaques são: 
e SESP 3 e SESP 1 apresentam receita turistica excepcional; 
e NEBA 1 tem atividade e receita tunsticas na classe "muito alta"; 
SRS 1 tem receita e potencial turisticos "muito alto"; 
SERJ 4 tem atividade turástica "muito alta", assim como "alto" potencial turístico; 
e NEBA 2 tem receita tupística "muito alta" e atividade turística "baixa"; e 
e SEMG 1 tem receita turística "muito alta" e potencial turístico "baixo" 
Portanto, são poucos os trechos que, combinando um potencial turistico com uma atividade já 
consolidada ou em expansão, podem no curto-médio prazo cumprir a meta de desenvolvimento 
da indústria turística. Apenas treze trechos apresentam potenciais "alto" ou "muito alto", quais 
sejam: SEMG 5, SESP 2, SPR 2, SRS 1, NEMAPI 4, NEPB, NEPE 1, NEPE 2, NESE 2, SEMG 
7, SERJ 4, SESP 6 e SPR 4. 
Entretanto, desses trechos que se destacam pelo potencial, somente SRS 1 já tem uma receita 
tutástica que reflete uma atividade turística em caráter industrial. 
Destacam-se os seguintes trechos nos três critérios combinados: 
SRS I. NEBA 1-SEMGI, WEBAZeSERJ4 
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Possivelmente, o maior desafio dos administradores e tomadores de decisão é o de alocar 
corretamente os recursos disponíveis dentre um conjunto de alternativas, na medida em que a 
demanda por estes recursos é sempre muito superior a sua disponibilidade. 
Alocar corretamente os recursos significa que o investimento em projetos deverá ocorrer de 
modo a que o seu retorno seja sempre o maior possível. Em outras palavras, o problema 
econômico básico dos países, especialmente aqueles em desenvolvimento, é o de alocar os 
recursos intrinsecamente limitados, a uma variedade de usos diferentes, de maneira tal que o 
beneficio líquido para a sociedade seja maximizado. Dadas as limitações de recursos, é necessário 
que se escolha, dentre as aplicações possíveis, a melhor alternativa. 
O tomador de decisão, ao dispor de uma quantidade limitada de recursos, deverá estabelecer 
prioridades para sua aplicação, segundo um conjunto de objetivos a serem atingidos. No setor de 
transportes, os primeiros estudos de avaliação se restringiram aos aspectos técnicos das 
alternativas disponíveis, procurando o modo mais seguro e barato para a realizaçâo de um dado 
empreendimento. Os estudos que se seguiram estabeleceram valores monetários para os fatores 
considerados relevantes, a fim de que fosse possível determinar a relação entre os beneficios e os 
custos do empreendimento considerado. 
Embora atualmente os métodos de análise custo/beneficio tradicionais sejam os mais utilizados na 
avaliação de planos e projetos de transporte, mesmo com o aperfeiçoamento destas técnicas ao 
longo do tempo, parece ainda haver uma grande distância entre as situações analisadas por estes 
modelos e o mundo real Neste, o ambiente no qual se insere o processo de tomada de decisão é 
muito mais complexo que aquele modelado pelas técnicas de análise custolbeneficio. 
O abjetiva basico destes métodos consiste em medir oç custos e os beneficios econômicos do 
ponto de i isla agregado para determinar se os beneficios írquidas de um dada projeto serão pelo 
menm :&Liai< aqucÍes que pL>der-~ari? ser c r b t i d ~ s  com relaçao a outras oportunrdades ~~iarginals de 
investimento. Do ponto de vista do processo de tomada de decisão em sistemas complexos, estes 
métodos apresentam pelo menos três grandes limitações: 
A necessidade de monetarização de todos os elementos relevantes ao problema não permite 
que aspectos qualitativos sejam facilmente incorporados ao processo. Esta limitação tende a 
distorcer a análise da situação uma vez que em muitos casos, especialmente nas questões de 
transporte, a presença de aspectos subjetivos, tais como influências políticas, estão claramente 
presentes e são especialmente determinantes; 
Estes métodos consideram que todos os elementos incorporados na análise possuem a mesma 
importância para o resultado final, ou seja, não são flexíveis a ponto de permitir que a 
importância relativa dos diversos elementos integrantes do problema seja ponderada de acordo 
com suas prioridades. Na análise custoíbeneficio, os elementos mais importantes são aqueles 
aos quais estão associados os maiores valores monetários, o que nem sempre está de acordo 
com os objetivos estabelecidos para o processo decisório; 
A avaliação dos planos e projetos é determinada como se a dinâmica do ambiente externo não 
exercesse influência sobre o problema em análise. Os resultados da aplicação do método da 
análise custoíbeneficio não consideram que alterações nos cenários futuros possam modificar 
os resultados da avaliação. Esta limitação é ainda mais relevante ao se considerar que as 
decisões na área de transporte, em geral, são tomadas em referência a horizontes de longo 
prazo. 
Muitos avanços já foram conseguidos no sentido de tentar equacionar estas limitações, 
particularmente no campo da avaliação de alternativas. Os métodos multicriteriais de auxílio a 
tomada de decisão procuram eliminar a necessidade da quantificação monetária dos elementos e, 
ao mesmo tempo, possibilitam que as importâncias relativas destes elementos sejam tratadas de 
forma explícita Estas técnicas proporcionam uma análise prohnda dos problemas complexos, a 
medida em que permitem a incorporação dos aspectos subjetivos relevantes ao processo decisório 
e se baseiam na existencia de múltiplos objetivos, muitas vezes conflitantes entre si 
\Ias questõe5 de tomada de decisão em transportes. estas tecnicas constituem-se em instrumentos 
de grande ~rtrlrdade pois erram condlç6es para que alguns dos mais importantes aspectos 
 associado^ a nlal~açào de prqetui. planas e politicas de transporte. selam exphcrtamente 
formalizados e tratados simultaneamente. Além disso, permitem que o conflito de interesses entre 
os diversos agentes envolvidos no problema seja reconhecido e examinado, tornando plausível 
que as decisões ocorram em função do compromisso entre as partes envolvidas. 
Finalmente, a capacidade de incorporar elementos subjetivos ao sistema decisório permitirá que 
diversos outros aspectos relevantes ao problema sejam considerados na avaliação, mesmo quando 
não seja possível quantificá-10s. Deste modo, o modelo construído estará, seguramente, mais 
próximo das situações reais do que aqueles que requerem uma quantificação monetária dos 
elementos estruturais do processo de avaliação. 
Três características desempenham papel decisivo no processo de escolha da abordagem a ser 
adotada. A primeira delas refere-se ao conjunto de alternativas a ser avaliado, que deverá 
constituir um conjunto limitado de opções, uma vez que, em qualquer estudo de viabilidade, 
existe uma pré-seleção das possíveis alternativas que, de algum modo, podem contribuir para o 
alcance dos objetivos pretendidos. Portanto, em qualquer estudo de avaliação multicriterial de 
alternativas de transporte, o conjunto de soluções considerado será sempre discreto. 
A segunda característica fundamental diz respeito a forma como se apresentam as restrições O 
tipo de problema a ser estudado pelo modelo proposto é caracterizado pela incorporação das 
restrições no processo de pré-seleção, ou classificação, das alternativas Quando os tomadores de 
decisão e os planejadores de transporte desenvolvem o conjunto de alternativas a ser analisado, 
implicitamente já consideram o conjunto de restrições envolvidas, na medida em que as opções 
que não respeitam tais restrições não são incluídas no conjunto de alternativas pré-selecionadas 
Estas restrições se referem aos mais variados aspectos embutidos no contexto no qual se 
desenvolve a análise multicriterial, tais como questões políticas, sociais, ambientais, econômicas, 
técnicas e culturais Em outras palavras, alternativas de projeto que necessitam de investimentos 
incompat~veis com o volume de recursos dispon~\ieis são descartadas "a priori", do inesmo modo 
que prqjetos que produze~n trnpactns ~naceztakeis ou que são in\ia\:eis tecnicamente, tambéirr são 
descolzvder-adns Deste modo zc restrições en\oh~idas nc tipo de problema considerado na 
pesquisa, não são matematicamente explícitas e, no presente estudo, foram devidamente tratadas 
nas fases de delimitação e de classificação das alternativas. 
A terceira característica é a necessidade da incorporação de critérios de decisão de caráter 
subjetivo. O método a ser utilizado requer que o conjunto dos elementos de análise não se 
restrinja a fatores quantificáveis monetariamente, como no caso da Análise Custo-Beneficio. 
As decisões do setor de transporte, devido a sua característica da multidisciplinaridade, envolvem 
uma série de questões eminentemente qualitativas e que são determinantes no processo de 
decisão. Na quase totalidade das situações em que algumas alternativas de transporte são 
consideradas em função de suas contribuições para o alcance dos objetivos propostos, estão 
envolvidos, pelo menos, os aspectos de ordem política, social e ambiental, os quais, em grande 
parte das vezes, não são possíveis de serem quantificados segundo os modos convencionais, tais 
como escalas monetárias ou indicadores numéricos. 
Assim, o método de decisão multicriterial a ser adotado no presente estudo deverá possuir 
algumas características específicas, tais como : 
deverá permitir a incorporação de critérios de decisão de natureza tanto quantitativa 
quanto qualitativa; 
deverá permitir que sejam incorporados os pontos de vista dos vários agentes afetados 
pelo problema, representados por diversos interesses; 
deverá permitir que estes agentes expressem seus julgamentos de preferência segundo 
escalas subjetivas ou segundo dados numéricos; 
* deverá gerar uma ordenação total das alternativas, de preferência segundo uma escala 
cardinal, e não apenas ordinal; 
deverá ser matematicamente bem fundamentado, porém, simples o suficiente para que 
qualquer usuário, sem uma base teórica mais profunda, possa usá-lo, 
dekerá. dentro do possrvel. reduzir n esforça requerido dos agentes e tomadares de 
ciecrsãn. quando da obtenção dos dadas para a alimentação do modelo. 
deverá, dentro do possível, reduzir o esforço computacional necessário; 
deverá possuir mecanismos que permitam a consideração de alternativas 
interdependentes, quando for o caso; 
deverá permitir que aspectos ligados a incerteza associada as decisões de longo prazo 
sejam introduzidos no processo, através da possibilidade de construção de múltiplos 
cenários alternativos; 
deverá permitir que o sistema de avaliação seja sensível a estas alterações e produzir uma 
análise de sensibilidade quando conveniente. 
Estas características são encontradas em vários dos métodos existentes, embora nenhuma das 
técnicas respeite a totalidade destas características. Deste modo, a partir de uma análise crítica 
das vantagens e desvantagens de alguns dos principais métodos existentes, em função das 
características do problema em questão, ou seja, selecionar trechos ferroviários de interesse 
regional, optou-se pelo Método da Análise Hierárquica (MAH), o qual será apresentado e 
descrito a seguir. 
Considerando os objetivos do presente estudo, o Método da Análise Hierárquica (MAH), além de 
permitir a consideração de critérios quantitativos e qualitativos, a incorporação dos julgamentos 
de preferência dos decisores e o controle de sua consistência, o tratamento de alternativas 
interdependentes e possibilitar a introdução dos pontos de vista dos vários agentes envolvidos, ele 
apresenta uma base conceitual bastante consistente e é, possivelmente, a abordagem de mais fácil 
compreensão. mesmo quando não se está familiarizado com os fundamentos axiomáticos do 
método. 
Entretanto. a caractenstica que s distingue das outras abordagens diz respeito a forma com que a 
técnica define o problema a ser analisado A premissa básica do _MAH é que o sistema decisório 
complexo pode ser definido segundo uma estrutura hierarquica composta de vários níveis. os 
quais conipreendem os eiementas cujas caractenstlcas podem ser consideradas como similares 
Este tipo de estruturação do problema é bastante adequado, uma vez que proporciona uma visão 
bastante ampla do sistema como um todo e possibilita que as influências entre os diversos 
elementos do problema sejam facilmente identificadas. Especialmente nos casos abordados neste 
estudo, uma vez que a seleção entre alternativas de trechos ferroviários, segundo um conjunto de 
critérios de decisão possui, nitidamente, uma série de níveis hierárquicos (interesses) distintos. 
O MAH se encontra em um estágio avançado de desenvolvimento, já consolidado nos meios 
acadêmicos, empresariais e de avaliação de políticas públicas. Existe uma vasta bibliografia 
referente a este método, não só em termos teóricos e conceituais, mas também no que diz respeito 
as aplicações práticas. Este método tem sido largamente utilizado em todo o mundo, desde sua 
criação no final dos anos 70, para a análise dos mais variados problemas de decisão, não só no 
setor de transportes, mas em qualquer situação onde haja múltiplos objetivos e interesses 
conflitantes, e os resultados obtidos têm sido bastante positivos. 
O método procura reproduzir o processo natural de funcionamento da mente humana, na medida 
em que busca o agrupamento dos diversos elementos que constituem uma situação complexa, 
segundo suas propriedades comuns. O modelo permite a repetição deste processo de 
agrupamento dos elementos com propriedades comuns de modo a caracterizar os vários níveis do 
sistema, desde o mais baixo até o nível mais elevado, que muitas vezes pode ser identificado como 
o objetivo do processo decisório. O processo descrito define a estrutura hierárquica do sistema, a 
qual é composta de níveis estratificados, onde cada nível é constituído de um conjunto de 
elementos ou fatores. 
A importância relativa dos elementos de cada um dos níveis da estrutura para o alcance do 
objetivo do processo decisório é determinada segundo uma sequência de problemas de prioridade, 
um para cada nível, e cada um destes problemas de prioridade segundo uma sequência de 
comparações por pares Estas comparações podem ser consideradas como a característica central 
do MAH 
Este processo tcn: a ialitagern de focalizar exclusivamente dois objetos de cada vez e como eles 
se relacionam entre si Este método tem a caracteristica de representar de forma bastante 
consistente 05 julgai~~enfos qualitati~ os. os quais 1120 podern ser aialiados segundo escalas 
nui~aerica'. p re~ isa i  t:~tretanto. este tipc ?c ixedrda iiãa garante a consrstCncia absoIrrta dos 
julgamentos e o MAH procura avaliar o quão séria é a inconsistência do sistema, através da 
abordagem do autovalor máximo, que tem a característica de fornecer uma medida do desvio da 
consistência. 
O MAH assume que as comparações paritárias são obtidas por questionamento direto as pessoas, 
que as alternativas são especificadas anteriormente, que nem todas as variáveis estão sob o 
controle dos agentes envolvidos e que as preferências expressas são determinísticas em vez de 
probabilísticas, portanto, permanecendo fixas, além de não serem funções de outros fatores não 
incluídos no problema. 
O primeiro conceito importante introduzido pelo método é o de Hierarquia. Uma Hierarquia é um 
tipo particular de sistema que é baseado no fato de que as entidades identificadas podem ser 
agrupadas em conjuntos distintos, com as entidades de um grupo influenciando as de apenas um 
outro grupo e sendo influenciadas pelas entidades de apenas um outro único grupo. Os elementos 
de cada grupo ou nível da hierarquia são considerados independentes, embora o MAH também 
possua mecanismos capazes de permitir a consideração de graus de dependência entre as 
alternativas. 
A vantagem básica da abordagem hierárquica é que ela favorece o entendimento de seus níveis 
mais elevados a partir das interações entre os vários níveis da Hierarquia, em vez de diretamente 
entre os elementos dos níveis. O MAH, que é baseado na teoria matemática das hierarquias, 
permite a avaliação do impacto de um nível sobre o nível adjacente superior, através da 
composição das contribuições relativas (prioridades) de seus elementos naquele nível, com 
respeito aos elementos do nível adjacente. Esta composição pode ser estendida para cima através 
de toda a hierarquia. 
Do ponto de vista do método proposto, não basta que se represente o sistema complexo através 
de uma estrutura hierárquica. É fundamental que se: disponha de mecanismos para determinação 
da intensidade da força com que os vários elementos de um nível influenciam os elementos do 
nível mais alto seguinte, de modo que se possa computar as forças relativas dos impactos dos 
elementos sobre o nível mais baixo e sobre os objetivos gerais 
Resumidan~ente o nsktodo pode ser descrito canso se segue Dados os elementos de um nível. por 
exempIt~ c) quarto de umd I-irerârqiiid e um elemento "X" do 1iike1 mais alio seguinte. os elementos 
deste quarto nível são comparados par a par com relação a intensidade de suas influências sobre o 
elemento "X". Inserindo os resultados numéricos encontrados, refletindo as comparações numa 
matriz, encontra-se os autovefores com maior autovalor. O autovetor dá a ordem de 
prioridade e o autovalor é a medida de consistência do julgamento. Por convenção, a matriz é 
sempre preenchida comparando-se a característica que aparece na coluna a esquerda em relação a 
característica que aparece na linha superior. 
A escala de medida das comparações adotada pelo MAH é bastante simples. Dados dois 
elementos A e B a serem comparados : 
se A e B forem iguais em importância: 1 
se A for um pouco mais importante que B: 3 
se A for muito mais importante que B: 5 
se A for muito fortemente mais importante que B: 7 
se A for absolutamente mais importante que B: 9 
Um elemento é igualmente importante quando comparado com ele próprio. Portanto, a diagonal 
principal da matriz de comparações paritárias possui todos os elementos iguais a l(um). Com o 
intuito de controlar a consistência da matriz, o método sugere que apenas a metade da matriz seja 
preenchida segundo as comparações entre os elementos (acima ou abaixo da diagonal principal). 
A outra metade é preenchida pelos valores recíprocos dos julgamentos paritários definidos para a 
primeira metade. 
Após o preenchimento de todas as células da matriz de julgamento, o passo seguinte consiste na 
computação de um vetor de prioridades da matriz dada. Em termos matemáticos, o principal 
autovetor e calculado e, quando normalizado; torna-se o vetor de prioridades. 
A cotnputação real do auto~~etor principal é baseada no seguinte teorema: 
onde c é uma constante e w é o autovetor correspondente a Imaa. 
Este teorema afirma que as somas das linhas normalizadas da potência limitadora de uma matriz 
primitiva, resultarão no autovetor desejado. Assim, o modo computacional rápido para a 
obtenção deste vetor é aumentar a matriz para potências que sejam sucessivamente elevadas ao 
quadrado cada vez. As somas das linhas são calculadas e normalizadas . O computador é 
programado para parar quando a diferença entre estas somas, em dois cálculos consecutivos, for 
menor que um valor satisfatório pré-estabelecido. 
A etapa seguinte consiste na determinação do Nível de Consistência dos julgamentos do tomador 
de decisão. A noção de consistência de uma matriz está associada ao fato de que, quando se 
dispõe de uma quantidade básica de dados, todos os outros podem ser logicamente deduzidos a 
partir deles. Ao se fazer a comparação paritária para relacionar n atividades, de modo que cada 
uma seja representada nos dados pelo menos uma vez, é necessário n -1 comparações paritárias. 
A partir daí, todos os outros julgamentos podem ser simplesmente deduzidos. 
O resultado é que a consistência de uma matriz positiva recíproca é relacionada ao fato de que o 
seu autovalor máximo 1 ,hx deveria ser igual a n. É possível estimar um desvio de consistência 
pela diferença (1 ,hx - n )  dividido por (11 - I), chamado de Índice de Consistência (IC). Observa- 
se que a relação 1 ,ix = > n é sempre verdade, e quanto mais próximo 1 ,hx for de n (número 
de atividades consideradas na matriz ), mais consistente será o resultado. 
O Índice Randômico (IR) é definido como o índice de consistência de uma matriz recíproca 
gerada randomicamente, em função de valores escolhidos de julgamentos aleatórios e seus 
recíprocos correspondentes, nas posições reversas de uma matriz de mesma ordem. A razão 
entre IC e IR médio, para matrizes de mesma ordem, é chamada de Razão de Consistência 
(RC). O MAH determina que uma razão de consistência menor ou igual a 0,10 é. considerada 
aceitável 
O fundamento ~cincertual do método se baseia no ob.jeti\a de descrever um procedimento de 
dernaíão ,i parir1 ~ L S  j~lgan~erifos  cjuar~iificadcs pelo grupo de indiiiduos (represet~tados pela 
comparação paritária das atividades consideradas), capaz de gerar um conjunto de pesos 
associados as diversas atividades individuais que constituem a estrutura hierárquica, de modo que 
estes termos reflitam os julgamentos quantificados do grupo ou dados numéricos disponíveis. 
Considerando um conjunto de atividades C1, C2, ...., C, , os julgamentos quantificados dos 
pares de atividades Ci, Cj são representados por uma matriz n x n : 
Os elementos a ij satisfazem as seguintes condições : 
- se a ij = a então a ji = 1 1 a , e a é diferente de O; 
- se C i é tão importante quanto C j, então a ij = 1, a ji = 1 e a ii = 1 para todo i 
Sendo os julgamentos comparativos entre C j e C j representados por a ij na matriz A, o 
problema consiste na transformação destes julgamentos em um conjunto de pesos wl, w2, 
....., w, que reflitam estes julgamentos, para todo o conjunto de atividades C1, C2, ....., C, . 
É portanto necessãrio que se descreva, em termos aritméticos precisos, como os pesos wl 
deverão relacionar-se com os julgamentos a j j  . No caso ideal, em que os 'julgamentos" sejam 
meramente o resultado de medidas físicas precisas. as relações entre os pesos wl e OS 
julgamentos a ij $50 simplesineiite dados por 
u j M '  = a ; j  (para  i . j = 1 . 2  ......., n )  d 
Entretanto, esta situação é irreal uma vez que, mesmo medidas fisicas nunca são exatas em seu 
sentido matemático. Para que exista margem de desvio, considera-se a linha de ordem "i" da 
matriz A : 
No caso ideal (exato), estes valores são equivalentes a : 
Se o primeiro elemento for multiplicado por wl ,  o segundo por w2, e assim por diante, obtém- 
se : 
O resultado é uma linha de elementos idênticos. É, portanto, válido esperar que wi seja igual a 
média destes valores : 
Esta situação. entretanto, ainda não é suficientemente realística de modo a assegurar que o 
pi-oblema de encontrar pesos únicos wl a partir de valores dados de a iji possui solução. 
Vota-se que. /xra cstiiiiali\ as aceitakeii. a ij tende a ficar proxlmo de w i Í n j. e assim causar 
uma pei-tui-bacào pequena iiesia r-azãii 3 medida que a ij e modificado. verifica-se que Wi e wj 
1:- 
podem ser modificados para acomodar esta variação em a ij partindo-se do caso ideal, se n 
também sofrer modificações. Este valor de n é representado por 1 ,áX, e o problema assume a 
forma seguinte : 
wi = ( 1 11 máx ) Sjn= 1 aij Wj ( i = 1,2, ...., n ), tendo uma única solução . 
Este é o conhecido problema do autovalor, que matematicamente e em notação matricial começa 
com o que se chama de caso paradigma Aw = nw, onde A é uma matriz consistente. 
Considera-se, então, uma matriz A' recíproca que é uma perturbação de A, obtida de 
' ' 
julgamentos de comparação paritária; soluciona-se o problema A w = 1 ,h, w', onde 1 máx é 
o maior autovalor de A'. 
A aplicação do Método da Análise Hierárquica para a seleção de trechos ferroviários de interesse 
regional envolve a definição de um conjunto de critérios e indicadores já apresentados e 
discutidos anteriormente, os quais representam as óticas dos vários agentes envolvidos no 
problema. Para o caso da seleção de trechos ferroviários de interesse regional, as principais 
etapas da elaboração da estrutura hierárquica são sinteticamente descritas como a seguir: 
Definição do Problema Decisório: A definição do problema a ser tratado é determinada 
essencialmente pela clara percepção dos limites de abrangência do problema. Nesta fase, é 
firndamental a participação da equipe encarregada de conduzir o estudo. O sucesso em qualquer 
processo de tomada de decisão depende. em grande parte, da capacidade de se identificar 
claramente os diversos aspectos do problema em análise. Ao se explicitar as características 
relevantes da situação estudada. os objetivos do processo decisório tornam-se, 
consequentemente. mais claros Estes objeti\ios, por sua \ez, possibilitam que. do universo de 
alteniati.1 as possh eis, sejam identificadas aquelas que tenham maiores chances de contribuir para 
o curnprrinento dos ubjetnos Esta yre-seleção de alternativas possibilita que o nrimero de 
hipóteses analisadas seja reduzido, contribuindo para a diminuição do esforço computacional e 
humano requeridos pelo modelo, evitando a perda de tempo com alternativas claramente 
desfavoráveis; 
Seleção das Alternativas: A partir da compreensão adequada do problema e da definição clara 
dos objetivos do processo decisório, a etapa seguinte consiste na seleção das alternativas que 
serão avaliadas segundo o ponto de vista multicriterial. A equipe do estudo, ou grupo de 
especialistas, deverá discutir exaustivamente as diversas possibilidades, com a preocupação de 
que o conjunto final de alternativas seja suficientemente representativo de modo a conter soluções 
consistentes com cada um dos cenários identificados como possíveis, e ao mesmo tempo, não seja 
demasiadamente extenso para que não comprometa a versatilidade do sistema proposto, devido a 
quantidade de esforço computacional e humano requeridos. 
Identificação dos Componentes do Sistema Decisório: Qualquer processo de tomada de 
decisão se insere em um complexo sistema de componentes correlacionados, de maneira que o 
responsável pela decisão está sempre envolvido e interessado na análise deste sistema complexo. 
Quanto melhor ele entender essa complexidade, melhor será sua decisão. Portanto, pode-se supor 
que o ambiente no qual se inserem as decisões empresariais apresenta características nitidamente 
multicriteriais, e que as decisões são tomadas pelo tomador de decisão uma vez que ele consiga 
interpretar e compreender a estrutura que envolve os componentes deste sistema complexo. 
Assim, para que se consiga entender o comportamento deste sistema é necessário, inicialmente, a 
identificação dos elementos intervenientes do sistema. Estes elementos são definidos como os 
componentes interrelacionados do sistema capazes de interferir no seu comportamento. Tais 
componentes foram identificados anteriormente e constituem-se nos critérios e indicadores já 
definidos. 
Definição da Estrutura Hierárquica: Uma hierarquia é um tipo particular de sistema que é 
baseado no conceito de que as entidades identificadas podem ser agrupadas em conjuntos 
distintos Uma vez que os elementos iiitervenientes do sistema já foram identificados, eles são 
agrupados segundo suas caractensticas comuns. de modo a gerar a estrutura hierárquica do 
sisteí-i~a decisorio ho\:ansente. a equipe condutora da estuda deverá orientar o andamento desta 
etapa. de modo que a hierarquia fíiial seia o resultado mais proximo do consenso entre os 
participantes. A vantagem básica desta abordagem é gerar o entendimento de seus níveis mais 
elevados a partir das interações entre os vários níveis inferiores da hierarquia, em vez de 
diretamente entre os elementos de cada um dos níveis. 
Em hnção dos objetivos do estudo, os cinco níveis da hierarquia já foram identificados. O nível 
mais elevado corresponde ao objetivo global do sistema decisório, representado, portanto, por um 
único elemento que representa a seleção dos trechos ferroviários que melhor atendem os 
interesses regionais quanto ao transporte de passageiros. Por outro lado, o nível mais baixo da 
hierarquia é constituído pelas diversas alternativas consideradas, ou seja, os 64 trechos 
identificados através das etapas de delimitação e classificação dos trechos da malha ferroviária 
nacional. 
O número de níveis intermediários depende do grau de complexidade adotado para a análise do 
problema e depende também das características específicas de cada situação. No caso dos 
sistemas ferroviários de caráter regional, foram considerados três níveis associados 
respectivamente aos interesses envolvidos (empresarial, turístico, de desenvolvimento regional e 
sócio-econômico), aos critérios referentes a cada um desses interesses (demanda, recursos para 
investimento, custo - EMPRESARIAL; atividade turística, receita de turismo, potencial turístico - 
TURÍSTICO; equilíbrio, potencial de desenvolvimento regional - DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL; desigualdade - SÓCIO-ECONOMICO) e aos indicadores relacionados a cada 
critério. Estes níveis representam os itens de avaliação das alternativas e referem-se aos sub- 
objetivos a serem cumpridos pelas alternativas, cada um deles com um certo peso em relação ao 
objetivo global. 
Portanto, a hierarquia proposta é composta por cinco níveis distintos: 

Especificação dos Critérios de Decisão: Após a definição da estrutura hierárquica do sistema, a 
última fase preparatória para a aplicação do Método da Análise Hierárquica consiste na 
especificação e detalhamento dos critérios de decisão. Embora estes critérios já estejam definidos, 
quando da determinação da estrutura hierárquica, a preocupação nesta etapa é com a eliminação 
de qualquer tipo de dúvida que possa existir quanto ao sub-objetivo associado a cada um dos 
critérios de decisão, ou seja, quanto ao significado de cada critério. 
Quando as alternativas são avaliadas segundo cada um dos critérios, é fundamental, para garantir 
a qualidade dos resultados, que os participantes do grupo de especialistas tenham o mesmo 
entendimento a respeito do significado dos critérios de decisão. Esta preocupação é ainda mais 
relevante quando a equipe é composta de indivíduos com diferentes formações e experiências. 
Avaliação das Alternativas: Após a conclusão das fases preparatórias, a primeira etapa efetiva 
do Método da Análise Hierárquica corresponde a avaliação das alternativas segundo cada um dos 
critérios de decisão. Nesta etapa, serão utilizadas tantas matrizes quanto forem os critérios 
adotados, de dimensão equivalente ao número de alternativas consideradas. 
Portanto, em cada uma destas matrizes, as alternativas serão comparadas paritariamente em 
relação a cada um dos critérios de decisão, segundo uma escala de julgamentos específica do 
método. No caso em questão, as informações foram todas obtidas junto aos organismos 
pertinentes, como IBGE e GEIPOT, e seus valores numéricos foram convertidos em valores 
correspondentes a comparação par-a-par, característica do método da análise hierárquica. A 
estrutura hierárquica final é apresentada a seguir, bem como as sub-estruturas hierárquicas 
relativas a cada um dos interesses considerados: 
Com o objetivo de testar e validar a estrutura hierárquica proposta, algumas simulações foram 
realizadas e os resultados analisados. A base de dados utilizada foi aquela relativa aos municípios 
componentes dos trechos ferroviários já na sua forma final para utilização no processo de 
hierarquização desses trechos. 
Ao examinar os resultados preliminares, constatou-se algumas distorções com respeito ao 
comportamento de alguns dos indicadores em relação as escalas adotadas pelo Método da Análise 
Hierárquica. Por exemplo, ao hierarquizar os trechos ferroviários segundo a Receita Média dos 
Municipios por  Trecho, que é o indicador do critério Recursos para Investimento, a presença do 
Município de São Paulo em dois dos trechos do Estado de São Paulo, SESPI (São Paulo- 
Mairinque) e SESP3 (São Paulo - Campinas), requereu alguns ajustes. Isso porque, os valores de 
receita média dos municípios, respectivamente para SESP3 e SESP 1, são de aproximadamente 18 
bilhões e 9 bilhões, enquanto que o trecho mais próximo deles possui renda média municipal de 3 
bilhões, seguido de um outro com apenas 1,8 bilhões. 
Da mesma forma que descrito acima para o indicador Receita Média dos Municípios por Trecho, 
outros casos foram detectados com relação as distorções provocadas por grandes diferenças 
observadas nos valores dos indicadores referentes aos trechos ferroviários. Para evitar o efeito de 
propagação das distorções observadas para os níveis superiores do modelo hierárquico, atingindo 
os resultados finais, optou-se por adotar uma técnica de ajuste desses valores. Foi essencial, no 
entanto, preservar as posições de destaque dos trechos envolvidos, porém reduzindo a intensidade 
das diferenças entre eles e os outros trechos considerados no estudo. 
Com o intuito de alterar apenas as escalas adotadas para os indicadores, optou-se por uma técnica 
de "sua17ização" das curvas de variação nos seus pontos extremos. Para tanto, utilizou-se como 
unidade a diferença maxima observada entre os trechos ferroviários, com exceção daqueles que 
apresentavam distorções Os ajustes foram feitos. então, de forma proporcional as diferenças 
obsen~adas. mas partindo do valor da diferença maxima entre os trechos remanescentes. Os 
ajustes efetuados são apresentados na tabela 5 2 
A partir do exercício de calibração dos componentes da hierarquia e a consequente incorporação 
dos ajustes na base de indicadores, o modelo hierárquico pode ser considerado como testado e 
validado para representar a realidade do processo de seleção dos trechos ferroviários de 
passageiros com base no interesse regional. Os resultados desse processo de hierarquização são 
apresentados, criticados e analisados no Capítulo 6. 
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